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Sem um progressivo e consciente intercâmbio com 

processos de educação abrangentes como ―a nossa 

própria vida‖, a educação formal não pode realizar 

as suas muito necessárias aspirações emancipadoras.  

Se, entretanto, os elementos progressistas da 

educação formal forem bem-sucedidos em redefinir 

a sua tarefa num espírito orientado em direção à 

perspectiva de uma alternativa hegemônica à ordem 

existente, eles poderão dar uma contribuição vital 

para romper a lógica do capital, não só no seu 

próprio e mais limitado domínio como também na 

sociedade como um todo (MÉSZÁROS, 2005, p.59). 
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RESUMO 
 

O objeto de estudo da pesquisa ora apresentada é o Projeto REAJA (Repensando a Educação 
de Adolescentes, Jovens e Adultos), elaborado e implantado em 1997, pela Secretaria de 
Educação Municipal de Vitória da Conquista, BA. O objetivo geral foi analisar o 
Programa REAJA no período de 1997 a 2002, como política pública de Educação de 
Jovens e Adultos, identificando suas fragilidades e possibilidades no contexto 
contemporâneo. Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pela pesquisa qualitativa, 
através da narrativa oral daqueles que tiveram envolvimento com o programa de EJA na 
cidade, no período citado, na condição de professores, coordenadores e alunos. A educação é 
vista hoje, no contexto das políticas públicas, como fator primordial para elevação da 
qualidade de vida do cidadão e do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da sociedade. 
O marco teórico desta dissertação fundamenta-se em Marx (1975), Freire (2003), Harvey 
(1996), Josso (2004), Pollak (1989) e Alves-Mazzotti (1994), que convergem para o 
entendimento da educação como uma prática social que embora reproduza uma ideologia 
pode contribuir para uma contra ideologia no sentido da transformação dessas relações via 
apropriação. A pesquisa aponta para a possibilidade de Programas de Educação de Jovens e 
Adultos estar voltados para a emancipação do homem e da sociedade, concretizando laços de 
solidariedade nos profissionais de educação, nos jovens e adultos e nos pesquisadores que 
dela participam, a partir das concepções de mundo que sustentam tais programas. O REAJA 
desvelou-se nas narrativas dos sujeitos como uma tentativa nessa direção, sendo marcado por 
avanços em determinados momentos e retrocessos em outros. 
 

 
 
 
Palavras-Chave: Educação de Jovens e Adultos, Memória, Representação Social e Política 
Pública. 
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ASTRACT 
 
 
The object of the research study presented here is Project REACT (Rethinking the Education 
of Adolescents and Young Adults), developed and implemented in 1997, the Municipal 
Secretariat of Education of Vitória da Conquista, Bahia. The overall objective was to analyze 
the REACT program from 1997 to 2002, as a public policy of Youth and Adults, identifying 
their weaknesses and possibilities in the contemporary context. For development work, we 
chose to qualitative research, through the oral narratives of those who had involvement with 
the adult education program in the city, in the mentioned period, provided teachers, engineers 
and students. Education is seen today in the context of public policies is a key factor for 
raising the quality of life of the citizen and the Human Development Index (HDI) of society. 
The theoretical framework of this dissertation is based on Marx (1975), Freire (2003), Harvey 
(1996), Joss (2004), Pollak (1989) and Alves-Mazzotti (1994), which converge to the 
understanding of education as a social practice that although play an ideology can contribute 
to a counter-ideology towards the transformation of these relations through appropriation. The 
research points to the possibility of Programs Youth and Adult Education be directed to the 
emancipation of man and society, cementing ties of solidarity among providers of education, 
young people and adults who participate in research, based on conceptions of world that 
support such programs. The REACT were revealed in the narratives of the subjects as an 
attempt in that direction being marked at times by advances and setbacks in others. 
 
 
Keywords: adult education, Memory, Social Representation and Public Policy. 
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INTRODUÇÃO 

 

A atual conjuntura política, socioeconômica e o extraordinário desenvolvimento do 

conhecimento, têm aberto um leque de transformações que fazem com que a realidade se 

torne cada vez mais complexa e contraditória, situando cada sujeito no horizonte da 

globalização, demandando atualizações constantes, principalmente no que se refere às 

políticas públicas em educação.  

As exigências atribuídas ao processo educacional são constantes. Assim, repensar o 

papel da educação torna-se uma necessidade imediata na tentativa de vencer os novos desafios 

e estabelecer alternativas para o enfrentamento das demandas de uma sociedade em rápidas e 

acirradas transformações sociais. Dessa forma, o papel do professor é imprescindível nesse 

processo sendo por isso indispensável o investimento em políticas públicas para a formação e 

valorização desses profissionais. 

O grande princípio norteador da postura docente comprometida com a transformação 

social é a contextualização: partir do que é significativo para o educando, no seu contexto 

cultural, explorando situação/problema no seu cotidiano, desencadeando todo o processo 

educativo, ressignificando. O educador, nesse processo, é o mediador; aquele que induz, 

estimula, cria situações-problemas e intervém, objetivando o avanço do educando. O 

educando, nessa visão, assume sua condição de sujeito ativo do processo educativo, que 

constrói, reconstrói, amplia, incorpora novas dimensões e reordena as relações entre os 

conceitos disponíveis, interagindo com os problemas no contexto onde se insere.  

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) representa um dos grandes desafios da 

educação contemporânea no Brasil, na perspectiva da democratização do conhecimento e da 

cidadania. Segundo Saviani (2002) foi em 15 de outubro de 1827 que se promulgou a 

primeira Lei que determinava a criação de escolas de primeiras letras. Essa data é 

comemorada até os dias atuais como o dia do professor, dada a sua importância. A referida lei 

estabelecia que se devesse ensinar nas escolas à leitura, a escrita, as quatro operações de 

aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria 

prática, a gramática da língua nacional, os princípios de moral cristã e de doutrina da religião 

católica e apostólicas romanas proporcionadas à compreensão dos meninos. Este regulamento, 

no entanto, não garantiu na prática a instalação de escolas elementares em todas as cidades, 

vilas e lugares populosos como se propunha, e até hoje vemos que tal intenção não foi 

alcançada. 
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Marcada por políticas públicas caracterizadas por campanhas assistencialistas, as 

estatísticas demonstram pequenos avanços no alfabetismo de jovens e adultos no país, desde a 

década de 1920, conforme elucida a tabela 01. 

 
Tabela 01 - Analfabetismo no Brasil entre pessoas de 15 anos ou mais: tendência 1920/2000 
 
 
Ano/Censo     Total      Analfabetos          % 

1920 17.557.282 11.401.715 64,90 

1940 23.709.769 13.269.381 56,00 

1950 30.249.423 15.272.632 50,50 

1960 40.278.602 15.964.852 39,60 

1970  54.008.604 18.146.977 33,60 

1980 73.541.943 18.716.847 25,50 

1991  95.837.043 19.233.758 20,07 

1996 106.169.000 15.560.000 14,7 

2000 119.533.048 16.294.889 13,63 
Fonte: IBGE/INEP: Mapa do Analfabetismo no Brasil 2003 

 

Verifica-se que com a extinção da Fundação Educar  em 1990,  a responsabilidade 

pelo custeio e provisão da alfabetização de jovens e adultos recai sobre os municípios. Tendo 

por base o argumento de que a EJA oferece uma relação custo-benefício menos favorável que 

a educação primária de crianças, prevaleceu na reforma educacional brasileira dessa década a 

orientação de focalização dos recursos públicos no ensino fundamental de crianças e 

adolescentes, visto como estratégia de prevenção do analfabetismo. (DI PIERRO, 2010) 

A insuficiência das políticas públicas voltadas para a Educação Básica acarreto o  

crescimento de uma demanda de jovens e adultos defasados na relação idade/série, para esse 

nível da educação brasileira, o que está a requerer uma política de educação contínua e não 

marginalizada, que ao longo da história da educação no Brasil vem sendo realizada sob a 

égide de contenção dos gastos públicos. 

Quando em 1996, a Presidência da República vetou o cômputo das matrículas no 

ensino fundamental de jovens e adultos, pelo FUNDEF (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), os Estados e 

municípios foram desestimulados a ampliar a oferta de EJA. Assim, essa modalidade de 

ensino passa a ter as matrículas falseadas nas estatísticas, declaradas no censo escolar, como 
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Sendo a Bahia o maior Estado da região nordeste, conforme elucida o mapa 01, 

verifica-se que os desafios em promover uma alfabetização inicial e continuada torna-se um 

grande desafio a ser encarado seriamente pelo poder público estadual e municipal através de 

políticas públicas que sejam formuladas para atender não somente a Alfabetização, mas que 

assegurem a continuidade do ensino a esses alunos.  

 

.       Mapa 01 – Região Nordeste      

 
               Fonte: IBGE – 2012                                                Escala: 1:1000 

 

Tabela 03- EXTENSÃO TERRITORIAL E POPULAÇÃO DOS ESTADOS  
NORDESTINOS 

ESTADOS      CAPITAL EXTENSÃO 
TERRITORIAL    

POPULAÇÃO   

Bahia     
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Pernambuco 
Paraíba 
Rio Grande do Norte 
Alagoas 
Sergipe 

Salvador 
São Luís 
Terezina 
Fortaleza 
Recife 
João Pessoa 
Natal 
Maceió 
Aracaju 

564.692,669 Km2 
331.983,293 Km2 
251.529,186 Km2 
98.311,616 Km2 
256.439,838 Km2 
52.796,791 Km2 
27.767,661 Km2 
27.767,661 Km2 
21.910,348 Km2 

14.021,432 
9, 6836.56 
3.119,015 
8.448,055 
8.706,932 
3.766,834 
3. 168,133 
3.120,922 
2.068,031 

    FONTE: IBGE/2010.    
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Estudos apontam que a aprendizagem que se efetiva através dos Programas 

Governamentais de EJA não são suficientes para tornarem os alunos alfabetizados. Para 

melhor compreensão, salienta-se a distinção entre analfabeto e analfabeto funcional. Segundo 

a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) órgão da 

ONU (Organização das Nações Unidas), o analfabeto é a pessoa que não tem capacidade de 

ler e escrever, enquanto que o analfabeto funcional é aquela pessoa que mal sabe ler e 

escrever, não interpreta textos e sentenças, não realiza operações matemáticas, e que não 

consolidou o aprendizado nas três primeiras séries do ensino fundamental.  

Na Tabela 02, estão expressos os dados do analfabetismo funcional de 1992 a 2000 

entre pessoas de 15 anos ou mais, conforme IBGE o que comprova o incipiente avanço 

quanto as mudanças  para essa modalidade de ensino. 

 

Tabela 04 - Analfabetismo funcional (menos de 4 anos de estudo) entre pessoas com 15 anos ou 
mais– Brasil (1992-2000) 
 
 

 

Os dados do IBGE/2010 apontam a Bahia como o Estado que mais reduziu o 

analfabetismo nos últimos anos. Segundo a pesquisa, divulgada em setembro/2010, entre as 

pessoas a partir de 15 anos de idade o analfabetismo foi reduzido em 26,8% no período de 

2001 a 2009.  

 

 

Ano Numero de analfabetos funcionais  
(em milhões) 

% sobre o total da população 

1992 35.5 36.9 

1997 34.5 32.0 

1999 33.2 29.4 

2000 33.0 27.3 

Fonte: IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/2003. 
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[Digite uma citação do documento ou o resumo de uma 
questão interessante. Você pode posicionar a caixa de 
texto em qualquer lugar do documento. Use a guia 
Ferramentas de Caixa de Texto para alterar a formatação 
da caixa de texto da citação.] 

Nos anos de 2007/2009 a Bahia tem também o melhor desempenho do Nordeste e do 

Brasil, sendo o quinto Estado com maior percentual de pessoas nessas condições, estando em 

melhor condição que Alagoas, Piauí, Maranhão e Paraíba. (Tabela 01). A redução do número 

de analfabetos na Bahia entre 2007 e 2009  foi de 8,7%, contra -3,8% no país e -6,2% na 

região nordestina, conforme dados do IBGE/2010. 

De acordo a Secretária Estadual de Educação da Bahia (SEC/BA/2010), o Programa 

TOPA (Todos pela Alfabetização) é responsável pela alfabetização de mais de 500 mil 

pessoas em todo Estado. O Programa foi implantado em 2007 como iniciativa da SEC/BA 

(Secretaria de Educação e Cultura da Bahia) em parceria com o MEC (Ministério da 

Educação e Cultura), através do Programa de Alfabetização do Governo Federal – Brasil 

Alfabetizado. Estabeleceu-se a parceria com as quatro universidades estaduais - Universidade 

do Estado da Bahia (UNEB), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UFSC) e Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

(UESB), e algumas Universidades particulares como Faculdade Independente do Nordeste 

(FAINOR) Faculdade de Tecnologia e Ciências (FTC), Faculdade Maria Milza (FAMAM) e 

com as prefeituras dos municípios beneficiados, ONGs (Organizações não Governamentais), 

Sindicatos, Associações de Moradores, etc., tendo como objetivo atender a jovens, a partir de 

15 anos de idade, adultos e idosos/as que não tiveram acesso à escolaridade, oferecendo 

condições objetivas para sua inclusão social.  

Conforme a SEC/BA em 2010, o TOPA atuou em 407 municípios baianos, entre eles 

Vitória da Conquista, o qual, segundo dados do IBGE/2009, reduziu consideravelmente o 

índice de analfabetismo de jovens, adultos e idosos, estando o município atualmente com um 

índice de alfabetismo da EJA em torno de 82%, o que representa o maior índice da Região 

Sudoeste da Bahia e um dos maiores do interior do Estado. (PMVC/SMED/2010).  

As estatísticas demonstram dados animadores no Estado da Bahia, no entanto, esta 

realidade está longe de ser efetivada na prática. No restante do país a situação, pelos dados 

estatísticos, ainda são bem piores, a redução é de 0,3 pontos percentual na taxa de analfabetos 

com mais de 15 anos – de 10% em 2008 para 9,7% em 2009 –, segundo dados da PNAD/ 

2010 (Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios), divulgados pelo IBGE /2010. Dados 

insuficientes para cumprir a projeção acordada pelo Brasil em 2000, na Conferência Mundial 

de Educação, em Dakar. Sobre a importância da EJA, Lopes e Sousa (2007) corroboram 

enfatizando que: 
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A EJA é uma educação possível e capaz de mudar significativamente a vida 
de uma pessoa, permitindo-lhe reescrever sua história [...]. Para tanto, sabe-
se que a arte de educar não se restringe em reunir pessoas numa sala de aula 
e transmitir-lhes um conteúdo pronto.  Ser professor de EJA, especialmente, 
significa compreender melhor o aluno e sua realidade diária. É acreditar nas 
possibilidades do ser humano, enquanto  ser  capaz  de  aprender  
constantemente buscando seu crescimento pessoal e profissional (LOPES E 
SOUSA, 2007, p.02) 

 
 

Como enfatiza Lopes e Souza a EJA é sim capaz de permitir uma mudança 

significativa na vida de uma pessoa, mas apesar de toda estatística, há muito a ser feito, 

principalmente no que se refere à Educação de Jovens e Adultos em Vitória da Conquista, 

isso, conforme análise da fala dos sujeitos da pesquisa.  

A estrutura dos Programas de EJA da União ou do Estado apresentam aspectos 

polêmicos, tais como a semelhança com as campanhas de alfabetização do passado, (onde o 

analfabetismo era tido como doença, uma chaga a ser extinta), a curta duração dos módulos de 

ensino e aprendizagem (atualmente oito meses para alfabetizandos e 60 horas/aula de 

formação para os professores/alfabetizadores), improvisação de alfabetizadores com nenhuma 

ou escassa formação pedagógica, falta de infraestrutura, falta de um programa que assegure a 

continuidade de estudos e consolidação das aprendizagens a esses jovens e adultos. 

Daí se torna relevante considerar as políticas públicas e sua responsabilidade com a 

formação inicial e continuada dos educadores de jovens e adultos, levando-se em conta o 

perfil para desempenhar tal atividade, sua singularidade enquanto sujeito  que possui uma 

história de  vida, aprende e reconstrói seus saberes na experiência.  

Sendo a educação, de acordo a Freire (1996) um dos fatores primordiais para elevação 

da qualidade de vida do cidadão e do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da 

sociedade, a situação necessita de ações significativas, entendida esta, como amplo e contínuo 

processo de socialização da cultura historicamente acumulada e o desenvolvimento do 

potencial do ser humano que por essa via humaniza-se e capacita-se para o exercício da 

cidadania.  

De acordo a Morin (2004): 

 
A educação deve contribuir para a autoformação da pessoa (ensinar a 
assumir a condição humana, ensinar a viver) e ensinar como se tornar um 
cidadão, sujeitos históricos, conscientes de seus direitos e deveres, capazes 
de lutar por uma sociedade justa e igualitária, onde as  políticas públicas 
sejam assumidas enquanto compromisso com os problemas da 
contemporaneidade.(MORIN, 2004, p 65) 
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Configura-se como desafio da sociedade brasileira no século XXI diante dos 9,7% da 

população de 15 anos e mais analfabetas: assegurar a educação básica de qualidade a 

adolescentes, jovens e adultos que por diversos motivos, foram excluídos do sistema 

educacional na idade considerada adequada. Trata-se de uma forma de exclusão que incide no 

mundo do trabalho, cultural, social, humano e político.  

Sua superação implica a efetivação da EJA, como já elucidado, como uma proposta 

calcada na valorização da identidade, na construção da cidadania, na formação integral do 

homem e na consciência crítica diante das constantes e vertiginosas mudanças e incertezas do 

mundo global.  

Isso posto, o objeto de estudo desta Dissertação de Mestrado é o Projeto REAJA 

(Repensando a Educação de Jovens, Adolescentes e Adultos) – desenvolvido no município de 

Vitória da Conquista – Bahia. Proposta elaborada, em 1997, pela SMED (Secretaria 

Municipal de Educação de Vitória da Conquista) e, aprovada pelo CME (Conselho Municipal 

de Educação) no ano seguinte, a qual propunha a implementação do Segmento I, corresponde 

ao ensino fundamental. Foi nesse contexto de surgimento até o ano 2003, que atuei como 

coordenadora. A motivação pelo objeto se desenvolveu no curso de Mestrado em Educação 

na perspectiva de ao retomar os documentos e as pesquisas de campo com alguns 

protagonistas do REAJA, repensar aquela proposta de formação continuada de professores da 

EJA.  

Referendando-se em documentos da época, da literatura atual e clássica de EJA, nas 

narrativas orais com os protagonistas do REAJA, busca-se analisar o programa REAJA como 

política pública municipal para a educação de adolescentes, jovens e adultos. Conforme a 

PMVC (Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista) e a SMED/1999, o REAJA tinha como 

objetivos garantir a educação básica aos adolescentes, jovens, e idosos não só a alfabetização 

nas zonas urbana e rural do município; contribuir através da educação, para a valorização da 

identidade, construção da cidadania, formação integral, consciência crítica e ampliação das 

noções de liberdade e democracia; garantir, a todos, o direito de freqüentar gratuitamente a 

sala de aula e gozar dos benefícios proporcionados pela educação; superar as formas 

cristalizadas de ensino e valorizar o conhecimento de mundo e a realidade do dia-a-dia dos 

alunos incorpore na construção do aprendizado. 

A Pesquisa está delimitada entre os anos de 1997 a 2002, período no qual se deu um 

crescimento quantitativo da EJA: passou-se de 38 para 180 classes, conforme dados da 

PMVC/SMED (2000), entre zona urbana e rural e também um crescimento qualitativo uma 

vez que houve a ampliação da participação dos educadores e educandos no Programa, para daí 
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passar a quase o esquecimento e sucateamento, devido à mudança que se deu na orientação 

dos trabalhos da SMED de Vitória da Conquista. (Sales, 2008). 

O objetivo geral desta investigação é analisar o programa REAJA no período de 1997 

a 2002, desenvolvido no município de Vitória da Conquista, Bahia, como política pública de 

Educação de Jovens e Adultos, identificando suas fragilidades e possibilidades  no contexto 

contemporâneo. 

Dentre os objetivos específicos destacam-se: identificar as características do Programa 

como política pública; identificar os princípios norteadores do REAJA e sua relação com a 

formação docente continuada; caracterizar a metodologia adotada no contexto do programa;  

analisar a importância do REAJA na construção da cidadania de educadores e educandos a 

partir da narrativa oral de protagonistas do Projeto e relacionar as fragilidades  e 

possibilidades do programa. 

Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pela pesquisa qualitativa, através da 

narrativa oral, daqueles que tiveram envolvimento com o programa de EJA na cidade e no 

período citado, na condição de professores, coordenadores e alunos. Com as inovações 

metodológicas ocorridas nas ciências sociais e humanas, sobretudo na historiografia 

desenvolvida no século XX, o valor memorial se torna de grande importância dentre as fontes 

orais, o que permite o desvelamento de sentimentos, valores, atitudes, re-significando 

acontecimentos, experiências e vivências que sem dúvida, enriquecem a história  educacional 

e a análise da realidade passada a qual escapa aos documentos e demais registros materiais.  

De acordo a Josso (2008) em ―As histórias de vida como metodologia de pesquisa-

formação‖, onde descreve e discute as etapas da abordagem da narrativa  histórica, ela elucida 

que: 

 
[...] a narrativa de vida não tem em si poder transformador, mas, em 
compensação, a metodologia de trabalho sobre a narrativa de vida pode ser a 
oportunidade de uma transformação, segundo a natureza das tomadas de 
consciência que aí são feitas e o grau de abertura à experiência das pessoas 
envolvidas no processo. Neste movimento, fica claro o grau de implicação 
dos diferentes sujeitos nesse trabalho. (JOSSO, 2008, p.153) 

 

Adotou-se a entrevista narrativa semiestruturada com 10 protagonistas do REAJA, no 

período de julho de 2010 a maio de 2011. Os critérios de escolha da população abordada 

foram acessibilidade e disponibilidade dos sujeitos. Foram mobilizados 27 protagonistas do 

REAJA no período delineado, sendo que a abordagem coletiva e individual alcançou os 10 

que se disponibilizaram para colaborar. Os sujeitos foram abordados com explicito 
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consentimento (Termo de Consentimento Explícito e Esclarecido), mediante entrevistas em 

forma de relatos, poesias e contos, fatos e fotos, demonstrando a relação entre 

educação/cultura/sociedade, em uma visão voltada para a construção da cidadania. As 

entrevistas semiestruturadas versavam sobre temáticas tais como: a história da formação do 

REAJA em Vitória da Conquista, BA; características dos alunos e professores atendidos pelo 

programa; o cotidiano da comunidade; as histórias de vida dos alunos, professores e 

coordenação; a percepção de mudanças; valores e tradições; críticas à sociedade atual; 

saudosismo dos idosos frente aos jovens de hoje; importância do programa para a qualidade 

de vida; vontade política dos agentes; fragilidades e potencialidades do REAJA. 

Paralelamente à pesquisa de campo, foram realizados estudos bibliográficos e 

documentais, os quais dão embasamento científico-metodológico a essa pesquisa, que se 

propõe a ser uma contribuição relevante para a comunidade científica, para os que se 

preocupam com as questões referentes à EJA em nosso país e, especificamente para os 

sujeitos da pesquisa, uma vez que houve compromisso da devolutiva. Constitui-se em 

reflexões pertinentes a políticas públicas que contribuam para a inclusão social a partir de 

uma proposta pedagógica que valorize a diversidade cultural, a conquista da autonomia, da 

autoestima e conseqüentemente da cidadania, pelos adolescentes, jovens, adultos e idosos de 

nosso país. 

A dissertação está dividida em três capítulos. O primeiro capítulo - Perspectivas 

históricas e políticas da educação de jovens e adultos - aborda questões teóricas, no qual se 

traz um estudo bibliográfico e documental sobre a história da EJA no Brasil, Bahia e em 

Vitória da Conquista, além da discussão sobre políticas públicas, modernidade e pós-

modernidade, educação de jovens e adultos e o método freiriano. O segundo capítulo discute a 

questão metodológica, fundamentando a trajetória percorrida. Finalmente no terceiro capítulo, 

esboça-se uma apropriação teórico-prática do objeto de estudo, com uma análise do REAJA 

em Vitória da Conquista, BA, por meio de estudos documentais, bibliográficos e dos relatos 

memoriais. Nas considerações finais apresentam-se conclusões preliminares que respondem 

os objetivos propostos. 
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CAPÍTULO I 

 

HISTÓRIA, POLÍTICA E IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO DE 

JOVENS E ADULTOS 

 

 

1.1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: MODERNIDADE E PÓS-MODERNIDADE 

 

Foi a partir da filosofia grega que se descobriu que a verdade do mundo e dos 

humanos não era algo secreto e misterioso que precisasse ser revelado por divindades, mas 

que, ao contrario, podia ser conhecida por todos, através da razão. Tal descoberta provocou 

grandes alterações na maneira de conceber o mundo. Reconhecer que a verdade depende do 

uso correto da razão ou do pensamento e que pode ser conhecida e ensinada a todos, foi um 

salto significativo para as alterações no pensamento ocidental que vem se dando até os dias 

atuais. 

Na Idade Média o rompimento com o mito, libertou o homem da submissão à 

divindade. No Iluminismo foi resgatada a sua essência de ―deus‖ na visão antropocêntrica, 

usando e abusando dos recursos naturais. Ao tornar-se ―deus‖ de todas as coisas o homem 

perde a capacidade de sonhar, de sentir, de observar. E, aos poucos este poder o transforma 

num ser insensível e destruidor, incapaz de se inserir no contexto ambiental, vendo este 

apenas como meio passível de exploração e transformação. A natureza que no início era vista 

como ―fonte de vida‖ se transformou em ―fonte de lucro‖, com o único objetivo de acumular 

riquezas. A visão sobre esse processo histórico conduziu a uma supervalorização da busca de 

uma identidade moderna, sem uma perspectiva crítica no que diz respeito ao que se quer 

construir. (BRITO, 2002).  

Na Renascença, durante os séculos XV e XVI, as novas descobertas, os 

desbravamentos e invenções científicas, inspiradas pelo humanismo, revelam uma nova forma 

de pensar e vê o mundo. No renascimento prioriza-se a utilização do senso crítico e  atenção 

às necessidades humanas. Este maior senso crítico, exigido pelo humanismo permitiu ao 

homem observar mais atentamente os fenômenos naturais. Essa fase se caracteriza com a fase 

antropocêntrica, onde o homem concebe a idéia de detentor das forças naturais. 

Segundo Buarque (1994) o avanço técnico dos séculos XVIII e XIX; confundindo-se, 

no século XX, como sinônimo das técnicas, promoveu a modernidade ao coroamento de um 

processo secular de evolução, onde se deu a tomada de consciência da individualidade; do 
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avanço dos instrumentos da racionalidade; da ampliação do desejo de liberdade; da percepção 

do mundo natural; e da ânsia por mudanças sociais, passando assim a caracterizar um  

sentimento na direção da construção de um mundo utópico, onde   seriam eliminadas as 

necessidades materiais, reduzidas as desigualdades sociais e ampliadas os horizontes de 

liberdade, de cultura, de educação.  

 Desde então, a superficialidade estabelecida nas relações entre os homens e a natureza 

gerou a crise do paradigma tradicional, na atualidade. Isso induziu a busca de um novo 

paradigma que permitisse, ao homem, encontrar o norteamento no sentido da reflexão sobre o 

que se quer fazer com o espaço habitat da humanidade. 

 
O método científico que levou à dominação cada vez mais eficaz da natureza passou 
assim a fornecer tanto os conceitos puros, como os instrumentos para a dominação 
cada  vez  mais   eficaz   do  homem  pelo  próprio  homem  através   da  dominação  
da natureza  (...).  Hoje a dominação se perpetua e se estende não apenas através da 
tecnologia, mas   enquanto  tecnologia,   e  esta  garante  a  formidável   legitimação  
do poder   político   em  expansão  que  absorve   todas  as   esferas   da  cultura.  [...] 
(HABERMAS, 1975, p.305). 

 

Dessa forma os últimos tempos registram o aparecimento e o desenvolvimento de 

profundas alterações, com rápidas mudanças no contexto da expansão das sociedades urbano-

industriais globalizando as relações econômicas, sociais, políticas e ambientais.  Essas 

transformações geraram problemas sociais de âmbito global, conduzindo a homogeneização 

cultural das sociedades e a necessidade de consumo, a fim de permitir a ampliação dos 

mercados. As discussões sobre a modernidade permeiam as preocupações de estudiosos que 

buscam demonstrar a fragilidade da sociedade atual, evidenciando a crise paradigmática que 

vem se constituído em todos os campos do conhecimento, através de rupturas conceituais e da 

emersão de uma nova visão de mundo. (BRITO, 2002) 

Segundo Gildens (1991) a modernidade se refere ao estilo de vida ou organização 

social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que posteriormente se  tornaram 

mais ou menos mundiais em sua influência. O autor associa  a  modernidade  a  um  período  

de  tempo  e  a  uma  localização  geográfica  inicial. Mais recentemente, o autor  emprega  o  

termo  modernidade  num  sentido  mais  geral,  referindo-se  às  instituições  e  modos  de 

comportamento  estabelecidos  pela  primeira  vez  na  Europa  depois  do feudalismo,  mas  

que  no  século  XX  se  tornaram  mundiais  em  seu  impacto,  sendo  que  a  modernidade  

―pode  ser  entendida  como  aproximadamente  equivalente  ao mundo  industrializado,  

desde  que  se  reconheça  que  o  industrialismo  não  é  a  sua  única  dimensão 

institucional‖.  (GILDENS, 1991, p. 34)  
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No contexto dessa argumentação o  mundo  industrializado refere-se  às  relações  

sociais  implicadas  no  uso  generalizado  da  força material  e  do maquinário  nos  processos  

de  produção,  havendo  uma segunda  dimensão  institucional  que  é  o  capitalismo,  

definido  como ―sistema  de  produção  de  mercadorias  que  envolve  tanto  mercados 

competitivos  de  produtos  quanto  a  mercantilização  da  força  de trabalho‖.   Essas  duas  

dimensões  distinguem-se  das  instituições  de vigilância,  base  da  força  organizacional  e  

da  vida  social  moderna.   

Para Harvey (1996) a modernidade, é tida ao mesmo tempo, como transitoriedade 

(tendência ao caos, mudança e metamorfoses constantes) e desejo de ordenação. Tal 

dualidade caracterizaria as sociedades ocidentais nos últimos séculos. Ele chama a atenção 

para o aspecto estético do modernismo, sendo marcado por um movimento  entre o transitório 

e o eterno; a característica deste processo é o da ausência da preservação dos laços com o 

passado, e em suas palavras argumenta que: 

 
A modernidade, [...] não apenas envolve uma implacável ruptura com todas e 
quaisquer condições históricas precedentes, como é caracterizada por um 
interminável processo de rupturas e fragmentações internas inerentes. Ou ainda que 
[...] além das propensões sociais e psicológicas, como o individualismo e o impulso 
de realização pessoal por meio da auto-expressão, a busca de segurança e identidade 
coletiva, a necessidade de adquirir respeito próprio, posição ou ainda outra marca 
individual tem o papel de plasmação de modos de consumo e estilos de vida 
(HARVEY, 1996, 21, 22 e. 118). 

 

O que importa é destacar, nessa contribuição é não existência de um modernismo, ou 

uma modernidade. Quando ele historia o processo, ele demarca claramente as diferentes fases 

históricas, assim como a modernidade adquire diferentes conotações conforme os lugares. 

Para Harvey (1996): 

 
[...] O modernismo parece bem diferente a depender de onde e quando nos 
localizamos. Porque, embora o movimento como um todo tivesse uma atitude 
internacionalista e universalista definida, muitas vezes buscada e concebida 
deliberadamente, também havia um forte apego á idéia de uma  arte de vanguarda 
internacional de elite mantida numa frutífera relação com um forte sentido e lugar. 
(HARVEY, 1996, p.33). 

 

Conforme o autor (o.p. cit.), vivemos um processo de mudança abissal nas práticas 

culturais e político-econômicas, desde a década de 1972, onde a transitoriedade das coisas 

dificulta a preservação do sentido de continuidade histórica. Tais mudanças, no entanto, são  

mais aparências do que sinais verdadeiros que comprovam o surgimento de uma nova 

sociedade, pois em sua visão ―se há algum sentido na história, há que descobri-lo e defini-lo a 
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partir de dentro do turbilhão de mudanças que afeta tanto os termos da discussão como o que 

está sendo discutido.‖ ( HARVEY, 1996 p. 23). 

Harvey (1996 p. 32) cita Habermas para usar o conceito de ―projeto de modernidade‖ 

que teria  entrado  em  foco  durante  o  século XVIII, embora o termo ―moderno‖ tivesse uma 

história bem mais antiga.  Esse projeto equivalia a um extraordinário esforço intelectual dos 

pensadores iluministas ―para desenvolver  a  ciência  objetiva,  a moralidade  e  as  leis 

universais    a  arte  autônoma  nos  termos  de  suas  próprias  lógicas internas‖, ou seja, a 

idéia era ―usar o acúmulo de conhecimento gerado por  muitas  pessoas  trabalhando  livre  e  

criativamente  em  busca  da emancipação  humana  e  do  enriquecimento  da  vida  diária‖. 

(Ibdem)   

A teoria da modernidade habermasiana, procura explicar a gênese da  moderna  

sociedade  ocidental,  diagnosticando  suas  patologias e  buscando  soluções  para  a  sua 

supressão. Neste sentido, a Teoria da Modernidade faz parte de uma teoria evolutiva mais 

ampla, preocupada em reconstruir os processos de formação, os princípios de  organização  e  

as  crises  pelas  quais  passam  as  formações  societárias no decorrer do tempo 

(HABERMAS, 1990).  

Para Habermas (1990) a modernidade caracteriza-se como a era da racionalidade, a 

qual fundamenta não só o conhecimento científico, como as relações sociais, as relações de 

trabalho, a vida social, a própria arte, a ética, a moral. Cria, por sua vez, condições de verdade 

que enclausuram a própria razão e que geram formas de poder e homogeneízam contextos e 

pessoas, impondo-se como instrumento de controle, sendo assim: 

 
[...] tem a exigência de atualizar, pelo menos no sentido de aperceber-se de onde 
estamos e para onde vamos. [...] poderia ser vista também, sobre o prisma dos 
motores principais dessas tendências, sobretudo da ciência e tecnologia, que detêm, 
ao mesmo tempo, o poder homogeneizante impositivo e discriminatório 
(HABERMAS, 1990, p.54). 

 

Nessa perspectiva, para o autor (o.p. cit) a modernidade se refere  às  formações,   

societárias  dos  "tempos  modernos",  situando-se no tempo e no espaço. No tempo, sendo  

marcada  por  três  eventos  históricos  ocorridos  na  Europa  e  cujos  efeitos  se  propagaram  

pelo mundo:  a  Reforma  Protestante,  o  Iluminismo  ("die  Aufkärung)  e  a  Revolução 

Francesa. Ela abrange, historicamente, as transformações societárias ocorridas nos séculos 

XVIII, XIX, XX no  "Ocidente".  No espaço, sendo seu berço a  Europa os   efeitos  

propagam-se  por todo  hemisfério norte, especialmente pelos países do Atlântico Norte. 
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Atualmente se discute o fim da Modernidade e a emergência da Pós-Modernidade. A 

discussão é polêmica, mas de qualquer forma a pós-modernidade, designa o que vem depois 

da modernidade. No caso da EJA pode-se dizer que esta, caminha a passos lentos não 

acompanhando as mudanças advindas da modernidade.  

Assim, torna-se problemático por tentar traduzir um movimento da cultura numa 

sociedade em rápida mutação, movimento que ainda está se produzindo, sem que se distingam 

consolidações que ajudem a qualificar melhor a EJA.  

Azevedo (1993) destaca alguns pontos característicos da Pós-Modernidade, a saber: 

 
O primeiro ponto é que a pós-modernidade surge, como já afirmamos, pela 
invalidação histórica e cultural das grandes análises e seus decorrentes relatos de 
emancipação. As amplas visões filosóficas, políticas ou religiosas típicas da 
modernidade, que pretendiam tornar aceitáveis normas unicistas, pelas quais 
deveriam se reger as coletividades, a ciência, o progresso, dando uma visão 
integrada, explicativa de eventos e fatos, passam a ser consideradas apenas narrações 
estilizadas e não visões objetivas da realidade.  A uniformização que impõem, a sua 
pretensão a uma objetividade universal e suas decorrentes promessas de salvação 
para indivíduos e grupos foram desqualificadas pelos eventos históricos, pelos 
totalitarismos, pela dizimação de populações, pelas coletivizações agressivas, 
restritivas e pauperizantes. Os sonhos de alcance universal foram abalados e as 
posturas pós-modernas desqualificam essas narrativas, essas visões amplas, 
percebendo os contextos locais, com suas singularidades e particularidades, ―como 
fontes de resistência a toda pretensão moderna e hegemônica de uma cultura 
universal‖ (AZEVEDO, 1993, p. 23). 

 

De acordo ao autor (o.p. cit) a pós-modernidade, vista num sentido negativo traz um 

estilo de pensamento desencantado da razão moderna e dos conceitos a ela vinculados, assim 

passa-se a ver na modernidade os riscos de coerção, totalitarismo, desenvolvimento 

competitivo e funcionalista; em contrapartida, num sentido positivo, a pós-modernidade traz 

uma nova forma de racionalidade, ―pluralista e fruitiva‖ longe de pretensões universalistas. 

O desejo de escapar das desesperanças do mundo atual, onde predomina o 

individualismo, a fuga da realidade, a falta de ideais partilháveis,  leva homens e mulheres a 

buscarem um novo sentido para a vida. As rupturas dos modelos epistemológicos, da verdade 

como absoluta, do cientificismo, a  objetividade, a universalidade e a neutralidade, deixam um 

sentido de descontinuidade, pluralismo teórico e ético, e proliferação de modelos e projetos, 

que, de certa forma deixam o homem  contemporâneo inseguro, acostumado que estava a 

centrar-se sempre em verdades imutáveis.(AZEVÊDO, 1993) 

Corroborando com a discussão, Harvey (2004) aponta que o termo pós-moderno é 

adequado para nomear as transformações culturais a que ora assistimos. Mas não é mudança 

de paradigma, é um conjunto pós-moderno de pressupostos, experiências e proposições de um 
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período existente. Em 1968 e 1972 o movimento pós-moderno surge após libertar-se dos 

movimentos antimodernistas dos anos de 1960. É na arquitetura urbana que o pós-

modernismo se manifesta no seu sentido mais amplo, como uma ruptura com a idéia 

modernista. 

Habermas (1990) partindo do pressuposto de que a modernidade não foi superada, 

enfatiza a modernização como sendo um processo de racionalização que conduz à 

desintegração do universo social tradicional e à formação de subsistemas especializados que 

têm destaque no mundo da vida. Argumenta, ainda, que dentro das próprias condições 

instauradas pela modernidade é possível avançar, sair da camisa-de-força de uma 

racionalidade fechada,  por meio do uso do que chama de razão comunicacional, uma razão 

dialógica, no lugar da razão auto-referente, trazendo a idéia de uma teoria da ação 

comunicativa,  relacionando o conceito de Pós-Modernidade a tendências políticas e culturais 

neoconservadoras, determinadas a combater os ideais iluministas. Assim conforme o autor: 

 
A modernidade revolta-se contra as funções normatizadoras da tradição; vive da 
experiência de se revoltar contra tudo que é normativo. Esta revolta é uma maneira 
de neutralizar padrões tanto da moral quanto da utilidade. Esta consciência estética 
está sempre a encenar um jogo dialético entre recato e escândalo público; torna-se 
dependente do fascínio daquele horror que acompanha o ato de profanar, mas 
buscando sempre fugir dos resultados triviais da profanação. (HABERMAS, 1990, p 
334). 

 

Todos esses contextos marcados por contradições rupturas e continuidades levam a um 

esvaziamento cético de palavras emblemáticas como liberdade, justiça, solidariedade.  De 

acordo com Goergen (1997 p 35), ―modernidade e pós-modernidade não se encontram numa 

relação de superação de uma pela outra, mas numa relação dialética‖. Assim, nas palavras do 

autor: 

 
O que me parece importante reter desse imenso debate que envolveu e continua 
chamando a atenção de tantas personalidades importantes do mundo intelectual 
contemporâneo é que certamente seria apressado declarar tout court o fim da história 
ou o esgotamento da racionalidade moderna, mas, também, que é impossível passar 
ao longo das importantes e profundas transformações que estão ocorrendo no mundo 
contemporâneo que, se não configuram um novo paradigma de racionalidade, 
representam, contudo, interferência no mundo epistêmico das quais ainda nos é 
impossível imaginar todas as conseqüências.  (GEORGEN, 1997 p. 35) 

 

Neste sentido, apresentou-se no texto autores com diferentes concepções sobre o tema 

a fim de promover uma reflexão dialética  evidenciando que a modernidade de fato ainda não 

contemplou a EJA, o que reflete um débito histórico da educação no Brasil.  
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No âmbito do debate que travam os defensores da modernidade e os pós-modernos 

Goergen, (1997), questiona: Se os pós-modernos estiverem fazendo uma leitura adequada da 

história, que conseqüências deverão advir para a educação? A resposta a esta pergunta é 

buscada no âmbito da própria ambigüidade anunciada, ou seja: tanto falta fundamento à tese 

do fim da história dos pós-modernos, como também é palpável o debilitamento da validade 

dos supostos modernos. 

 Para Georgen (1997), no campo da educação: 

 
O que, na verdade, parece estar ocorrendo, [...], é a defesa de um discurso (pós-
moderno), supostamente fundado numa nova realidade que declara superadas as 
premissas epistêmicas da modernidade, mas que não perde tempo em conferir se na 
educação é efetivamente esta a situação que se vive e nem se preocupa com as 
conseqüências práticas de suas formulações. De fato, embora o cenário educativo 
esteja se transformando no sentido de estar abrindo mão de um projeto 
verdadeiramente formativo, não me parece concluir da constatação desta, diria, 
patologia, o desvanecimento de seus fundamentos racionais. (GOERGEN, 1997, p. 
69). 

 

A crise por que passa a educação neste século XXI, especificamente a escola, é reflexo 

da sociedade em que está inserida; é a crise da saturação do modelo  capitalista que não 

atende mais as expectativa da contemporaneidade. A escola encontra-se desvalorizada, 

desacreditada, por não conseguir mais atender às necessidades sociais. As vertiginosas 

mudanças representadas pela transnacionalização das informações e a necessidade de novos 

conhecimentos, têm levado ao repensar dos objetivos da educação escolar, sobretudo da EJA. 

Surge daí a preocupação na preparação de uma cidadania, o que leva a uma busca constante 

para que a aprendizagem possa se processar de forma integrada entre sujeito-sociedade-

educação, cumprindo com as exigências desse mundo globalizado e complexo. (FRIGOTTO, 

1993) 

Na reflexão pedagógica acerca da EJA, é necessário levar em consideração as 

dimensões sociais, éticas e políticas atualizando-as ante as novas exigências culturais e 

princípios que regem a educação popular, tendo em vista de que ao aluno adulto é imputado 

um saber adquirido na ―labuta da vida‖.  

O avanço tecnológico e a globalização da economia impõem aos cidadãos novas 

demandas. A inserção desse sujeito à sociedade contemporânea depende da formação capaz 

de assegurar um desempenho elevado na sociedade e conseqüentemente do seu poder de 

intervenção no mundo. Isto significa dizer que, já não bastam programas incipientes de 

alfabetização. 
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Faz-se necessário que o cidadão ou cidadã tenham consciência de seu papel enquanto 

sujeitos fazedores da história, que possam além de terem a capacidade geral e específica do 

conhecimento exigido no cotidiano, deter a preparação subjetiva para a inserção no mercado e 

na sociedade, intervindo, construindo e usufruindo de todas as oportunidades que a sociedade 

atual pode oferecer. 

Nesse quadro, situa-se a EJA que segundo Romão (2002) incorpora progressivamente 

as categorias e ideais da educação permanente, como educação continuada que  supera a 

distorção série/idade. Apresenta, portanto, perspectivas de auto realização pessoal e coletiva, 

de novas dimensões profissionais, de domínio das novas tecnologias e de saberes 

contemporâneos.  

Todavia faz-se necessário que os sistemas educacionais lancem novos olhares para a 

EJA ofertando uma política de educação que possa consolidar o acesso e a permanência de 

jovens, adultos e também idosos em projetos de escolarização inicial e continuada, cúmplice 

da emancipação e de uma vida cidadã. 

Para Frigotto (1993), a necessidade de um trabalhador com conhecimento do processo 

de trabalho que não se limite a repetir fórmulas, técnicas, mas que tenha condições de 

analisar, interpretar, resolver situações através de uma inserção mais participativa, torna-se 

premente no contexto de acirramento da competição no mercado global, diante da conjuntura 

atual. A EJA passa a constar como uma prioridade das políticas desenvolvidas em países 

como o Brasil com o objetivo de superar a situação em que se encontra parcela significativa 

da população, expressa em sua luta histórica de garantir o direito à educação.  

Os impactos advindos dos avanços tecnológicos requerem que a sociedade esteja 

preparada para incorporar de modo adequado os instrumentos desse avanço. Isso significa 

aprender a utilizá-los para melhorar a qualidade de vida. Uma proposta de um novo olhar 

sobre o desenvolvimento inserindo a escola nesse processo de mudança e o trabalho como um 

princípio educativo da formação humana. 

Nóvoa (2002) retrata a importância da escola quando inserida em novo contexto 

social, valorizando o cotidiano dos sujeitos. Segundo ele: 

 
A escola não é o princípio da transformação das coisas. Ela faz parte de uma rede 
complexa de instituições e de práticas culturais. Não vale mais nem menos, do que a 
sociedade em que está inserida. A condição de sua mudança não reside num apelo à 
grandiosidade da sua missão, mas antes da criação de condições que permitam um 
trabalho diário, profissionalmente qualificado e apoiado do ponto de vista social. A 
metáfora do continente (os grandes sistemas de ensino) não convém à escola do 
século XXI. É na imagem do arquipélago (a ligação entre pequenas ilhas) que 
melhor identificamos o esforço que importa realizar. (NÓVOA, 2002, p. 06) 
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Assim, de acordo com a metáfora do continente como grandes sistemas de ensino do 

século XXI, e dos sujeitos como pequenas ilhas, arquipélagos, ressalta-se a fala Morin (2004) 

elucidando que:  

 
Cada vez mais, a gigantesca proliferação de conhecimento escapa ao controle 
humano. Além disso, como já dissemos os conhecimentos fragmentados  só servem 
para usos técnicos.Não conseguem conjugar-se para alimentar um pensamento capaz 
de considerara situação humana no âmago da vida, na terra, no mundo, e de 
enfrentar os grandes desafios de nossa época. Não conseguimos integrar nossos 
conhecimentos para a condução de nossas vidas. (MORIN, 2004 p 65) 
 
 

É exigência da contemporaneidade a formação de um sujeito pensante, pró-ativo, 

crítico, reflexivo, autônomo, responsável, criativo, sujeito do conhecimento e da própria vida. 

Um sujeito que se saiba inacabado e em constante desenvolvimento. Assim, não há como 

continuar fundamentando-se nos pressupostos epistemológicos da ciência moderna, pois estes 

já não dão mais conta da realidade complexa e sistêmica que se percebe na atualidade. O 

desenvolvimento das ciências e as novas percepções  convida a repensar a maneira de ser e 

agir diante do que se apresenta e representa aos educadores, inclusive seu papel e função 

dentro deste contexto. 

 

     
   Foto 01 – A expressão do oprimido 

 

 
    Fonte: Acervo de pesquisa  – 2010. AutorizadaPublicação 

 
 

Pensar que a educação seja concebida como prática social emancipatória, na medida 

em que forma homens para serem cidadãos, exercerem seus direitos e deveres, em uma 

sociedade dita democrática como a atual, implica  o compromisso com a transformação 
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inclusive na concepção e atuação de políticas públicas. Nesse contexto corrobora Morin 

(2004): 

 
[...] atualmente os caminhos conduzem em direção ―à pesquisa  de  uma  razão  
aberta,  e  não mais  de  uma  razão fechada  nos  princípios  da  lógica  clássica‖.   
Assim, o problema atual ―não é o de substituir a certeza  pela  incerteza,  a  
separação  pela  inseparabilidade, mas  trata-se de saber como vamos fazer para 
dialogar  entre certeza e incerteza, separação e inseparabilidade‖.(MORIN, 2004, 
p.55) 

 

De acordo com Paro (1999) a educação é atualização histórica do homem,  condição 

imprescindível, embora não suficiente, para que ele, pela apropriação do saber  produzido 

historicamente, construa sua própria  humanidade histórico-social. É através  da  educação,  

que o  indivíduo se apropria-se dos instrumentos  necessários  para reestruturar a sociedade, 

visando ao bem estar pessoal e coletivo. Assim faz parte do proceso educacional o 

desenvolvimento da cidadania,  com vistas à conscientização e participação efetiva na 

construção de uma melhor qualidade de vida, que perpassa pela democratização da sociedade 

e o crescente dominio da tecnología. 

Com relação à EJA na contemporaneidade, Rodrigues (2005) salienta que: 

 
A EJA chega ao século XXI enfrentando reivindicações que mobilizaram as 
políticas educacionais no sentido de articular os processos de reconhecimento 
cultural com os movimentos por redistribuição socioeconômica. Essa articulação se 
faz necessária porque na escola pública se combinam, de maneira drástica, as 
manifestações de dominação, desrespeito e indiferença ao aprimoramento de 
recursos materiais, humanos e financeiros adequados para a democratização e 
elevação da qualidade do ensino. (RODRIGUES, 2005, p 47) 

 

Esse é talvez um dos grandes desafios da EJA para o século XXI: a ampliação de 

concepção e da busca/construção de novos horizontes de intervenção. Uma educação de 

jovens e adultos que se constitua em uma forma de conquista da cidadania, exige 

inevitavelmente professores e também alunos, que tenham seus direitos de cidadãos 

resguardados e levados a sério a fim de que possam cumprir com excelência seus deveres, 

como intelectuais, sujeitos da história, agentes de transformação social que são.  

Assim, as condições de trabalho e a formação inicial e continuada de professores para 

atuação na EJA emergem como prementes diante do compromisso ético-profissional do 

docente, na tentativa de possibilitar aos seus alunos uma educação de qualidade na 

perspectiva da formação de sujeitos responsáveis pela sociedade em que vivem. 
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1.2 A EJA NO BRASIL E NA BAHIA: APONTAMENTOS HISTÓRICOS 

 

A história da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é marcada pela relação de 

domínio e humilhação historicamente estabelecida entre a elite e as classes populares.  De 

acordo com Cury (1999) a concepção que nasce da relação entre conquistador e conquistado 

perdura até os dias atuais em muitos documentos oficiais, que parecem tratar a EJA como um 

favor e não como o pagamento de uma dívida social e a institucionalização de um direito. Os 

jovens, adultos e idosos da EJA em nosso país, ainda são  tratados de forma preconceituosa,  

sendo considerados como incompetente, culturalmente inferior, estando a margem da 

sociedade. Assim complementa Freire (2002): 

 
O que caracteriza os oprimidos, como consciência servil em relação à 
consciência do senhor, é fazer-se quase coisa e transformar-se, como salienta 
Hegel, em consciência para o outro. A solidariedade verdadeira com eles 
está em com eles lutar para a transformação da realidade objetiva que os faz 
ser este ser para outro. (FREIRE, 2002 p 37-8) 

 

Nas palavras de Freire (2002) os adultos analfabetos, oprimidos na sua concepção, 

hospedam o opressor em si mesmo. Assim ele descreve a relação entre oprimidos  e  

opressores  como  uma  relação  dialética  de  interdependência  que sujeita o oprimido e faz 

com que ele carregue dentro de si a cultura da dominação. 

Nessa perspectiva, percebe-se que a escolarização de jovens e adultos em nosso país, 

sempre foi marcada por um conjunto diverso de práticas formais ou não, relacionada à 

aquisição dos conhecimentos básicos em períodos curtos, considerados como campanhas de 

alfabetização.  Segundo Haddad e Di Pierro (1987) os processos de EJA se desenvolvem em 

maior parte, fora de ambientes escolares, realizando-se na família, nos locais de trabalho, nos 

espaços de convívio socioculturais e lazer, nas instituições religiosas e, nos dias atuais, 

também com o concurso dos meios de informação e comunicação à distância.  

Paiva (1973) observa que:  

 

A educação popular colonial é praticamente  inexistente.  Excetuada  a  ação  
de jesuítas e outros religiosos nos primeiros momentos, quase nenhuma 
atenção é dada ao problema e, além disso, o incipiente sistema então 
montado se desmorona a partir do século XVIII.[...] o ensino oficial só 
aparece no  final do século XVII e início do  século XVIII, em função das 
necessidades de defesa da colônia, desenvolvendo-se, realmente, apenas a 
partir do século XIX. [...] (PAIVA, 1973, p. 53 e 57) 
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Conforme a autora (op. cit), a não continuidade dos estudos, as precárias condições no 

desenvolvimento do ensino/aprendizagem, a falta de infraestrutura, professores sem formação 

inicial e continuada, adequada, alta evasão escolar e falta de incentivo  para efetivação da EJA 

são características da falta de uma política pública dessa modalidade de ensino em nosso país, 

deste sempre.  

Data de 1854, o surgimento da primeira escola noturna no Brasil cujo intuito era de 

alfabetizar os trabalhadores analfabetos, expandindo-se muito rapidamente. Até 1874 já 

existiam 117 escolas, sendo que as mesmas possuíam fins específicos, como por exemplo: no 

Pará para a alfabetização de indígenas e no Maranhão para esclarecer colonos de seus direitos 

e deveres (Paiva, 1973). Corroborando a autora destaca que: 

 

[...] no período de transição de Império para República (1887-1897), a 
educação passa a ser considerada como a redentora dos problemas da nação, 
havendo uma expansão da rede escolar, e o surgimento das "ligas contra o 
analfabetismo" surgidas em 1910, que visavam à imediata supressão do 
analfabetismo, o que traz imbricado o significado político, que, vislumbrava 
o voto do analfabeto. De fato, nos período Colonial, no Império e na 
Primeira República, ocorreram ações educativas esparsas, e pouco 
significativas, voltadas aos jovens e adultos. (PAIVA, 1973 p  33) 

 

Pode-se concluir que no campo dos direitos legais, durante o Império, as disposições 

em relação à necessidade de proporcionar educação aos adultos analfabetos eram vagas. Não 

se definiam claramente as responsabilidades e que só era considerada como portadora de 

direitos, uma pequena parcela da sociedade, da qual os escravos, os indígenas e grande parte 

das mulheres ficavam excluídos. A concepção de cidadania, era restrita como direito das elites 

econômicas. Assim, as primeiras iniciativas sistemáticas, relativas à educação de jovens e 

adultos no Brasil, ganharam contornos claros no início do século XX.  

Na década de 20 e 30 essa discussão sobre o voto do analfabeto se intensifica, a ponto 

de na Revolução de 1930 serem efetivadas mudanças políticas e econômicas que alavancam o 

processo de industrialização no Brasil, tornando a EJA mais que necessária.   

Na Constituição de 1934, com a criação do Plano Nacional de Educação fica instituído 

como dever do Estado o ensino primário integral, gratuito, de freqüência obrigatória e 

extensiva para adultos como direito constitucional. A partir da década de 1930, se intensifica 

a discussão sobre o voto do analfabeto, efetivando mudanças políticas e econômicas que 

alavancam o processo de industrialização no Brasil, tornando a EJA mais que necessária. 

(Paiva, 1973). 



41 
 

Segundo Cury (2005), a EJA no Brasil aparecerá na Constituição  de 1934 

assegurando os princípios de gratuidade e obrigatoriedade  em  seu artigo  150 que só é 

consolidado na Carta Constitucional promulgada em 5 de outubro  de 1988, como em busca 

da defesa de uma educação básica como um direito universal do sujeito, enquanto cidadão.  

Foi a partir da Constituição de 1934, que se reconheceu pela primeira vez em caráter 

nacional, a educação como direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos 

poderes públicos (art.149), colocando o ensino primário extensivo aos adultos como 

componente da educação e como dever do Estado e direito do cidadão. Esta formulação 

avançada expressa bem os movimentos sociais da época em prol da escola como espaço 

integrante de um projeto de sociedade democrática, com destaque à contribuição do Manifesto 

dos Pioneiros da Educação Nova. Um desses pioneiros, Fernando de Azevedo (1956), 

enfatizando o papel da educação por uma sociedade justa, diz que: 

 
 [...] o educador deve ter o conhecimento   dos homens e da sociedade em 
cada uma de suas fases, para perceber, além do aparente e do efêmero, o 
―jogo poderoso das grandes leis que dominam a evolução social‖, e a 
posição que tem escola, e a função que representa, na diversidade   e   
pluralidade   das   forças   sociais   que   cooperam  na   obra   da civilização. 
(AZEVEDO, 1956, p.60) 

 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação preconizava a escola como instituição 

formadora capaz de promover a emancipação humana a partir da consideração da diversidade 

e valorização dos sujeitos, devendo para isso manter relação com o entorno escolar. 

Favoráveis a uma educação pública, gratuita, mista, laica e obrigatória, onde o Estado teria 

como papel responsabilizar-se pelo dever de educar o povo, responsabilidade esta 

inicialmente atribuída à família. Destaca-se ainda nas palavras de Azevedo (1956), que: 

 
[...] o direito de cada indivíduo à sua educação integral, decorre logicamente 
para o estado que o reconhece e o proclama, o dever de considerar a 
educação, na variedade de seus graus e manifestações, como uma função 
social e eminentemente pública, que ele é chamado a realizar, com a 
cooperação de todas as instituições sociais. [...] é preciso que ela seja 
reorganizada como um ―mundo natural e social embrionário‖, [...] a escola 
deve favorecer um ambiente dinâmico em  íntima  conexão  com a  região  e 
a comunidade.[...]  A escola que tem sido um aparelho formal e rígido, sem 
diferenciação regional, inteiramente desintegrado  em  relação  ao  meio  
social,  passará  a  ser  um organismo vivo,  com uma estrutura social  
organizada à maneira de uma comunidade palpitante pelas soluções de seus 
problemas. (AZEVEDO, 1956  p  66, 68,71) 
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O contexto político estabelecido durante do Estado Novo, fez com que as discussões 

sobre as questões da educação, profundamente rica anteriormente, entre "numa espécie de 

hibernação" (Romanelli, 1993, p.153). As conquistas do movimento renovador, influenciando 

a Constituição de 1934, foram enfraquecidas nesta nova Constituição de 1937. O censo de 

alerta para 55% de analfabetos com 18 anos ou mais, impulsionaram a elaboração de políticas 

específicas para EJA, as quais foram marcadas por grandes transformações e iniciativas como 

a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), com a intenção da 

sociedade capitalista e dos grupos econômicos dominantes em profissionalizar a população 

como perspectiva de promover  o desenvolvimento industrial do Brasil.  

 Nesse período a educação é considerada como fator de segurança nacional tendo em 

vista o alto índice de analfabetismo: aproximadamente 50% da população em 1945. A partir 

de 1946 começaram a surgir iniciativas do Governo como a Campanha de Alfabetização, 

conhecida como "cruzadas", para "erradicação do analfabetismo", entendido como uma 

"chaga", uma doença. (BEISIEGEL, 1997). 

A plataforma política do governo de Getúlio Vargas, que governou o Brasil por 15 

anos, (1930 a 1945),  pensada por Lourenço Filho, tinha a educação de adultos como uma 

peça fundamental para a melhoria dos índices de escolarização da população compreendendo 

este, ser um processo imprescindível para a elevação cultural dos cidadãos. (BEISIEGEL, 

1997). No entanto conforme elucida o autor: 

 
[...] A EJA inicia a sua evolução no país, nos meados da década de 1940, não 
mais se confunde com as práticas que a precederam na fase anterior. (...) 
Uma legislação fragmentária, que não caracterizava um compromisso das 
administrações regionais para com a extensão de serviços às populações 
adultas, e um pequeno número de escolas mantidas pelas iniciativas 
estaduais, municipais e particulares, e abertas aos reduzidos contingentes de 
adultos (...) cedem lugar, nessa nova fase, a um empreendimento global do 
governo da União. (BEISIEGEL, 1997, p 90) 

 

De acordo a Cunha (1999) a partir de 1940, os altos índices de analfabetismo no país, 

levou o governo a decidir pela criação de um fundo destinado à alfabetização da população 

adulta analfabeta. Em 1945, com o fim da ditadura de Vargas, inicia-se um movimento de 

fortalecimento dos princípios democráticos no país.  

A partir da criação da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e Cultura), ocorreu, por parte desta, a solicitação aos países integrantes (e entre eles, o 

Brasil) de se educar os adultos analfabetos.  Com isso, em 1947, o governo lançou a 1ª 

Campanha de Educação de Adultos, propondo: alfabetização dos adultos do país em três 
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meses, e o curso primário em duas etapas de sete meses; a capacitação profissional e o 

desenvolvimento comunitário.  

Em 1949 na Dinamarca, acontece a I Conferência Internacional de Educação de 

Adultos, que era tratada como uma espécie de Educação Moral. A escola, não conseguindo 

superar os traumas causados pela 2º Guerra Mundial, buscou contribuir com o fortalecimento 

e respeito aos direitos humanos para a construção da paz duradoura, fora dos muros escolares. 

Fato este que impulsionou a discussão sobre o analfabetismo e a educação de adultos no 

Brasil. Nesse período, o analfabetismo era visto como causa (e não como efeito) do escasso 

desenvolvimento brasileiro e o adulto analfabeto, identificado como elemento incapaz e 

marginal psicológica e socialmente, submetido à menoridade econômica, política e jurídica, 

não podendo, então, votar ou ser votado. (CUNHA, 1999).  

Em 1952, visando discutir e preparar o lançamento da CNER (Congresso Nacional de 

Educação Rural) foi realizado o 1º Congresso de Educação de Adultos, que lançou o slogan 

―ser brasileiro é ser alfabetizado‖, destacando a importância da educação de adultos para a 

democracia e defendendo a alfabetização em nome do exercício da cidadania.  

Em 1958, Juscelino Kubitscheck de Oliveira (JK), então presidente da república, 

convoca e relata os acontecimentos do 2º Congresso de Educação de Adultos, aos governantes 

de diferentes Estados destacando  a experiência do grupo de Pernambuco, liderado por Paulo 

Freire. Este grupo se constituía em um movimento de educação voltado para o 

desenvolvimento da EJA, com críticas muito fortes à precariedade dos prédios escolares, a 

inadequação do material didático e à qualificação do professor. Em decorrência desse 

Congresso surgiu o Plano Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA), dirigido por Paulo 

Freire, extinto pelo Golpe de Estado em 1964, juntamente com os demais movimentos de 

alfabetização de adultos vinculados à idéia de fortalecimento popular.   

Para Paiva (1973): 

 
A sociedade tradicional brasileira fechada se havia rachado e entrado em 
trânsito, ou seja, chegara o momento de sua passagem para uma sociedade 
aberta e democrática. O povo emergia nesse processo, inserindo-se 
criticamente, querendo participar e decidir, abandonando sua condição de 
objeto de história. (PAIVA, 1973, p.251) 

 

Di Pierro (2010), destaca que os fundamentos que orientavam estes movimentos, são o 

do paradigma pedagógico que ressaltava o diálogo como princípio educativo e a 

conscientização dos alunos da EJA quanto ao seu papel de sujeitos de aprendizagem, de 

produção de cultura e de transformação de mundo.  
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O desenvolvimentismo que se prolonga no governo de Juscelino Kubsticheck como 

ficou conhecido o presidente - permitiu a emergência de um expressivo movimento popular 

vinculado as mais diversas iniciativas de cunho educativo. Foi um período que se delineou 

como o momento de maior e mais acelerado processo de substituição de importações, através 

da entrada e proteção dos capitais estrangeiros e do necessário acordo entre parte do 

empresariado nacional e internacional. A população passou a consumir bens duráveis, tais 

com automóveis e eletrodomésticos. E este fato passa a reorientar tanto a produção como o 

consumo interno e externo do país. 

Caracterizou-se como uma época conturbada de tentativa de expansão econômica por 

uma política planificada, que prometia um futuro melhor a todos, com mais empregos e 

melhores salários. No entanto o que se tornou claro foi que a fase monopolista do capitalismo 

internacional tinha outra racionalidade. A evolução da crise determinou a transferência das 

tensões para o plano político, que se mostrava impotente para reverter tal processo onde eram 

intensas as organizações sociais de massa. 

De acordo com Fazenda (1988): 

 

[...]  a situação educacional no Brasil de 61 a 64 retrata a centralização do 
poder pela criação do Conselho Federal de Educação que garantia a 
soberania do sistema, ao adotar medidas de integração nacional e centralizar 
as decisões relativas à educação em geral, pela adoção de uma planificação 
educacional respaldada pela Carta de Punta Del Este e por decisões de nível 
mundial. A Conferência de Santiago do Chile e a Comissão Econômica para 
a América Latina influenciaram a educação no Brasil no sentido de estendê-
la e melhorá-la em todos os graus, níveis e aspectos para atingir o 
Planejamento Econômico e Social no preparo do aluno para ser produtor, 
consumidor e portador de mão de obra qualificada para a indústria. 
(FAZENDA, 1988, p 80) 

 

Nesse período, do ponto de vista educacional, a situação no Brasil  retrata a 

centralização do poder pela criação do Conselho Federal de Educação que garantia a 

soberania do sistema, ao adotar medidas de integração nacional e centralizar as decisões 

relativas à educação em geral, pela adoção de uma planificação educacional respaldada pela 

Carta de Punta Del Este  (1961) e por decisões de nível mundial.  

A fase monopolista do capitalismo internacional, cuja racionalidade era outra, 

caracterizou-se como uma época conturbada de tentativa de expansão econômica por uma 

política planificada, que prometia um futuro melhor a todos, com mais empregos e melhores 

salários.  
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A evolução da crise econômica se alastrou pelo país, determinando a transferência das 

tensões para o plano político, que se mostrava impotente para reverter tal processo onde eram 

intensas as organizações sociais de massa. Foi um período que se delineou como o momento 

de maior e mais acelerado processo de substituição de importações, através da entrada e 

proteção dos capitais estrangeiros e do necessário acordo entre parte do empresariado 

nacional e internacional. A população passou a consumir bens duráveis, tais com automóveis 

e eletrodomésticos. E este fato passa a reorientar tanto a produção como o consumo interno e 

externo do país. 

 
O ano de 1961 é marcado pela criação do MEB (Movimento de Educação de 
Base) que foi criado pela CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil), objetivando desenvolver um programa de  educação de base por 
meio de escolas radiofônicas, nos estados do Norte, Nordeste  e Centro-
Oeste do país.  Sua criação foi prestigiada pela Presidência da República e 
sua execução apoiada por vários ministérios e órgãos federais e estaduais, 
mediante financiamento e cessão de funcionários.  Foi prevista também 
importante colaboração do Ministério de Viação e Obras Públicas, à época 
responsável pela concessão dos canais de radiodifusão, visando agilizar os 
processos de criação e ampliação de emissoras católicas. O programa teria a 
duração de cinco anos, devendo ser instaladas, no primeiro ano, 15 mil 
escolas radiofônicas, a serem aumentadas progressivamente.  Para tanto, a 
CNBB colocava à disposição do Governo Federal a rede de emissoras 
filiadas à RENEC (Representação Nacional das Emissoras  Católicas), 
comprometendo-se a aplicar adequadamente os recursos  recebidos  do poder 
público e a mobilizar voluntários, principalmente para atuar junto às escolas  
como monitores e   às comunidades como líderes. As origens do MEB têm 
sido localizadas nas experiências de educação pelo rádio realizada pelos 
bispos brasileiros na Região Nordeste, principalmente no Rio Grande do 
Norte e em Sergipe, nos anos de 1950. Efetivamente, foi D. José Vicente 
Távora, arcebispo de Aracaju, que, a partir da experiência realizada por D. 
Eugênio Sales na Diocese de Natal e de sua própria iniciativa em Sergipe, 
formalizou à Presidência da República, em nome da CNBB,  proposta de 
criação de amplo programa de alfabetização e educação de base, através de 
escolas radiofônicas.( FÁVERO, 2006 p 6) 

 

No ano de 1963, sob o governo de João Goulart (1961 a 1964) conhecido 

popularmente por Jango, foram efetivadas manobras para canalizar as forças dos movimentos 

populares quando o governo empunha as bandeiras das reformas de base (reforma agrária, 

educacional, política, bancaria. Crescem as iniciativas comunitárias e populares. Nesse 

mesmo ano acontece em Montreal a II Conferência internacional de EJA, a qual é vista 

segundo FREIRE (1997), sob dois enfoques distintos: como uma continuação da educação 

formal, permanente e como uma educação de base ou comunitária.  
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Com a industrialização brasileira financiada por capital estrangeiro, a limitação da 

educação tornou-se um problema e passou a ser necessário instruir o povo para expandir o 

capital. De acordo com Fávero (2004), em meio a essa efervescência político-cultural dos 

primeiros anos da década de 60, surge um novo paradigma pedagógico – um novo 

entendimento da relação entre a problemática educacional e a problemática social. O 

analfabetismo, que antes era apontado como causa da pobreza e da marginalização, passou a 

ser, então, interpretado como efeito da pobreza gerada por uma estrutura social não 

igualitária. No dizer de Fávero (2004) dos anos de 1960 a  1964:   

 
Pretendeu-se um projeto político que possibilitasse superar a dominação do 
capital sobre o trabalho e, em decorrência, reformular tudo o que dessa 
dominação decorre. Tudo, e muito mais, foi repensado e discutido em 
círculos cada vez mais amplos, das ligas camponesas às universidades. 
(FÁVERO, 2004, p.8-9) 

 

Assim, registra-se a significativa contribuição dos Movimentos de Cultura Popular tais 

como: O Movimento de Cultura Popular (MCP) e o Serviço de Extensão Cultural da 

Universidade do Recife, onde uma equipe interdisciplinar trabalha a fundamentação do 

―sistema de alfabetização‖ proposto por Paulo Freire; a União Estadual dos Estudantes de 

Pernambuco e Diretório Central dos Estudantes da Universidade do Recife (financiados pelo 

MEC);  em Natal (RN) a Campanha ―De pé no chão também se aprende a ler‖, financiada 

pela Prefeitura de Natal ; em João Pessoa e, depois em todo estado, a CEPLAR ( Campanha 

de Educação Popular da Paraíba);  em Angicos – O governo do  Rio Grande do Norte 

(financiada pela Aliança para o Progresso, através do convênio USAID/SUDENE);  em 

Osasco, (SP); em Brasília, através do Plano Nacional de Alfabetização (PNA-MEC) e os 

Projeto Nordeste e Projeto Sul (Sergipe e Rio de Janeiro), financiados pelo PNA-MEC. 

(SCOCUGLIA, 1999). 

Toda a efervescência vivenciada no Brasil através da mobilização social criava um 

clima de esperança, promovia através da dialogicidade a educação como prática da liberdade 

como preconizava Freire (2002), pois ao desvelar que não há prática social neutra, mas 

sempre carregada de um sentido político e ideológico.   

Fávero (2004) corrobora enfatizando que: 

 
 Nessa conjuntura, onde de um lado havia um grupo que tinha bastante claro 
seus interesses na busca pelo apoio das camadas populares na tentativa de 
manter a hegemonia social e política e do outro lado um grupo, com uma 
proposta de transformação social, mas sem um projeto definido, mas 
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bastante fortalecido  que se espalhava pelo país através dos grupos populares 
e dos movimentos de educação de base aliados ao populismo do governo de 
Goulart,  assustaram a elite dominante do país advindos daí o golpe militar 
de 1964. Com o golpe  as discussões sobre educação e  formação docente 
passam por uma longa fase de conformismo, cedendo lugar ao tecnicismo 
norte-americano. Pouco se alfabetizou após a implantação do regime militar. 
A educação de adultos foi levada a uma estagnação política, vazia  e 
superficial.(FÁVERO, 2004 p 39) 

 

Em 1966 surgem a Cruzada ABC, um movimento evangélico, de caráter conservador e 

semi oficial, em conjunto com a Aliança para o Progresso, a UNESCO e o Ministério da 

Fazenda, com orientação norte americana, constituindo-se em movimento concebido com o 

fim básico de controle político da população, através da centralização das ações e  

orientações,  supervisão  pedagógica  e  produção  de  materiais didáticos opondo-se sua 

essência à Paulo Freire, embora o citasse como fonte, mas sem ter qualquer vínculo à 

criticidade e politização dos jovens e adultos. (PAIVA, 1973). 

Nesse período ainda conforme Paiva (1973) os fundos do MEC começaram a ser 

distribuídos também para a alfabetização funcional e continuada em 18 meses; criou-se  o Dia 

Nacional da Alfabetização e em  1967  surgiu  o  MOBRAL,  de  caráter  cívico,    num  

Seminário  sobre  Educação  e Desenvolvimento: 

 

[...] composto dos representantes dos diversos ministérios o GI [...] criado 
com o objetivo de ―realizar o  estudo  e  o  levantamento  de recursos 
financeiros necessários à execução do plano de Alfabetização Funcional e 
Educação Continuada de Adultos‖. Elaborado pelo DNE e anexado ao  
projeto  de  criação  do  MOBRAL. Alem  disso  o  GI considerou que a 
população a ser atingida deveria excluir os indivíduos de 10 a 14 anos, em 
virtude da Constituição e da LDB os considerarem dentro da faixa de 
escolaridade elementar compulsória. (PAIVA, 1973. p. 292)  

 

Para Haddad (1984) no período de 1964 a 1969, a educação no Brasil se encontrava 

frente a um período de desenvolvimento econômico em que prevaleciam hábitos de consumo 

das classes alta e média, caracterizada em uma modernização transformada em mecanismo de 

dominação, ao invés de desenvolvimento. Nesse período os movimentos pró educação 

popular deram-se na ilegalidade. 

 A partir de 1969 delineia a tendência Pedagógica Tecnicista, que se impõe a partir da 

Lei 5.540 que reestrutura o Ensino Superior, destacando nesse quadro o Parecer 252/69 que 

reformula o curso de Pedagogia.  

Na década de 1970 o regime militar  implantou o acordo MEC/USAID que é a fusão 

das siglas Ministério da Educação (MEC) e United States Agency for International 
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Development (USAID). Inspirada na assessoria americana através do citado acordo o qual 

está centrado numa ideia de racionalidade, eficiência e produtividade, características da 

Pedagogia Tecnicista.  (SAVIANE, 1991) 

Em 1970, o MEB (Movimento de Educação de Base) junto ao MOBRAL  

(Movimento Brasileiro de Alfabetização) com apoio do MEC ( Ministério e Educação e 

Cultura) – IBGE ( Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)-UNESCO (Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) e a Vale do Rio Doce,  restringindo o 

método Paulo Freire  distribuem um material uniforme para EJA, sem respeitar a diversidade  

sócio-cultural do país com fins de alfabetizar um grande índice de jovens e adultos do país.  

A expansão do MOBRAL deu-se em amplo território nacional, iniciando-se uma 

proposta de educação integrada, que objetivava a conclusão do antigo curso primário. Criado 

pela Lei número 5.379, de 15 de dezembro de 1967, propunha a alfabetização funcional de 

jovens e adultos, visando conduzir a pessoa humana a adquirir técnicas de leitura, escrita e 

cálculo como meio de integrá-la a sua comunidade, permitindo melhores condições de vida.   

De acordo com Correia (1979): 

 

O Movimento Brasileiro de Alfabetização - o MOBRAL surgiu como um 
prosseguimento das campanhas de alfabetização de adultos iniciadas com 
Lourenço Filho. Só que com um cunho ideológico totalmente diferenciado 
do que vinha sendo feito até então. Apesar dos textos oficiais negarem, 
sabemos que a primordial preocupação do MOBRAL era tão somente fazer 
com que os seus alunos aprendessem a ler e a escrever, sem uma 
preocupação maior com a formação do homem.  Foi criado pela Lei número 
5.379, de 15 de dezembro de 1967, propondo a alfabetização funcional de 
jovens e adultos, visando "conduzir a pessoa humana (sic) a adquirir técnicas 
de leitura, escrita e cálculo como meio de integrá-la a sua comunidade, 
permitindo melhores condições de vida" Apesar da ênfase na pessoa, 
ressaltando-a, numa redundância, como humana (como se a pessoa pudesse 
não ser humana!), vemos que o objetivo do MOBRAL relaciona a ascensão 
escolar a uma condição melhor de vida, deixando à margem a análise das 
contradições sociais inerentes ao sistema capitalista. Ou seja, basta aprender 
a ler, escrever e contar e estará apto a melhorar de vida. (CORREIA, 1979, p 
234) 

 

Na concepção de Correia (1979), a metodologia de alfabetização do MOBRAL 

copiava uma série de procedimentos do método proposto por Paulo Freire. A diferença 

consistia na visão do homem, na dialogicidade, na busca da palavra geradora a partir da 

vivência do educando, do seu universo vocabular. No MOBRAL a palavra geradora era 

imposta pela equipe técnica do programa. Chamamos a atenção para a inteireza do método 

com seu arcabouço teórico-prático. A sutil diferença é marcada pelo referencial ideológico 
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contido numa prática e noutra. Enquanto Paulo Freire propunha a "educação como prática da 

liberdade", o projeto pedagógico do MOBRAL propunha intrinsecamente o condicionamento 

do indivíduo ao status quo. 

 Romão (2002), refletindo sobre a LDB 9394/1996 assinala que as próprias palavras 

do senador Darcy Ribeiro, já demonstravam o descaso pela EJA:  

 

[...] ―Todos sabem, dizia o Senador Darcy Ribeiro, em 1977, que a maior 
parte dos analfabetos está concentrada nas camadas mais velhas e mais 
pobres da população‖. E daí ele conclui que a erradicação do analfabetismo - 
ou erradicação dos analfabetos - é questão de uma não demorada espera, 
porque os ―mais velhos e mais pobres... pessoal que vive pouco, porque 
come pouco‖, logo morrerá. Estancando a fonte de analfabetismo, isto é, 
alfabetizando todas as crianças na idade própria, o sacrifício de algumas 
gerações (de mais velhos e mais pobres), criará um país, ―aí pelo ano 2000‖, 
asséptico de analfabetos e de pobres. (ROMÃO, 2002. p.50) 

 

Segundo Paiva (1973):  

 
Na concreta situação política do período, quando ainda se acreditava que o 
campo apresentava grandes riscos políticos e crescente tensão: a campanha 
alfabetizadora servia aí como ponta de lança para o controle político das 
massas, especialmente no interior, estendendo a todos os municípios 
brasileiros tentáculos capazes de perceber rapidamente não apenas as tensões 
sociais, mas também eventuais mobilizações de natureza política num 
período em que ainda vicejavam, bem ou mal movimentos guerrilheiros no 
campo. (PAIVA, 1973, p.11) 

 

Muitas críticas foram feitas ao MOBRAL e entre elas a falta de ética na divulgação 

dos dados, que eram manipulados tanto em relação à alfabetização, quanto ao impacto de 

outras formas de ação do Movimento. Também existiam  críticas sobre o seu próprio sentido e 

objetivo. Através do Mobral, o regime militar definiu claramente a sua linha de ação nacional 

em relação à educação popular, complementando essa ideia, nas palavras de Paiva (1973): 

 
O Mobral deve ser visto como um dos ―programas de impacto‖ (ao lado, por 
exemplo, da Transamazônica) do governo Médici. (...) pode ser apontado 
como sucessor dos programas pós-64 em matéria de educação de adultos, ou 
seja, sucessor simultaneamente da Cruzada ABC como programa 
alfabetizador, e do Projeto Rondon como programa de ação comunitária, 
mantendo ao longo da sua existência uma orientação análoga àquela que 
predominou nestes programas nos anos 1960 e que foram – desde o início – 
intensamente criticados pelos profissionais da educação. (PAIVA, 1973: 13) 

 

O fechamento político e institucional que caracterizou a conjuntura brasileira nos anos 

de 1970, não impediu ações educativas voltadas à alfabetização e pós-alfabetização, que 



50 
 

passaram a atuar clandestinamente paralelas ao MOBRAL, inspiradas pelo paradigma 

freireano. Movimentos esses, desenvolvidos em igrejas, associações de moradores, 

organizações de base local e outros espaços comunitários, experimentavam propostas de 

alfabetização e pós-alfabetização de adultos que se nutriram no paradigma da educação 

popular, impulsionando a busca de uma adequação de metodologias e conteúdos às 

características etárias e de classe dos educandos. (Di Pierro, 2010). A Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, LDB 5692/71, implantou o Ensino Supletivo, sendo dedicado um 

capítulo específico para a EJA. Esta Lei limitou o dever do Estado à faixa etária dos 7 aos 14 

anos, mas reconheceu a educação de adultos como um direito de cidadania, o que pode ser 

considerado um avanço para a área da EJA no país. 

Delinearam-se duas vertentes para EJA, a Educação não formal como alternativa à 

escola e a Educação como suplência da educação formal na qual se situa o MOBRAL. Esta 

última vertente com a III Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, Tókio, em 

1972, fortaleceu-se com o objetivo reintroduzir jovens e adultos no sistema formal de 

educação.   

Vale ressaltar que, ao longo das décadas de 1960 e 1970 consolidou-se a influência da 

Teoria do Capital Humano, que vai ligar-se a toda a perspectiva tecnicista, em expansão na 

década seguinte, passando a ocorrer, como coloca Frigotto (1993), um duplo reforço:  

 

A visão do capital humano vai reforçar toda a perspectiva da necessidade de 
redimir o sistema educacional de sua "ineficiência" e, por sua vez, a 
perspectiva tecnicista oferece a metodologia ou a tecnologia adequada para 
constituir o processo educacional como um investimento - a educação 
geradora de um novo tipo de capital - o capital humano. A educação, para 
essa visão, se reduz a um fator de produção. (FRIGOTTO, 1993 p.121) 

 

Nos anos de 1980, com a abertura política e o processo de redemocratização do país, 

as experiências paralelas de alfabetização, são desenvolvidas dentro de um formato mais 

crítico com a mobilização da sociedade civil e dos movimentos sociais. Surgiram os projetos 

de pós-alfabetização, que propunham um avanço na linguagem escrita e nas operações 

matemáticas básicas.  

Nessa perspectiva, nas palavras de Cunha (1999), essa década foi marcada pela 

difusão das pesquisas sobre língua escrita com reflexos positivos na alfabetização de adultos. 

Nos idos de 1985, tendo como Presidente do Brasil, José Sarney (1985 a 1990), deu-se a 

extinção do MOBRAL, surgindo em seu lugar, a Fundação Educar, quando o governo federal 

optou por não executar diretamente os projetos educacionais, e passou a apoiar financeira e 
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tecnicamente as iniciativas existentes mediante a  assinatura  de  convênios  com  órgãos  

estaduais  e municipais de ensino, empresa e entidades comunitárias (DI PIERRO, 1991, p. 

25). 

 A Fundação Educar (1986 a 1990), subsidiou experiências  inovadoras de educação 

básica de  jovens e adultos,  conduzidas por prefeituras municipais e instituições da sociedade 

civil  que tinham como princípios filosóficos os postulados freiriano a exemplo do MOVA-SP 

( Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos), criado em 1989,  que tornou-se  um 

marco dos Movimentos de Alfabetização de Jovens e Adultos implementados em 

Administrações Populares, a exemplo da São Paulo quando Paulo Freire assumiu a Secretaria 

Municipal, no então governo de Luiza Erundina (1989 1 1992). (FREITAG, 1995). 

Nessa perspectiva nos anos de 1980, os direitos educativos formais da população 

jovem e adulta se alargaram e as políticas educacionais sofreram restrições, tornando-se 

vulnerável à redefinição dos papéis do Estado e das organizações sociais, para as fronteiras 

entre a responsabilidade pública e privada, entre as políticas sociais compensatórias e a 

filantropia, movimentos esses que ―impõem‖ o comportamento dos agentes públicos 

governamentais e não-governamentais na formulação das políticas públicas. 

Conforme análise de Afonso Janela (2001): 

 
As políticas educacionais, até muito recentemente, eram políticas que 
expressavam uma ampla autonomia de decisão do Estado, ainda que essa 
autonomia fosse, necessariamente, a resultante das relações (complexas e 
contraditórias) com as classes sociais dominantes, e fosse igualmente sujeita 
às demandas das classes dominadas e de outros atores coletivos e 
movimentos sociais. Todavia, ainda que, cada vez mais, haja indicadores que 
apontam para uma crescente diminuição dessa autonomia relativa, continua a 
ser necessário fazer referência ao papel e lugar do Estado- nação, mesmo que 
seja para melhor compreender a sua crise atual e a redefinição do seu papel – 
agora, necessariamente, tendo em conta as novas condicionantes inerentes ao 
contexto e aos processos de globalização e transnacionalização do 
capitalismo. Como é sabido, o projeto da modernidade capitalista (enquanto 
projeto societal impulsionado pelas esperanças de desenvolvimento social e 
econômico associadas à revolução industrial e, simultaneamente, enquanto 
projeto político e cultural induzido pelas aspirações racionalistas do 
humanismo burguês das  revoluções americana e francesa) foi, em grande 
medida, construído e consolidado em torno do Estado-nação. (AFONSO 
JANELA, 2001, p 16 e 17) 

 

A redefinição do papel do Estado é inerente ao contexto e aos processos de 

globalização e transnacionalização do capitalismo o que configura a necessidade de 

ressignificação da cidadania em sociedades cada vez mais multiculturais as quais os sistemas 

educativos, as escolas e as práticas pedagógicas não podem ignorar. 
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A Constituição de 1988 tornou-se um marco para essa década, pois ampliou o dever 

do Estado para com a EJA, garantindo o ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos, 

o que não se efetivou na prática. No artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, havia o compromisso do Poder Público de no período de dez anos 

desenvolverem esforços para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, 

com recursos previstos para esse fim.   

No entanto a partir da extinção da Fundação Educar em 1990  até o ano de 2002, 

percebe-se claramente a ausência efetiva de políticas públicas,  com investimentos no campo 

educacional. No âmbito organizativo e institucional a educação básica, de direito social de 

todos, passa a ser cada vez mais encarada como um serviço prestado e adquirido no mercado 

ou na filantropia. (FRIGOTTO, 2002, p. 59). 

A desobrigação da União aos encargos da EJA, transferindo aos Estados e Municípios, 

com apelos para o envolvimento das organizações não-governamentais e da sociedade civil, 

se intensificaram com o fim da Fundação Educar no início do governo de Fernando Collor de 

Mello. Este órgão, desde 1986, vinha induzindo as políticas de EJA em todo País.   

O predomínio de uma concepção produtivista nas atuais políticas educacionais, 

difundida por organismos internacionais, como o Banco Mundial, conferem à EJA um papel 

secundário nas reformas educacionais. (DI PIERRO, 2010, Cury, 1990, Haddad, 1994). 

O ano de 1990 foi definido pela UNESCO como o Ano Internacional da 

Alfabetização; uma comissão denominada Comissão Nacional para o Ano Internacional da 

Alfabetização (CNAIA), foi formada em 1989 por especialistas, pesquisadores no campo da 

EJA, para discutirem a preparação do Ano Internacional da Alfabetização. No entanto, com a 

extinção da Fundação Educar pelo então Presidente, Fernando Collor de Melo, essa comissão 

foi desarticulada. Neste mesmo ano é lançado o Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania (PNAC) que pretendia reduzir em 70% o número de analfabetos no país nos 5 anos  

seguinte. Na opinião de Sérgio Haddad (1994) o PNAC: 

 

[...] se propôs a promover e mobilizar ações de alfabetização, através de 
comissões municipais, estaduais e nacional, envolvendo os diversos setores 
interessados das esferas públicas e da sociedade civil em geral. Enquanto as 
comissões se mobilizaram, o governo federal assinava convênios, 
repassando fundos mediante critérios clientelistas e sem controle destas 
comissões, tanto do volume de recursos, quanto do número de projetos e a 
quem se destinavam". (HADDAD, 1994, p 97) 
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O governo Collor, foi marcado por interesses políticos que levaram à criação de 

diversos programas que não beneficiavam diretamente a população analfabeta, transferindo  

para  a  esfera  privada,  empresas  e  ONGs  as responsabilidades sobre EJA utilizando-se do 

discurso da parceria  vinculados aos objetivos de formação e atendimento exclusivo de acordo 

com as exigências do mercado. Com o "Impeachment" o vice-presidente, Itamar Franco, 

assumiu o governo, e no que se refere à EJA busca um fortalecimento da discussão em torno 

da implementação de um programa sistemático, não apenas de alfabetização. (Di Pierro, 

2010). 

Em 1994, nasceu o documento ―Diretrizes para uma Política Nacional de Educação de 

Jovens e Adultos‖ (Brasil/MEC, 1994) que reconheceu a mobilização feita pelos setores 

oficiais e da sociedade civil que atuam em EJA, principalmente, devido às conferências 

organizadas pela UNESCO, criada pela ONU, responsabilizada por incrementar a educação 

nos países em desenvolvimento. Destaca-se um trecho da publicação do referido documento 

feito pelo então Ministro da Educação e do Desporto, Murilo de Avellar Hingel: 

 
[...] o documento de diretrizes da Política de Jovens e Adultos, que o 
Ministério da Educação e do Desporto tem a grata satisfação de editar e 
divulgar, organizado com a participação da Comissão Nacional de Jovens e 
Adultos, deverá ser entendido como a manifestação da vontade política do 
Governo de cumprir o que determina o Artigo 208, caput, inciso I, parágrafo 
1º e 2º, isto é, o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria; § 1º - O acesso ao ensino 
obrigatório e gratuito é direito público subjetivo; § 2º - O não oferecimento 
do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade de autoridade competente. (HINGEL, 1994 p 07) 

 

Esta declaração se contrapõe à fala do Ministro, em 1993, na abertura do Encontro 

Latino-Americano Sobre Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores: 

 
[...]  no Plano Decenal de Educação para Todos, a prioridade não poderia 
deixar de ser a criança. É a criança o objetivo maior das preocupações do 
Plano, uma vez que o atendimento integral às necessidades da criança há de 
ser a garantia da formação plena, de forma que problemas que ainda afligem 
a sociedade brasileira, como o problema do analfabetismo, seja estancado na 
sua origem, na sua própria razão de ser.‖ (HINGEL  1994 p 11-12) 

 

Apesar das contradições explicitadas, é notório o reconhecimento da mobilização que 

foi feita pelos setores oficiais e da sociedade civil que atuavam na  EJA. Conforme Soares 

(2004) foi a partir dessa mobilização no ano de 1996, com a realização da V CONFITEA 
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(Conferência Internacional de Educação de Adultos), onde o MEC instituiu uma Comissão 

Nacional de EJA, que os Estados começaram a organizar os Fóruns de EJA com o intuito de  

diagnosticar metas e ações para essa modalidade de ensino. Desde então, as instituições 

envolvidas decidiram dar prosseguimento a esses encontros de intercâmbio que marcaram o 

ressurgimento das discussões na área de EJA em todo país.  

No mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2003), conforme Di 

Pierro (2010) há uma substituição entre as responsabilidades dos setores públicos com as do 

setor privado, mediante a delegação de serviços e funções governamentais a organizações 

sociais sem fins lucrativos e aos movimentos sociais organizados (entidades sindicais, centros 

de educação popular, organizações de trabalhadores rurais e de mulheres, etc.).  

Através do Fundo de Valorização do Ensino Fundamental (FUNDEF), no qual as 

matrículas do ensino de jovens e adultos foram expurgadas por imposição de um veto do 

então presidente FHC, rompe-se, o princípio da universalidade inerente ao direito humano à 

educação assegurado na Constituição, pois  essa medida desobrigava a oferta gratuita da EJA, 

pelo Estado e municípios o que reduziu a aplicação de verbas e desestimulou a ampliação de 

vagas. 

Destaca Di Pierro (2010), que as redes de ensino e as universidades  foram  incapazes 

de enfrentar o histórico desafio da valorização profissional e formação dos educadores, 

persistindo a improvisação dos recursos humanos e os modelos pedagógicos anacrônicos 

(moldados durante a ditadura militar) que restringem a educação de jovens e adultos à função 

compensatória de reposição de estudos não realizados na infância e adolescência.  

Tal mudança é vista como estratégica para atender ao mercado de trabalho na medida 

em que se volta para a adequação da mão de obra industrial e comercial sob a  lógica  

perversa  neoliberal, onde os  organismos  internacionais encaram a educação dos países 

periféricos e/ou emergentes a partir da relação custo/beneficio.  

No governo de FHC, foram alicerçadas as bases de  uma  política  educacional  

tecnocrática  cujo  objetivo precípuo era manter o controle social do Estado e por em curso 

um processo de privatização das políticas sociais, que teve como marco central o Programa 

Alfabetização Solidária. Frigotto (2002) analisando a conjuntura política do governo FHC e a 

educação, diz que: 

 

A partir da extinção da Fundação Educar em 1990 até 2002 não há 
efetivamente nenhuma políticas públicas, com investimentos no campo 
educacional. No âmbito organizativo e institucional a educação básica, de 
direito social de todos, passa a ser cada vez mais encarada como um serviço 
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prestado e adquirido no mercado ou na filantropia [...] o governo brasileiro, 
sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso (1995/1998 e 1999 a 2002) 
buscou adequar o sistema de ensino à reforma do Estado brasileiro, imposta 
pela conjuntura econômica internacional. Nesse período, a política 
educacional  brasileira  esteve  subordinada  a  doutrina  dos organismos  
internacionais.[...] as  reformas  implementadas foram pautadas ―pelo 
desmonte da esfera dos direitos, da esfera pública e passam a produzir 
políticas de alívio à pobreza. (FRIGOTTO, 2002, p. 57 e 59) 

 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, existem 

apenas dois artigos relacionados à educação de jovens e adultos. O artigo de número 37, que 

irá descrever as características dos alunos que se enquadram nessa modalidade de ensino, e o 

artigo de número 38, que reduziu a idade para o ingresso na EJA, passando de 18 para 15 anos 

no Ensino Fundamental e de 21 para 18 anos no Ensino Médio.   

A função do Estado perante EJA, muda segundo a nova LDBEN, de um serviço 

classificado como ―desconcentrado‖, apesar de delinear os programas que eram desenvolvidos 

pelos estados e municípios, agora passa a exercer a função reguladora e controladora, fixando 

os referências curriculares e programas voltados a formação de educadores,  de forma 

compulsória à medida que a adesão a esses programas está ligada ao recebimento de recursos 

federais. (DI PIERRO, 2010) 

A proposta para EJA no governo do PT, tendo  como  Presidente Luís Inácio Lula da 

Silva (2003 a 2010), inicialmente se deu em forma discursiva, onde a alfabetização de jovens 

e adultos passaria a ser mencionada no rol de prioridades governamentais. Deu-se portanto, 

continuidade a iniciativas do governo FHC com relação às políticas curriculares para a EJA, 

mantendo a Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos; o projeto Viver, 

Aprender  e o Exame Nacional de Certificação das Competências da Educação de Jovens e 

Adultos (ENCCEJA).  

O governo Lula assume a lógica que orienta a perspectiva mercadológica do projeto 

neoliberal de educação e implementa algumas mudanças com  o desenvolvimento de vários 

programas destinados à EJA, como o Programa  Nacional  de  Educação  na  Reforma  

Agrária  (PRONERA),  Plano  Nacional  de Formação  do  Trabalhador  (PLANFOR),  o  

Alfabetização  Solidária,  o  Programa  Brasil Alfabetizado,  Programa  Fazendo  Escola,  o  

Programa Nacional  de  Integração  da  Educação Profissional  (PROEJA)  com  a  Educação  

Básica  na Modalidade  de  Educação  de  Jovens  e Adultos  e  o  Programa  Nacional  de  

Inclusão  de  Jovens:  Educação,  Qualificação  e  Ação Comunitária (PROJOVEM). (DI 

PIERRO, 2010) 



56 
 

Num esforço para solucionar o problema do analfabetismo no Brasil, criou-se através 

do MEC (Ministério de Educação e Cultura) com a chancela da UNESCO, o PBA (Programa 

Brasil Alfabetizado), pensado pelo então Ministro Cristovam Buarque, e aderido por 

organizações sociais, alguns Estados e municípios do país. Para legitimá-lo, foi convocada 

uma comissão nacional de caráter consultivo, com participação de representantes da 

sociedade civil, reabrindo-se assim o diálogo interrompido na década anterior. 

Todavia, aspectos polêmicos no Programa, se destacam principalmente no que diz 

respeito ao o desenho assemelhado às campanhas de alfabetização do passado, como a curta 

duração do módulo de ensino e aprendizagem, ausência de instrumentos de acompanhamento 

e avaliação, improvisação de alfabetizadores com nenhuma ou escassa formação pedagógica, 

falta de mecanismos que assegurem aos alfabetizandos a continuidade de estudos e 

consolidação das aprendizagens. (DI PIERRO, 2010) 

Na Bahia a busca da redução do analfabetismo não vem sendo instituída à longa data. 

Um dos movimentos de grande destaque enquanto política pública na área de EJA  ocorreu na 

década de 1970, o MOBRAL, que surgiu como um prosseguimento das campanhas de 

alfabetização de adultos iniciadas com Lourenço Filho. Mário Henrique Simonsen, presidente 

do MOBRAL na época, (1973) na mensagem impressa na cartilha do MOBRAL no ano de 

1973, dirigida aos prefeitos, diz que: 

 

O lema "Você também é responsável" parece ter mobilizado toda a 
população brasileira no sentido de levar o conhecimento da leitura e da 
escrita às classes menos favorecidas e aos rincões mais afastados do país. O 
MOBRAL tem sido o responsável por esse movimento, graças à conjugação 
do apoio do Governo Federal com a ampla adesão das comunidades à causa 
da erradicação do analfabetismo. Entre setembro de 1970 e dezembro de 
1972, 3,5 milhões de adolescentes e adultos aprenderam a ler e a escrever 
nos cursos do MOBRAL, e o programa custou  apenas um terço do que seria 
orçado pelos critérios internacionais. A contribuição dos Prefeitos 
Municipais tem sido a mola-mestra da logística do MOBRAL, desde que 
este iniciou sua nova fase de atividades em 8 de setembro de 1970. 
(BRASIL/MEC/MOBRAL, 1973)  

 

A crise econômica e a redemocratização do Brasil nos anos 1980  inviabilizaram o 

MOBRAL como já foi dito Conforme Sales (2008) de 1987 ao inicio de 1989 notou-se no 

campo da EJA na Bahia, uma tendência progressista do governo do Estado, que apresentou 

propostas a serem implantadas na área da EJA. 

De acordo com Cunha (1999), a década de 1980 foi marcada pela difusão das 

pesquisas sobre língua escrita com reflexos positivos na alfabetização de adultos. Em 1988, 
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foi promulgada a Constituição, que ampliou o dever do Estado para com a EJA, garantindo o 

ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos.  

Quanto ao Estado da Bahia, a proposta do Governo da Bahia para essa modalidade de 

ensino, pela primeira vez marca uma inversão na ordem de prioridades com as ações 

desenvolvidas sob a coordenação do Departamento de Educação Continuada da Secretaria 

Estadual de Educação Básica, atribuindo-se a Alfabetização de Jovens e Adultos uma posição 

de destaque. Conforme os documentos da Secretaria Estadual de Educação da Bahia constam 

que nessa nova perspectiva de governo: 

 
[...] a questão central é construir uma política de educação de jovens e 
adultos que contemple a formação do cidadão, possuidor de direitos e 
deveres, e a preparação do trabalhador, produtor e consumidor, ou seja, que 
discuta a relação entre educação e trabalho, a partir da concepção de 
cidadania, numa perspectiva histórica - critica de compreensão da realidade. 
(SEC/BAHIA, 1987 p 03) 

 

No governo Waldir Pires (1987-1989) uma das suas primeiras iniciativas foi a 

implantação dos Núcleos de Educação de Adultos (NEA), que tinham o objetivo de 

proporcionar ao jovem e adulto uma educação básica voltada para a formação do trabalhador 

e do cidadão, capaz de participar de forma consciente, crítica e responsável do processo de 

transformação da sociedade. (SEC/BAHIA, 1987) 

Em 1988 teve início o processo de discussão e elaboração das propostas para a EJA, 

com encaminhamentos ao Conselho Estadual de Educação da Bahia (CEE/BA) para 

apreciação e aprovação. Segundo documento governamental (SEC/BAHIA, 1987),  essas 

propostas envolveram  quatro  projetos: Escola  Popular  Noturna  (EPN),   Ensino  

Individualizado (EI), Sábado e Domingo na Escola (SDE) e Exames de Educação Geral 

(EEG).  

Além desses quatro projetos de ensino para EJA, foi implantado no mesmo governo o 

Programa de Alfabetização de Adultos no Estado, que tinha o propósito de combater o 

analfabetismo que colocava a Bahia em primeiro lugar em número de analfabetos no país, 

(SEC/BAHIA, 1987). Para Sales (2008) a meta principal do Programa era alfabetizar 

1.400.000 jovens e adultos a fim de lhes proporcionar a continuidade do processo educativo 

visando estimular a mobilização e organização social, tendo como conseqüência o aumento da 

capacidade reivindicatória do povo. O programa vigorou na prática por pouco mais de um 

ano. 



58 
 

No contexto de surgimento dos Fóruns Estaduais no país para se refletir sobre a EJA, 

de acordo com Sales (2008), o Governo Estadual  da Bahia implantou  a Gerência de 

Educação Básica de Jovens e Adultos (GEBAD) que elaborou uma proposta curricular para 

EJA com base na Lei 5692/1971, intitulada de Curso de Suplência de Educação Básica, 

aprovada pela Resolução CEE/BA nº 0321992, publicada no Diário Oficial do Estado da 

Bahia em 27 de agosto de 1992.  

Segundo sua análise, a proposta curricular para EJA (SEC/BAHIA, 1992) possuía 

caráter supletivo (Suplência I- 1ª a 4ª série, realizada em três estágios; e Suplência II- 5ª a 8ª 

série, realizada em dois estágios). Cada estágio tinha a duração de um ano letivo, conforme 

calendário apresentado pela SEC/BA (1992). A GEBAD, desenvolveu em 1996 o 

PROLEIGOS  (Programa de Aperfeiçoamento de Professores Leigos) sendo um dos mais 

destacados focos de intervenção do governo, voltado para habilitar professores não titulados 

de 1ª a 4ª série das redes municipais. (SEC/BA, 1998) 

 Entre as iniciativas  para  a  expansão  do  acesso  e  combate  ao  analfabetismo  na 

população de 15 anos e mais, o projeto AJA Bahia logrou o atendimento de 535.702 alunos 

entre  1996  e  1998,  reforçado  pelos  cursos  de Aceleração  I  e  II  (ensino  fundamental)  e 

Aceleração  III  (ensino  médio)  para  jovens  e  adultos,  atendendo  a  504.677  alunos  no 

período.  Inicialmente, esses cursos  tinham como alvo alunos com defasagem  idade/série, 

mas posteriormente foram estendidos a todas as classes do ensino noturno.  

Ainda em 1996 o programa de Suplência I e II foi ampliado para o Ensino Médio e 

implantado em nove escolas do Estado. Em 2000, com a denominação de Aceleração III o 

programa passou a atender 148 escolas, beneficiando 31.133 alunos e 1.363 professores. 

A partir de 2001 na Bahia foram mantidos os Projetos de Aceleração I, II, e III, e 

somente em 2005, tais projetos sofreram mudanças na denominação, passando a chamar: EJA 

I, EJA II e EJA III. Os programas citados foram implantados em todas as Diretorias Regionais 

de Ensino do Estado (DIRECs), inclusive na DIREC-20, situada no município de Vitória da 

Conquista.  

De acordo com Paiva (2005) apesar do esforço organizativo dos últimos anos, para 

cumprir o que está posto como direito constitucional — ensino fundamental para todos 

independente da idade — muito ainda falta fazer para oferecer essa modalidade de Educação  

Básica a todos os possíveis demandatários — jovens de 15 anos ou mais e adultos, todos 

inegavelmente excluídos do direito à educação quando crianças, assim como de outros 

direitos, pela multiplicidade de fatores sociais e econômicos que afetam a população no país, 

gerando pobreza e miséria e determinando, em larga escala, ausência de cidadania. 
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Vale ressaltar que muito se tem a fazer para que a EJA venha a ser devidamente 

valorizada pelos educandos e educadores, e pela sociedade civil a fim de poder se mobilizar 

em prol de sua dignidade e valor. É necessário que a população reconheça o valor da EJA a 

ponto de injetar novo ânimo aos educadores identificados com a cidadania e com os direitos 

humanos e que possam cobrar dos governos o devido empenho para com um direito que deve 

conjugar a igualdade jurídica com a igualdade substantiva. Decorre daí, a impulsão para 

modelos de gestão mais transparentes e abertos, a busca de novos recursos e um planejamento 

estratégico que consubstancie uma vontade política adequada ao valor proclamado da 

educação para todos. 

Em 1998, como conseqüência da LDBEN nº 9394/1996 e a criação do Fundo de 

Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), a GEBAD 

reorganizou o programa de Suplência de Educação Básica substituindo-o mediante Portaria nº 

066/1998/SEC/BA, pelo Programa de Aceleração I e II. Para Sales (2008) o que motivou a 

mudança do nome do Programa de Suplência para Programa de Aceleração foi à necessidade 

de incluir os alunos da EJA na contagem dos recursos a serem recebidos pelo FUNDEF.  

Paiva (2005) salienta que, enquanto os Programas de Aceleração implantados por 

diferentes Estados e municípios, estavam voltados para a escolarização de crianças e 

adolescentes, no Estado da Bahia o Programa de Aceleração de Aprendizagem foi implantado 

como política de EJA em substituição ao Programa de Suplência de Educação Básica.  

 

1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS E EJA 

 

Não se contesta o fato da estreita relação entre ―Política Publica‖ e ―EJA‖ em nosso 

país. Ambas sempre associada às questões assistencialistas, populistas e compensatórias, 

havendo sempre um descompasso entre a teoria e a realidade. 

A educação como uma política social, segundo Azevedo (1997), é a mais estratégica 

das políticas públicas, pois a política educacional é parte de  uma  totalidade maior que deve 

ser pensada em sua articulação com o planejamento mais global que a sociedade constrói 

como seu projeto e que realiza através da ação  do  Estado.  

Assim,  para Souza (2006): 

 

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política 
pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), 
como um conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos 
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específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das 
atividades dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e 
que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de 
política pública como ―o que o governo escolhe fazer ou não fazer‖. A 
definição mais conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e 
análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: 
quem ganha o quê, por que e que diferença faz. (SOUZA, 2006 p 24)  

 

Souza (2006) enfatiza o papel da política pública na solução de problemas sociais. No 

entanto, críticos dessas definições, que superestimam aspectos racionais e procedimentais das 

políticas públicas, argumentam que elas ignoram a essência da política pública, isto é, o 

embate em torno de idéias e interesses. Pode-se também acrescentar que, por concentrarem o 

foco no papel dos governos, essas definições deixam de lado o seu aspecto conflituoso e os 

limites que cercam as decisões dos governantes, deixando a possibilidade de cooperação que 

podem ocorrer entre os governos e outras instituições e grupos sociais.  

Para melhor compreender a relação entre política pública e EJA, Cury (2005)  

apresenta uma definição que articula política com legislação, especialmente com a Carta 

Magna do país:  

 
[...] a constituição expressa o jogo das forças sociais celebradas num pacto 
jurídico sob o qual e a partir do qual se gerarão as leis ordinárias. Ela fixa o 
poder regulador ―que emana do povo e em seu nome é exercido‖ dividindo-o 
e atribuindo competências, como por exemplo, o Poder Judiciário, 
Legislativo e Executivo. Ela fixa os direitos individuais, assinala quem é e 
não é cidadão pleno, determina também princípios que regulam a ordem 
sócio- econômica, como, por exemplo, as relações de trabalho. E, em geral, 
asseguram princípios que possam formalizar a ordenação educacional no 
país. (CURY, 2005, p. 81)  

 

Frigotto (1993), a partir da Teoria do Capital Humano demonstra a  possibilidade de  

compreensão das forças que regulamentam a  educação a partir do sistema capitalista, e da 

articulação entre o que se dá no âmbito da infra estrutura (economia), com o que se dá no 

campo superestrutural como forma de justificar as contradições do sistema capitalista,  e a 

manutenção das relações de força e de desigualdade existentes.  

Segundo a Teoria do Capital Humano, uma maior escolarização contribui diretamente 

para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, em função de um aumento de renda que 

decorre, diretamente, da sua melhor qualificação para o desempenho no mercado de trabalho.  

Em outras palavras, o incremento da produtividade – decorrente do aumento da 

capacitação – levaria a que o indivíduo também se beneficiasse pelo aumento dos seus 

salários. No entanto, como é característico do sistema capitalista  retirar do trabalhador o 
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controle do seu processo de trabalho, conseqüentemente, como haveria de buscar uma maior 

qualificação do trabalhador se é exatamente o contrário o seu objetivo? 

A visão educacional sob a ótica economicista do ensino, constituindo-se numa das 

principais e mais ferozes formas de desqualificação do processo educativo escolar, que fica 

evidente quando analisada junto à economia global, que exige uma sociedade baseada no 

mundo das informações, indicando claramente que o principal recurso de crescimento 

individual e social é o domínio de conhecimentos. 

O neoliberalismo, se preocupar com a produtividade em grande escala, e atinge o 

sistema educacional com o discurso da motivação na formação do trabalho docente, visto 

como força manipuladora para concretizar os anseios governamentais. Assim, a formação 

docente tende fortemente a ficar subordinada a um discurso que direciona o trabalho do 

professor a ser cooperativo passivo e flexível.  

Pensando sobre essa questão, Mészáros (2005) indaga sobre o papel da escola 

enquanto reprodutora de valores ideológicos, tendo a universidade como  uma das instituições 

responsável pela manutenção do status quo, enfatizando que: 

 

[...] os princípios orientadores da educação formal devem ser desatados do 
seu tegumento da lógica do capital, de imposição de conformidade, e em vez 
disso mover-se em direção a um intercâmbio ativo e efetivo com práticas 
educacionais mais abrangentes. (MÉSZÁROS, 2005, p.58) 

 

Assim, a escola é concebida como instrumento de  transmissão e reprodução de 

valores. Nessa perspectiva, debater, questionar, refletir, historicizar são ações que ameaçam 

estruturas consolidadas em práticas mecânicas e autoritárias. 

Azevedo (1997) chama a atenção para a não neutralidade das políticas públicas e sua 

vinculação às ideologias ou concepções de mundo hegemônicas. Nesse sentido aponta a 

necessidade de análise que façam interseções, ou que busque compreender o fenômeno como 

o ―Estado em ação‖. Assim as políticas públicas são formuladas a partir de diferentes 

dimensões: 
 

[...] dimensão cognitiva: relaciona as propostas inovadoras não só com o 
conhecimento técnico-científico, mas também com as representações sociais 
dos fazedores da política. É a leitura específica a respeito da realidade social 
feita pelos dirigentes de determinado setor em determinado momento; 
dimensão instrumental – busca medidas para atacar as causas dos 
problemas, apresenta característica metodológica. Faz a articulação entre os 
dados técnicos e os valores políticos; dimensão normativa – apresenta a 
relação entre as políticas, os valores e as práticas culturais e sociais 
prevalecentes. Articula as políticas ao projeto mais global em curso na 
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sociedade, garantindo que, nas soluções concebidas para os problemas, 
sejam respeitados e preservados os valores demonstrados nas relações 
sociais, as quais se fazem presentes nas práticas cotidianas dos indivíduos e 
dos grupos. (AZEVEDO, 1997, p. 66) 

 

Essa definição ajudar-nos-á a compreender a evolução do direito à educação, e 

especificamente da EJA no Brasil, sob a luz dos mandamentos da lei maior. Com o, 

neoliberalismo todo sistema educacional vem sendo regido pelos princípios da economia e, 

portanto, das regras do mercado. 

Ainda conforme Figueiró (2000) vale lembrar que: 

 
Quando se fala em políticas educacionais atuais no Brasil, conseqüentemente 
se estabelece um elo (mental) com a LDB nº 9.394 /96 e com os PCN, pois 
ambos foram criados num contexto de comprometimento com tais políticas 
que, por sua vez, estão vinculadas ao Plano Nacional de Educação para 
Todos, que nasceu da Conferência Mundial de Educação para Todos 
ocorrida em Jontiem, na Tailândia, em 1990. Esse conjunto de planos, leis e 
parâmetros, no entanto, encontra-se subjugado ao liberalismo e, portanto, à 
concepção da educação como mercado e ao comando do Banco Mundial e 
demais agências internacionais. (FIGUEIRÓ, 2000, p.6) 

 

Figueiró (2000) elucida que o investimento na educação e no treinamento dos 

indivíduos é o fator chave de desenvolvimento econômico e social. O que importa é a 

liberdade de mercado, no qual há chances de progredir e sair-se bem na escola e no trabalho a 

pessoa que pelo seu esforço individual, apresentar melhor desempenho e aproveitar as 

oportunidades.  

Sendo o trabalho a base da existência humana, característica intrínseca do homem que 

pelo trabalho produz sua própria existência a partir de suas necessidades, cabe aqui relembrar 

Marx quando diz que: 
[...] o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em 
que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu 
metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural 
como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais 
pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de 
apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao 
atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao 
modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. [...] 
Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao 
homem Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é 
que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim 
do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu 
na imaginação do trabalhador, e, portanto idealmente. Ele não apenas efetua 
uma transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, 
na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a 
espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade. 
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E essa subordinação não é um ato isolado. Além do esforço dos órgãos que 
trabalham, é exigida a vontade orientada a um fim, que se manifesta como 
atenção durante todo o tempo de trabalho, e isso tanto mais quanto menos 
esse trabalho, pelo próprio conteúdo e pela espécie e modo de sua execução, 
atrai o trabalhador, portanto, quanto menos ele o aproveita, como jogo de 
suas próprias forças físicas e espirituais. Os elementos simples do processo 
de trabalho são a atividade orientada a um fim ou o trabalho mesmo, seu 
objeto e seus meios. (MARX, 1983, p. 149-159) 

 

Segundo Bezerra (2007), Marx (1983) fala do trabalho em geral como uma atividade  

tipicamente humana, direcionada a um fim, que dota o homem da condição objetiva de 

trasceder sua dimensão natural, marcado pela historicidade, ou seja  capaz de evoluir para o 

domínio da liberdade, distinguindo-se  dos demais elementos da natureza. 

Neste sentido, o homem é o único ser ético, porque, diversamente do animal e de  tudo 

mais que há na natureza,  assume  uma  posição  de  não  indiferença  (ORTEGA  y GASSET,  

1997)  diante  do mundo.  

O homem depara-se com  sua circunstância e diz ―Isto é bom;  isso não é bom‖, 

demonstrando, portanto, ser criador de valores. O homem cria valores e, a partir deles, 

estabelece objetivos  (SAVIANI, 1980). Ao aplicar  sua atividade para a busca de objetivos  

(que  são humanos,  criados  por  ele,  não  preexistentes  a  ele),  o  homem  se  constrói,  

construindo  um mundo novo ao seu redor, pelo trabalho (MARX, 1983.). Isso porque o 

homem não se contenta com sua liberdade natural, considerada mera licença, mas, sobre ela, 

transcendendo-a, constrói a verdadeira liberdade.   

É importante entender ainda, o papel que os organismos internacionais têm sobre as 

políticas públicas educacionais no desenvolvimento dos países pobres e, no amplo processo 

de reforma do Estado o contexto de globalização, nos quais a finalidade essencial é instaurar o 

mercado mundial.  

De acordo com Figueró (2000): 

 
Quanto às agências internacionais que têm atuado no comando desse 
processo citam-se: a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura - UNESCO, o Banco Interamericano - BID, o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância - UNICEF e o Banco Mundial. Integram esta lista, 
também, agências filiais latino-americanas, tais como: Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe - CEPAL e a Oficina Regional de Educação 
para a América Latina e Caribe – OREALC, vinculada à UNESCO. O Banco 
Mundial é a agência que tem hegemonia sobre as demais e, através do Fundo 
Monetário Internacional - FMI exerce influência na política macro-
econômica e efetiva o empréstimo de dinheiro aos países de baixa renda, por 
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meio de sua extensão: a Agência Internacional de Desenvolvimento - IDA. 
(FIGUEIRÓ, 2000, p. 2) 

 

A formação inicial e continuada dos educadores de jovens e adultos, não é uma 

questão nova. Muitas pesquisas sobre essa temática tem ressaltado o papel do Estado e das 

Instituições de Ensino Superior quanto as especificidades da adequada formação de 

professores da EJA.  

Quanto ao processo de formação continuada, segundo Nóvoa (1988) este deve levar 

em consideração o saber docente, o reconhecimento e valorização desse saber, bem como a 

fase em que se encontra  esse professor: se iniciante ou em fase de aposentadoria. Assim, a 

reflexão sobre a formação continuada e a profissionalização dos docentes em nosso país 

requer, obrigatoriamente, uma vinculação com a reflexão em torno das reformas educacionais, 

e principalmente das políticas públicas para a educação.  

No atual estágio de desenvolvimento científico e tecnológico fala-se da sociedade do 

conhecimento, onde a educação vem deixando de ser parte do campo social e político, para 

ser conduzida ao campo do mercado que impõe claramente novas demandas aos processos de 

formação humana.   Dentre o conjunto de saídas apontadas para o rompimento da sujeição da 

educação aos preceitos do neoliberalismo, Figueiró (2000) aponta o empenho para se obter a 

melhoria qualitativa do Estado-providência e a ênfase na avaliação formativa do processo 

ensino-aprendizagem. Este último ponto tem a ver com os esforços em considerar a educação 

como processo, ao invés de mero produto.  

Arroyo (2006) corrobora dizendo que se faz necessário reconhecer a necessidade de 

fortalecimento e apoio aos educadores, criando possibilidades de encontro e formação de 

redes de comunicação entre seus saberes-fazeres, suas práticas, Redes essas que podem 

cruzar-se, amarrar-se e se tornar espaços de formação permanente, de inovação e, sobretudo 

de reforço e consolidação de um estilo de inovar e de gerir os processos educativos.  

O desafio da escola e dos organismos governamentais em melhorar o ensino no Brasil 

é grande, pois é preciso considerar que o que é ensinado na escola ainda está distante de 

potencializar a diversidade e as práticas do cotidiano dos alunos, entendendo cotidiano como 

diz Heller (2000) a vida cotidiana é a vida de todo homem independentemente de sua posição 

na divisão técnica do trabalho.  

Trata-se de uma questão grave no contexto nacional marcado pela internacionalização 

da economia e da tecnologia, bem como pelo discurso neoliberal. Assim, as políticas públicas 

de formação de professores devem ser coerentes com as necessidades dos educandos, 

satisfazendo às exigências do desenvolvimento profissional docente e proporcionando um 
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referencial à melhoria da qualidade na educação de jovens e adultos.  

Para Arroyo (2006): 

 
A preocupação é com fortalecer os professores no que eles têm de mais seu, 
seu fazer-pensar, suas escolhas. Sabemos como os docentes trabalham muito 
isolados, inventam escolhas diante de situações concretas da relação 
pedagógicas, porém são fracos porque isolados na estrutura de trabalho, na 
divisão de tempo e de espaços. Cada um é o senhor de si, ao menos regente 
em seu quintal, em sua turma, sua disciplina e seu horário. Esse isolamento 
os torna fracos frente ao legalismo e casuísmo tão arraigado na gestão dos 
sistemas de ensino, e tão zelosamente ainda por muitos inspetores e técnicos 
e até pela direção escolar. (ARROYO, 2006, p.150) 

 

Deste modo, verifica-se que para garantir a efetivação de Políticas Públicas 

Educacionais que respeitem os saberes e fazeres dos educadores na perspectiva da  

valorização da identidade, da construção da cidadania, da formação integral do homem, da 

consciência crítica acompanhando as constantes e vertiginosas mudanças e incertezas do 

mundo global, fazem-se necessários projetos e propostas que articulem as  inovações 

metodológicas e os saberes construídos da experiência feita, buscado romper com a 

fragmentação do saber. 

Nóvoa (2002) sustenta que há inúmeras possibilidades que podem dar origem a um 

novo espaço público da educação, onde se pode trabalhar para reforçar o compromisso da 

sociedade com a escola, apoiando às iniciativas que se desenvolvam num quadro de abertura e 

integração de todas as ilhas de saber nessa sociedade de redes e de fluxos.  

A concepção da escola como um espaço aberto, em ligação com outras instituições 

culturais e científicas e com uma forte presença das comunidades locais, obriga os professores 

a redefinirem o sentido social do seu trabalho a fim de buscarem uma identidade profissional 

a partir da valorização da ação educativa, o que é imprescindível à escola enquanto um novo 

espaço público: 
 

A formação do professor é, por vezes, excessivamente teórica, outras vezes 
excessivamente metodológica, mas há um déficit de práticas, de refletir 
sobre as práticas, de trabalhar sobre as práticas, de saber como fazer. É 
desesperante ver certos professores que têm genuinamente uma enorme 
vontade de fazer de outro modo e não sabem como. Têm o corpo e a cabeça 
cheios de teoria, de livros, de teses, de autores, mas não sabem como aquilo 
tudo se transforma em prática, como aquilo tudo se organiza numa prática 
coerente. Por isso, tenho defendido, há muitos anos, a necessidade de uma 
formação centrada nas práticas e na análise dessas práticas. (NOVOA, 2002, 
p 14) 
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Recorrendo a Arroyo (1996), a especificidade da docência para cada faixa etária 

atendida, o que se a formação inicial não tem ensejado o aprofundamento em cada segmento 

ou modalidade de educação o recurso emergente é o da educação continuada: 

 

As idades da vida da formação humana passam a ser o eixo estruturante do 
pensar, planejar, intervir e fazer educativos, da organização das atividades, 
dos conhecimentos, dos valores, dos tempos e espaços. Trabalhar em um 
determinado tempo-ciclo da formação humana passa a ser o eixo identitário 
dos profissionais da educação básica e de seu trabalho coletivo e individual. 
O profissional passa a se ver como um educador, um pedagogo, um adulto 
que tenta dar conta dessas temporalidades do desenvolvimento humano com 
suas especificidades e exigências. A escola é vista como um encontro 
pedagogicamente pensado e organizado de gerações, de idades diferentes. 
Outra concepção de educação, outro profissional, logo, outros mecanismos 
para sua formação, outras dimensões a serem privilegiadas. (ARROYO, 
1996, p. 43) 

 

A mudança na concepção e prática da formação do professor  somente se dará na 

medida em que, dentre outros fatores for atribuído ―valor‖ à atividade docente, intensificando 

seu poder e sua autonomia, melhorando seu status e elevando seus salários, pois constantes 

inovações exigem níveis de confiança que sejam compatíveis com as imagens que se tem do 

que vem a ser um bom educador nos dias atuais, sobretudo educadores da EJA.   

Trata-se de um encaminhamento cujo ponto de partida reside no reconhecimento da 

crise mundial do magistério, sobretudo a partir da década de 1970 quando se deu em ampla 

escala a universalização da educação básica. Para Magalhães (2008): 

 
Neste  contexto,  o  professor  está  hoje  envolvido  num  processo  de  
avaliação profissional  complicado  e  denso,  em  que  se  misturam  
indicadores  de  competência profissional, com indicadores de sucesso dos 
alunos, numa escola multicultural, em vias de digitalização e em completa 
ruptura com a tradição. A crise  da  escola  encontrou  no  professor  a  sua  
expiação.  Desalentado, o professor enfrenta  agora  os  grilhões  que  
ensombram  a  educação  escolar.  Sem ferramentas epistêmicas e 
pedagógicas adequadas, dificilmente, julgo, se poderá contar com este 
profissional na (re) construção da nova escola. (MAGALHÃES, 2008, p 16) 

 

Caracteriza-se assim um paradoxo entre a progressiva afirmação dos direitos 

educativos das pessoas jovens e adultas na legislação nacional, e a marginalização da 

modalidade na agenda da reforma educacional, condicionada pelo esforço de contenção do 

gasto público em políticas sociais impostos pelo ajuste macroeconômico realizado sob 

orientação neoliberal. (DI PIERRO, 2010) 
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Evidencia-se ainda a ausência de um projeto coerente e consensual para EJA na 

política social e educacional em nosso país. Ainda conforme a citada autora: 

 

Uma viragem dessa ordem só pode ser realizada por e com  educadores bem 
formados, que tenham acumulado experiências e conhecimentos sobre a 
aprendizagem das pessoas jovens e adultas.A formação de educadores para 
as especificidades da modalidade e sua profissionalização são pontos de 
convergência recorrentes no discurso acadêmico e político que, entretanto, 
constituem fonte permanente de tensões, pois pouco se avançou nesse 
terreno. Essa é uma lacuna a ser preenchida por políticas federais que 
induzam as instituições de ensino superior a realizar estudos e pesquisas, 
incluir a temática em seus currículos da formação inicial, promover a 
especialização e a formação continuada de docentes em serviço10. Tais 
políticas terão maior chance de êxito se forem combinadas a estratégias de 
profissionalização que superem o voluntarismo reinante e reconheçam a 
natureza especializada do trabalho docente com jovens e adultos, 
favorecendo o recrutamento de professores com formação e experiência, e a 
constituição de um corpo estável de profissionais dedicados à modalidade. 
(DI PIERRO, 2010 p. 36) 

 

Entendido como processo permanente, a formação dos educadores de jovens e adultos, 

não deve se caracteriza apenas como simples e, por vezes, burocráticos espaços de 

transmissão de informação; apresenta prioritariamente a função pedagógica de desenvolver o 

conhecimento sobre a qualidade das atividades docentes, dos relacionamentos interpessoais, 

da atenção às necessidades dos educadores e educandos, buscando garantir que a EJA seja 

capaz de formar não somente profissionais, mas, acima de tudo, cidadãos.  

Segundo Nóvoa (2002), é preciso ir além dos discursos de superfície e buscar uma 

compreensão mais profunda dos fenômenos educativos. Estudar. Conhecer. Investigar. 

Avaliar, pois sem isso, continuaremos prisioneiros da demagogia e da ignorância. As 

mudanças nas escolas estão por vezes tão próximas, que provocam um efeito de cegueira. Só 

é possível sair da penumbra através de uma reflexão coletiva e informada. 

 Cury (2002) corrobora enfatizando que: 

 

[...] Políticas de educação igualitária respondem por uma escolarização em 
que os estudantes possuem os mesmos direitos, sem nenhuma discriminação 
de sexo, raça, etnia, religião e capacidade, todos freqüentando os mesmos 
claustros, isto é, tendo acesso, permanência e sucesso nas etapas da educação 
básica. Trata-se de efetivar a igualdade de oportunidades e de condições ante 
um direito inalienável da pessoa – a cidadania e os direitos humanos. 
(CURY, 2002, p. 124) 

 

Assim, é preciso fazer a defesa da igualdade como princípio dos direitos humanos, da 

cidadania e da modernidade, pois o homem deve ser visto como sujeito histórico-social e não 
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como homem-objeto, sujeito a opressão, a alienação responsáveis pela manutenção de 

privilégios que se configuram como desigualdade social. 

   

1.4 OS MÉTODOS DE ALFABETIZAÇÃO E AS CONTRIBUIÇÕES FREIRIANAS 

 

A retomada do projeto REAJA, objeto de estudo dessa Dissertação, implica uma 

revisão da questão metodológica presente na educação de jovens e adultos desde a 

alfabetização, quando se destaca as contribuições freirianas, concebidos o método como uma 

teoria em ação. 

 Os métodos de alfabetização de Jovens e Adultos são temas de frequentes discussões 

e busca teórica por  parte cientistas,  educadores e alfabetizadores que se veem imbuídos da 

responsabilidade social de atender a demanda crescente da sociedade contemporânea que 

reclama por metodologias eficazes para alfabetização e educação do homem ao logo da vida. 

A aquisição da leitura e da escrita é um processo complexo que envolve vários 

sistemas e habilidades linguísticas, perceptuais, motoras e cognitivas. Durante muito tempo, 

considerou-se que uma pessoa estava alfabetizada quando sabia ler e escrever, ainda que num 

nível muito rudimentar. A partir desse princípio, se deu a orientação da maioria das 

campanhas de alfabetização de EJA em todo o mundo, inclusive no Brasil. 

Segundo Soares (2003): 

 
A partir da invenção do termo ―letramento‖ por volta dos anos de 1980, a 
UNESCO, propôs uma avaliação da interpretação conceitual das palavras 
literate (saber ler e escrever – be literate) para functionaly literate 
(alfabetização funcional) e sugeriu que as avaliações internacionais sobre o 
domínio de competências de leitura e escrita, fossem além do medir apenas a 
capacidade de saber ler e escrever, demonstrando certa preocupação com a 
atribuição de uma funcionalidade, um sentido, e um significado ao ensino da 
leitura e da escrita. (SOARES, 2003, p. 35) 

 

Para a autora (o.p. cit.), o termo refere-se ao estudo ou a condição que adquire um 

grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita, 

possibilitando a ampliação da visão de mundo e o exercício da cidadania. Assim,  os métodos 

de ensino da alfabetização que podem ser divididos em duas grandes categorias: método 

sintético e o analítico. No método sintético, parte das partes para o todo. Portanto, ensina-se 

primeiro as letras do alfabeto, em seguida as sílabas e com essas as palavras. Entre os 

métodos sintéticos de alfabetização, destacam-se os métodos: alfabético, o fônico e o silábico. 
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No alfabético, o estudante aprende inicialmente as letras, depois forma as sílabas 

juntando as consoantes com as vogais, para, depois, formar as palavras e por fim textos. 

Quanto ao método fônico ou fonético, parte-se do som das letras, para a formação das 

sílabas, unindo o som da consoante com o som da vogal, pronunciando a sílaba formada.  

No silábico, ou silabação, como o próprio nome indica, aprende-se primeiro as sílabas 

para daí formar as palavras. A aprendizagem é feita primeiro através de uma leitura mecânica, 

através da decifração das palavras, vindo posteriormente a sua leitura com compreensão.  

Neste método, as cartilhas são utilizadas para orientar os alunos e professores no 

processo de aprendizagem, apresentando um fonema e seu grafema correspondente. 

No método analítico o processo de alfabetização se inicia por unidades completas de 

linguagem para depois dividi-las em parte. Partindo deste princípio, os seguidores do método 

começam a trabalhar a partir de unidades completas de linguagem para depois dividi-las em 

partes menores. Por exemplo, a criança parte da frase para extrair as palavras e, depois, dividi-

las em unidades mais simples, as sílabas.  

Este método pode ser divido em palavração, setenciação ou global. Na palavração, 

como o próprio nome diz, parte-se da palavra, sem decompô-la inicialmente em sílabas. 

Primeiro, existe o contato com os vocábulos em uma sequência que engloba todos os sons da 

língua e, para daí após a aquisição de certo número de palavras, forma-se frases. (Soares, 

2003).  

Quanto à setenciação o aprendizado se dá pela criação de frases pelos alunos. A partir 

da frase é escolhida uma palavra e desta, são extraídas os elementos mais simples: as sílabas. 

Já no global o método é composto por várias unidades de leitura ligadas por frases com 

sentido para formar um enredo de interesse do aluno.  

Assim, a alfabetização consiste basicamente na técnica de aquisição da língua (oral e 

escrita) e o letramento é um processo contínuo de aprendizagem sócio política. Portanto, a 

alfabetização e letramento apesar das diferenças conceituais devem caminhar conjuntamente 

não havendo excessos, para que não haja fracassos. Não se deve preservar uma faceta e 

esquecer-se da outra.  

Desta forma, as mudanças na sociedade exigem patamares superiores de 

aprendizagem, requerendo um processo de educação ao longo de toda a vida. Por isso, o 

processo educativo tem que ser considerado em suas dimensões sociais, éticas e políticas, 

permeadas de conteúdos que influenciem a atuação consciente dos alfabetizadores como 

agentes transformadores. 



70 
 

Nesse sentido, as experiências de Paulo Freire, com a educação de adultos, são aqui 

enfatizadas, uma vez que se tornam referência no Brasil, desde a  década de 1950, no nordeste 

brasileiro, aplicando o método que leva o seu nome, passando pelo Chile na década de 1960 e 

auxiliando a reconstrução post-colonial de novos sistemas educacionais em diversos países da 

África, na década de 1970. 

O pensamento de Paulo Freire está fundamentado numa concepção filosófica de 

mundo e conhecimento, marcada por uma concepção dialética de educação, fundamentada em 

Marx (1975), Gramsci (1989) e Pinto (1979|), entendendo a prática cotidiana como práxis, ou 

seja, "ação/ reflexão/ação", como ele a definia. Práxis nada tinha a ver com a conotação 

freqüente de "prática" em sua acepção pragmatista ou utilitária. Identifica-se com a concepção 

de ação transformadora e reflexiva, comprometida com a concepção progressista de educação. 

A filosofia da práxis, concebida por Gramsci não se limita a perguntar sobre as 

implicações de ser consciente e crítico, ou acrítico e alienado, em relação à realidade social ou 

ao objeto que se quer conhecer, e que se defronta com o pensamento racional metodicamente 

estruturado.  

Gramsci formula a filosofia da práxis, reconstruindo o significado clássico  marxista   

da   categoria consciência. Para Marx (1980) a consciência se manifesta,  contraditoriamente,  

em duas   formas  básicas:  consciência em  si  e consciência para si. Nesse aspecto, a 

consciência é concebida, em ambos os casos, como contraposta ao objeto do conhecimento. 

Porém, Gramsci vai além da concepção marxista, pois se atenta a filosofia e as concepções de 

mundo e porque elas determinam as personalidades e potencialidades culturais do ser 

humano. O que o move é muito mais uma questão política, ligada aos planos de sociabilidade.  

A consciência e o conhecimento, em Gramsci, estão relacionados à liberdade:  

 
É preferível pensar sem disto ter consciência crítica, de uma maneira 
desagregada e ocasional, isto é, ‗participar‘ de uma concepção do mundo 
‗imposta‘ mecanicamente pelo ambiente exterior, ou seja, por um dos vários 
grupos sociais nos quais todos estão automaticamente envolvidos, desde sua 
entrada no mundo consciente (...) ou é preferível elaborar a própria 
concepção do mundo de uma maneira crítica e consciente e, portanto, em 
ligação com  este   trabalho   do   próprio   cérebro,   escolher   a   própria   
esfera   de   atividade,  participar ativamente na produção da história do 
mundo, ser o guia de si mesmo e não aceitar do exterior, passiva e 
servilmente, a marca da própria personalidade ? (GRAMSCI, 1981, p. 12) 

   

Neste aspecto, Freire (2003), argumenta contra a concepção bancária de educação. 

Uma educação que não promove a emancipação, ao contrário, reduz o ser humano ao 

―autômato‖, que constitui a negação de sua ontológica vocação de ser mais. Uma concepção 
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de homem como ente ―vazio‖ a quem o mundo ―encha‖ de conteúdos, constituído numa 

consciência particularizada, mecanicistamente compartimentada. O autor contrapondo-se a 

essa idéia de educação, propõe que a educação deva ser libertadora, emancipadora: 

 

[...] educação ligada aos direitos humanos nesta perspectiva,  tem  que  ser 
abrangente, totalizante; ela tem que ver com o conhecimento crítico do real e 
com a alegria de viver. E não apenas com  a rigorosidade da análise de como 
a sociedade se move, se mexe, caminha, mas ela tem a ver também com a 
festa que é vida mesma. Mas é preciso fazer isso de forma crítica  e não de 
forma ingênua. Nem aceitar o todo-poderosismo ingênuo de uma educação 
que faz tudo, nem aceitar a negação da educação como algo que nada faz, 
mas assumir a educação nas suas limitações  e,  portanto, fazer o que é 
possível, historicamente, ser feito  com  e através, também, da educação. 
(FREIRE, 2003, p. 102) 

 

Suas propostas metodológicas de EJA têm sempre conteúdo educacional, social e 

político. A educação é encarada na perspectiva da superação da opressão e desigualdades 

sociais, sendo um dos fatores determinantes para que ela se dê o desenvolvimento da 

consciência crítica que se consolida na consciência histórica. Seu projeto educacional sempre 

contemplou essa prática, sua teoria do conhecimento elabora-se no respeito pelo educando, na 

conquista da autonomia e na dialogicidade enquanto princípios metodológicos.  

A educação libertadora vislumbrada por Freire é desveladora e desafiadora, como um 

ato crítico do conhecimento, de leitura de mundo e da compreensão de como funciona a 

sociedade, a escola, os processos educativos que se dão no interior dos movimentos sociais e 

das práticas em educação popular e emancipatória como um saber da História como 

possibilidade e não como determinação. O mundo não é. ―O mundo está sendo‖. (FREIRE, 

2002, p. 85).  

Ao desenvolver uma concepção dialógica da educação, fundamentada numa 

compreensão problematizadora do ato de conhecer e a intencionalidade de mudar o mundo, 

Freire propõe uma educação que, consista em uma força de transformação, emancipação e 

libertação humana. Nas palavras de Freire (2002): 

 

[...] sempre me inscrevi, desde que vim à tona, timidamente, nos anos 50 – à 
prática educativa progressistamente pós-moderna é a que se funda no 
respeito democrático ao educador como um dos sujeitos do processo, é a que 
tem no ato de ensinar – aprender um momento curioso  e  criador  em  que  
os  educadores reconhecem e refazem conhecimentos  antes  sabidos e os 
educandos se apropriam, produzem o ainda não sabido. É a que desoculta 
verdades em lugar de escondê-las. (FREIRE, 2002, p.159)   
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A compreensão do professor e do aluno a respeito da consciência de que a cidadania 

do outro depende da nossa própria cidadania, constitui-se tarefa das mais importantes do 

educador da EJA.  Assim, conforme o autor (op. cit) é necessário deixar de lado a formalidade 

dos conteúdos e trabalhá-los sempre numa perspectiva social e política, através de ações 

pedagógicas adversas às ciladas conservadoras as quais estão impregnadas às paredes 

escolares e a sociedade, tornando-se elemento norteador da formação de parte significativa 

daqueles que atuam nos setores educacionais brasileiros. 

 A metodologia freiriana, parte do contexto e das falas de professores, jovens e 

adultos, de onde retira os Temas Geradores, para a problematização da prática de vida dos 

sujeitos. Conforme Freire (2003) como corpos conscientes que somos, conscientes de nossos 

condicionamentos e liberdade, sempre nos deparamos com obstáculos. Esses obstáculos ele 

chama de "situações-limites". Quando a "situação-limite" é percebida criticamente somos  

desafiados  a agir, na tentativa de  resolver da melhor maneira possível, num clima de 

esperança e de confiança, os problemas os quais enfrenta-se.. 

A educação como prática emancipadora, que parte dos princípios freirianos de 

educação, propõe o professor  que via a perspectiva do Tema Gerador, desafie os alunos  a 

tomaram distância do seu cotidiano, ou daquilo que os incomoda, objetivando que ao 

observarem o problema vivenciado,  possam compreende-lo em  sua essência, destacado-o 

como algo percebido e destacado da vida cotidiana o "percebido-destacado" que não podendo 

e não devendo permanecer como tal passa a ser um tema-problema que deve e precisa ser 

enfrentado, portanto, deve e precisa ser discutido e superado. Isso seria a situação-limite. As 

situações limites são, portanto o limite da compreensão que se tem de uma dada realidade. 

 

Os homens e as mulheres têm várias atitudes diante dessas situações-limites: 
ou as percebem como um obstáculo que não podem transpor, ou como algo 
que não querem transpor ou ainda  como algo que sabem que existe e que 
precisa ser rompido e então 1se empenham na sua superação. (FREIRE, 
ANA MARIA, 1992, p.205) 

 

A superação da situação limite leva a outra categoria, a qual na Pedagogia do 

Oprimido é concebida, por Freire (2000 p.107) como: ―o inédito-viável, que não pode ser 

apreendido no nível da ‗consciência real‘ ou efetiva, se concretiza na ‗ação editanda‘, cuja 

viabilidade antes não era percebida‖. 

 
[...] Uma palavra que trás nela mesma o germe das transformações possíveis 
voltadas para um futuro mais humano e ético. Uma palavra que carrega no 
seu âmago, crenças, valores, sonhos, desejos, aspirações, medos, ansiedades, 
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vontades e possibilidade de saber, fragilidade e grandeza humana .[...] Esse 
―inédito-viável‖ é, pois, em última  instância, algo que o sonho utópico sabe 
que existe mas que só será conseguido pela práxis libertadora [...] é na 
realidade uma coisa inédita, ainda não claramente conhecida e vivida, mas 
sonhada e quando se torna um ―percebido destacado‖ pelos que pensam  
utopicamente, esses sabem, então, que o problema não é mais um sonho, que 
ele pode se tornar realidade.  (FREIRE, 2000, p.15 e  206) 

 

Desta forma o saber pedagógico do alfabetizador na sua relação com os alfabetizandos 

pauta-se na compreensão de que os saberes adquiridos no cotidiano da vida devem ser sempre 

o ponto de partida e de chegada, para a ampliação da compreensão mais competente do 

mundo letrado, observando-se a seleção de conteúdos, recursos e procedimentos de ensino e 

aprendizagem, identificando as habilidades a serem avaliadas e o processo de avaliação como 

um todo. Segundo Feitosa (1999): 

 
Um dos axiomas do Método em questão é que não existe educação neutra. A 
educação vista como construção e reconstrução contínua de significados de 
uma dada realidade prevê a ação do homem sobre essa realidade. Essa ação 
pode ser determinada pela crença fatalista da causalidade e, portanto, isenta 
de análise uma vez que ela se lhe apresenta estática, imutável, determinada, 
ou pode ser movida pela crença de que a causalidade está submetida a sua 
análise, portanto sua ação e reflexão podem alterá-la, relativizá-la, 
transformá-la. (FEITOSA, 1999 p 12) 

 

Para Freire (2002), o ato educativo é sempre um ato de recriação, de resignificação de 

significados. O Método Paulo Freire tem como fio condutor a alfabetização visando à 

libertação. Essa libertação não se dá somente no campo cognitivo, mas acontece 

essencialmente no campo social e também político. 

A dialogicidade do ato educativo é um aspecto de relevância no método freiriano de 

alfabetização. A pedagogia freiriana de educação fundamentada numa antropologia filosófica 

dialética cuja meta é o engajamento do indivíduo na luta por transformações sociais. Sendo 

assim, para Freire, a base da pedagogia é o diálogo. A relação pedagógica necessita ser, acima 

de tudo, uma relação dialógica. Essa premissa está presente no método em diferentes 

situações: entre educador e educando, entre educando e educador e o objeto do conhecimento, 

entre natureza e cultura.  

Caracteriza-se o método freiriano pela constante buscado humanismo nas relações 

entre homens e mulheres. A educação, segundo Paulo Freire, tem como objetivo promover a 

ampliação da visão de mundo e isso só acontece quando essa relação é mediatizada pelo 

diálogo. Não no monólogo daquele que, achando-se saber mais, deposita o conhecimento, 

como algo quantificável, mensurável naquele que pensa saber menos ou nada saber.  
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―A atitude dialógica é, antes de tudo, uma atitude de amor, humildade e fé nos 

homens, no seu poder de fazer e de refazer, de criar e de recriar‖ (FREIRE, 1987, p 81). 

Sendo assim, no processo educativo a especificidade do adulto, como sujeito já inserido no 

mundo do trabalho, com vivências e experiências construídas, rejeita tanto a infantilização na 

seleção de textos, quanto as  abordagem formalistas do conhecimento.  

O que existe de mais atual e inovador na concepção de Paulo Freire é a indissociação 

da construção dos processos de aprendizagem da leitura e da escrita do processo de 

politização. Neste sentido, o alfabetizando é desafiado a refletir sobre seu papel na sociedade 

enquanto aprende a escrever a palavra sociedade; é desafiado a repensar a sua história 

enquanto aprende a decodificar o valor sonoro de cada sílaba que compõe a palavra história. 

Essa reflexão tem por objetivo promover a superação da consciência ingênua - também 

conhecida como consciência mágica - pela consciência crítica.  

De maneira bem resumida pode-se distinguir três fases interdisciplinares na 

aplicabilidade do método de alfabetização freiriano intrinsecamente entrelaçados. O primeiro 

momento se constitui no que se convencionou chamar de ―investigação temática‖. Essa fase é 

caracterizada pelo momento em que o educador entra em contato com o ambiente, a 

comunidade em que vive o educando.  

Há, portanto, um desvelamento da realidade do educando por meio da coleta de falas, 

também conhecida como ―pesquisa participante‖ tão bem elucidada por Carlos Rodrigues 

Brandão. Nesta etapa de investigação temática, são levantados os temas geradores ou palavras 

geradoras, relacionados com a vida cotidiana dos alfabetizandos e do grupo social a que eles 

pertencem.  

Palavras essas selecionadas em função da riqueza silábica, do valor fonético e 

principalmente em função do significado social para o grupo. A descoberta desse universo 

vocabular pode ser efetuada através de encontros informais com os moradores do lugar em 

que se vai trabalhar, convivendo com eles, sentido suas preocupações e captando elementos 

de sua cultura. 

O segundo momento se constitui na tematização, pela qual professor e aluno 

codificam e decodificam os temas geradores; ambos buscam o seu significado social, tomando 

assim consciência do mundo vivido. Descobrem-se assim novos temas geradores, 

relacionados com os que foram inicialmente levantados. Nesta etapa são elaboradas as fichas 

para a decomposição das famílias fonéticas, dando subsídios para a leitura e a escrita. Para 

Freire (2004): ―O educador problematizador refaz, constantemente, seu ato cognoscente, na 

cognoscitividade dos educandos. Estes, em lugar se ser recipientes dóceis de depósitos, são 
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agora investigadores críticos, em diálogo com o educador, investigador crítico, também‖. 

(FREIRE, 2004 p 69). 

No terceiro momento, chamado de problematização, educador e educando buscam 

superar a visão mágica, ou de senso comum por uma visão crítica, partindo para a 

transformação do contexto vivido. Descobrem-se assim limites e possibilidades existenciais 

concretas captadas na primeira etapa. Evidencia-se, a necessidade de uma ação concreta, 

cultural, política, social, visando à superação de situações-limite, isto é, de obstáculos ao 

processo de hominização. A realidade opressiva é experimentada como um processo passível 

de superação.  

Portanto, a educação para a libertação deve desembocar na práxis transformadora. 

Esse pensar crítico e libertador que permeia sua obra serve como inspiração para educadores 

do mundo inteiro que acreditam ser possível unir as pessoas numa sociedade com igualdade e 

justiça.  
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CAPÍTULO II 

 

O MÉTODO DE PESQUISA: CAMINHOS PERCORRIDOS 

 
2.1 OS INSTRUMENTOS DA PESQUISA 

 

A necessidade de conhecer o mundo que o cerca, é inerente ao homem desde que 

percebeu que ao responder as questões que o inquietavam, poderia melhor se relacionar com o 

meio em que viviam. A princípio suas limitações lhe impuseram a apreensão de um 

conhecimento que apenas favorecesse o atendimento de suas necessidades imediatas.  

Com o processo de desenvolvimento, aos poucos o homem foi superando o 

imediatismo e compreendendo a complexidade do mundo que o cercava através de 

questionamentos sobre situações que o afligiam. Seguindo este propósito, desenvolveu meios 

que lhe permitia, não apenas a compreensão da realidade, mas a capacidade de solucionar os 

problemas verificados nessa realidade. Daí surge a Ciência, como solucionadora de problema, 

como ressalta Popper (1972), nascida de uma prática viva, dinâmica, inovadora, racional, 

sistemática, objetiva e verificável, tendo como objetivo manifestar a evidência dos fatos. O 

método científico, como conceitua GIL, (1999) contribuirá com um conjunto de processos ou 

operações mentais que devem ser empregados na investigação em busca da solução de 

problemas.  

No caso dessa dissertação, o problema da pesquisa foi reconstruído dialeticamente a partir 

da exploração dos contextos dos sujeitos, que conhecedores do objeto de estudo, expõem suas 

representações aqui relatadas e vistas como provisórias na medida em que não existem verdades 

absolutas e acabadas e as novas descobertas, estão sempre superando crenças e promovendo 

novas realizações. 

Assim, adota-se a metodologia qualitativa destacando a utilização da pesquisa 

bibliográfica, a documental e a entrevista semiestruturada como estratégias para se alcançar os 

objetivos propostos. 

Com relação à pesquisa bibliográfica, segundo Amaral (2007), essa se caracteriza 

como uma etapa fundamental do trabalho científico, pois influencia todas as etapas da 

pesquisa, dando embasamento teórico ao trabalho. No caso específico, a pesquisa 

bibliográfica traçou-se um breve histórico da temática pesquisada, incorporando aspectos 

referentes não só ao Brasil, mas à Bahia e ao município de Vitória da Conquista. 
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A técnica documental foi utilizada como possibilidade de reconstituir, ressignificar a 

proposta do Programa REAJA no período focado. Foram utilizados documentos cedidos pelo 

Conselho Municipal de Educação (CME), pelo Museu Pedagógico/ UESB (Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia) e pelo acervo pessoal de alguns dos sujeitos da pesquisa. 

Para Lüdke e André (1986 p 32), "a análise documental pode se constituir numa 

técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações 

obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema.‖ Busca 

identificar informações factuais contidas em documentos com o objetivo de constituir um 

corpus satisfatório, esgotar todas as pistas capazes de fornecer informações interessantes.   

Duarte (2004) enfatiza que: 

 
Os documentos escritos também são fontes imprescindíveis, para a 
reconstrução da história da comunidade, haja vista que um diálogo com a 
história oral contribuirá significativamente na construção de uma visão 
crítica do conhecimento e da história. Para tal propósito o pesquisador 
precisa ―despir-se‖ de suas certezas e assumir uma postura de abertura ao 
novo, para que possa acolher os novos resultados e descobertas que surgirem 
em relação ao que está sendo investigado. ―O fundamental é estar aberto às 
surpresas, ao imprevisível e ao imponderável que emergem do trabalho de 
campo, mesmo que isso nos obrigue a rever nossos conceitos e refazer o 
caminho trilhado [...]‖. (DUARTE, 2004, p. 223)   
 
 

            O acesso aos documentos investigados deu um aporte teórico-metodológico as 

entrevistas narrativas, na medida em que puderam ser confrontados às falas dos sujeitos da 

pesquisa. Certamente isso contribuiu, sobremaneira para a reconstrução da história da EJA em 

Vitória da Conquista.  

A entrevista semiestruturada foi sem dúvida o instrumento privilegiado para a coleta 

dos dados. Sua elaboração constituiu-se em uma das etapas mais importantes da pesquisa, 

requerendo tempo e cuidados especiais como: disponibilidade do entrevistado em fornecer a 

entrevista, marcada e consentida com antecedência; condições favoráveis que pudessem 

garantir ao entrevistado o segredo de suas confidências e de sua identidade; a preparação e 

organização do roteiro ou formulário com as questões importantes. (LAKATOS, 1996) 

Segundo Bourdieu (1998) para se obter uma narrativa natural muitas vezes não é 

interessante fazer uma pergunta direta, mas sim fazer com que o pesquisado relembre parte de 

sua vida. Para tanto o pesquisador pode ir suscitando a memória do pesquisado. Assim na 

entrevista, ao privilegiar a fala dos atores sociais, permitiu-se atingir um nível de 
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compreensão da realidade humana que se torna acessível por meio das falas, das narrações, 

sendo apropriada pela investigação. 

 

2.2.  OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

Para alcançar os objetivos propostos os sujeitos foram inicialmente convidados a 

participar de uma reunião informal para apresentação da proposta desse estudo.  Foram 

convidados vinte e cinco pessoas, entre professores, coordenadores e alunos, às quais 

conseguimos acesso, mas só compareceram dezessete.  

 

                     Foto 02 – Reunião com s sujeitos da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 

 

Na reunião, apresentou-se um vídeo sobre o REAJA. Após sua exposição e a 

apresentação de slides com fotografias, imagens de cartilhas e documentos da época, abriu-se 

a discussão sobre a possibilidade de reescrever a partir das memórias e documentos 

existentes, a história do REAJA no período de 1997 a 2002. 

Dentre os presentes, dez pessoas, por questões geográficas e de tempo, entre outras, 

aderiram à pesquisa, passando a constituir o grupo de sujeitos ou população abordada. 
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 Para preservar a identidade dos sujeitos, esses foram identificados com a sigla SP 

(sujeito da pesquisa) e enumerados de 01 a 10. A seguir é exposto em tabela o perfil dos 

sujeitos: 
 
 
 
TABELA 05 – Os sujeitos da pesquisa 
 
PARTICIPANTES GÊNERO IDADE PROTAGONISMO 

NO REAJA 
FORMAÇÃO 

INICIAL E 
CONTINUADA 

SP01 MASCULINO 33 anos PROFESSOR Pedagogia, 
Especialista   em 
Psicopedagogia 

SP02 FEMININO 56 anos PROFESSORA Pedagogia 
 

SP03 FEMININO 45 anos PROFESSORA Letras 
 

SP04 FEMININO 45 anos PROFESSORA Pedagogia, 
Bacharel em 
Direito 

SP05 FEMININO 46 anos COORDENADORA Geografia, 
Especialista em 
Avaliação 

SP06 MASCULINO 52 anos PROFESSOR Magistério 
 
SP07 

 
FEMININO 

 
46 anos 

 
COORDENADORA 

Pedagogia, 
Geografia; e 
Especialistas em 
Avaliação e 
Gestão de 
Educação 

SP08 MASCULINO 32 anos EX-ALUNO  Graduando em 
Filosofia 

SP09 
 

FEMININO 66 anos EX-ALUNA Ensino 
Fundamental 
incompleto 

SP10 FEMININO 40 anos COORDENADORA Geografia, 
Especialista em 
Alfabetização 

Fonte: Pesquisa de campo – 2010/2011. 
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Na tentativa de dar maior visibilidade aos sujeitos da pesquisa, foram elaborados 

gráficos com dados referentes aos mesmos. Assim verifica-se que dentre o universo 

pesquisado, 50% dos sujeitos são constituídos por professores da EJA; 30% por 

coordenadores e 20%  por alunos. 

 

 

Gráfico 02 – Protagonistas da pesquisa 

 
Fonte: Pesquisa de campo – 2011. 

 

Com relação à idade dos participantes, observa-se que os mesmos estão na faixa etária 

de 33 a 66 anos de idade, conforme o gráfico abaixo: 
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Gráfico 03 – Idade dos sujeitos da pesquisa 

 
Fonte: Pesquisa de campo – 2011. 

 

Quanto à localização geográfica das escolas do REAJA e moradia dos sujeitos 

pesquisados constata-se que com relação aos professores, dos 50%, 20% atendiam a zona 

rural e 30% a zona urbana. Já com relação aos alunos dos 20% pesquisados, 10% eram da 

zona rural e 10% da zona urbana. Enquanto que todos os coordenadores atendiam tanto a zona 

rural como a zona urbana. Para melhor compreensão, observam-se os gráficos abaixo: 

 

Gráfico 04 – Localização dos Professores                Gráfico 05 – Localização dos alunos 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Pesquisa de campo 2011.                                               Fonte: Pesquisa de campo 2011. 
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                                    Gráfico 06 – Localização dos coordenadores 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                Fonte: Pesquisa de campo de 2011. 

 

Com relação ao gênero: 30% dos sujeitos são constituídos pelo sexo masculino e 70% 

pelo sexo feminino: 

 

           Gráfico 07 – Gênero pesquisado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
              Fonte: Pesquisa de campo 2011. 

 

 

No que diz respeito à formação acadêmica, dos 80% da população formada por 

coordenadores e professores: 50% são graduados especialistas; 20% possuem graduação e 

10% tem formação em Magistério. 
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    Gráfico 08 – Formação acadêmica de professores e coordenadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação aos ex-alunos que participaram da pesquisa, verifica-se que: 10%  tem o 

ensino fundamental incompleto e 10% está se graduando: 

 

Gráfico 09 – Escolaridade dos alunos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo 2011. 

 

Conforme depoimento de SP09, sua escolarização se deu dente os anos de 1998  a 

2001. Período de maior evidência do REAJA. Nesse período SP09, foi pela primeira vez a 

escola e só deixou de frequentar o ensino noturno quando percebeu que o programa REAJA 

estava extinguindo.  

 
Fonte: Pesquisa de campo 2011. 
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No caso de SP08, este relata que o REAJA foi só o início de tudo e que em seguida foi 

para o ginásio, fez supletivo e atualmente está cursando Filosofia na UESB. 

Destacou-se também na pesquisa por meio da análise de dados que dos 80% dos 

professores e coordenadores protagonistas, 20% não trabalham mais na rede municipal de 

ensino, porém continuam na área de educação; 20% migraram para outras áreas; 30% 

aposentaram e 10% continuam a atender a EJA no município. 

 

Gráfico 10 – Mudança dos professores e coordenadores para outras áreas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: Pesquisa de campo 2011. 

 

As entrevistas foram agendadas e realizadas individualmente, na casa dos 

participantes, no período compreendido entre junho de 2010 a maio de 2011. As mesmas 

foram gravadas e transcritas de acordo com o roteiro da entrevista semiestruturada, versando 

sobre temáticas pertinentes ao REAJA. (Anexo 01) 

 

2.3. A HISTÓRIA ORAL COMO FERRAMENTA DE ESTUDO 

 

O valor memorial se deve às inovações metodológicas ocorridas no âmbito das 

ciências sociais e humanas, sobretudo na historiografia desenvolvida no século XX, que 

valoriza as narrativas dentre as fontes orais, o que permite o desvelamento de sentimentos, 
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valores, atitudes, rituais, festejos, que enriquecem a experiência educacional e a análise da 

realidade passada a qual escapa aos documentos e demais registros materiais.  

Para Souza (2006) a história oral é uma metodologia de pesquisa que consiste em 

realizar entrevistas gravadas com pessoas que podem testemunhar sobre acontecimentos, 

conjunturas, instituições, modos de vida ou outros aspectos da história contemporânea.  

A História oral começou a ser utilizada após a invenção do gravador nos anos de 1950, 

nos Estados Unidos, na Europa e no México, e desde então se difundiu bastante.  

Sobre as experiências com a história oral, no que se refere à educação, buscamos, em 

Nóvoa e Finger (1988), Nora (1993), Halbwachs (2004) assim como em Josso (2008) 

reflexões que permitam compreender melhor a autonomia, as críticas e os desafios da história 

de vida ou da abordagem autobiográfica na formação de professores. 

De acordo com o Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea, da 

Faculdade Getúlio Vargas (CPDOC/FGV, 2011) a metodologia da história oral foi 

introduzida na década de 1970, quando foi criado o Programa de História Oral do CPDOC. A 

partir dos anos de 1990, o movimento em torno da história oral cresceu muito.  

No Brasil, assim como na América Latina, o florescimento e a ampla aceitação da 

história oral devem-se em grande parte à sua relação política de contestação aos regimes 

militares e de contribuição para a redefinição democrática. No panorama mundial, em 

momento anterior, a história oral surge também como resposta e alívio para a Segunda Guerra 

Mundial. 

Neste sentido, as entrevistas de história oral são tomadas como fontes para a 

compreensão do passado, ao lado de documentos escritos, imagens e outros tipos de registro. 

Caracterizam-se por serem produzidas a partir de um estímulo, pois o pesquisador procura o 

entrevistado e lhe faz perguntas, geralmente depois de consumado o fato ou a conjuntura que 

se quer investigar.  

Além disso, faz parte de todo um conjunto de documentos de tipo biográfico, ao lado 

de memórias e autobiografias, que permitem compreender como indivíduos experimentaram e 

interpretam acontecimentos, situações e modos de vida de um grupo ou da sociedade em 

geral. Isso torna o estudo da história mais concreto e próximo, facilitando a apreensão do 

passado pelas gerações futuras e a compreensão das experiências vividas por outros. 

(CPDOC/ FGV, 2011). 

A respeito da veracidade do depoimento oral, Thompson (1998, p 22) se posiciona 

dizendo ―que a utilização de entrevistas como fonte por historiadores vem de muito longe e é 

perfeitamente compatível com os padrões acadêmicos‖, acrescentando inclusive que elas 
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foram usadas para fins conservadores e  antidemocráticos. Defende que há maneiras de se 

comprovar a confiabilidade de cada depoimento – e se eles podem ser falhos, são falhos na 

medida das outras fontes. 

Nos depoimentos orais dos sujeitos da pesquisa, podem-se recuperar outras visões e 

pontos de vista, dando ouvido aos sujeitos marginalizados na história, que na oralidade 

deixam o testemunho. A subjetividade dos depoimentos, as distorções nas falas, os erros, as 

omissões, os silêncios, a consciência, a percepção: tudo isso passa a ser encarado de uma nova 

maneira, registrando o sentimento de angústia, alegria, esperança, saudosismo do sujeito.  

Dessa forma, a subjetividade que era depreciada torna-se a grande força nessa nova 

área do conhecimento, passando a ser reconhecida, pois o valor da memória não está na 

narração em si, mas na experiência vivida e revivida que pode ser registrada como sabedoria, 

como saber de experiência. 

A História Oral é ressaltada pelo seu caráter de denúncia ao trazer à tona a 

contribuição daqueles que sempre estiveram excluídos (sendo reconhecida, por vezes, como a 

história dos oprimidos, contribuindo para e com o processo de democratização da memória e 

da história.  

Assim, pode propiciar um novo olhar sobre a história ―oficial‖, uma nova postura 

acerca do estudo dos homens no tempo, olhando para novos focos e (re) olhando focos já tão 

estudados.  

De acordo com Souza (2008): 

 

A História Oral e seu imbricamento com a dinâmica da Escola dos Annales 
tomam as fontes orais e a pesquisa com os excluídos da história como 
potencializadores de uma nova forma de compreender o cotidiano e as vozes 
dos atores negados por uma perspectiva histórica factual e centrados nos 
valores dos vencedores, visto que permite reafirmar o sentido da história de 
vida como método e técnica de pesquisa. (SOUZA, 2008 p.86) 

 

Para Josso (2008) a pesquisa sobre as historia de vida, coloca em evidência a 

exigência metodológica de pensar as facetas existenciais da identidade, com uma abordagem 

que remete a múltiplas referências, que integram os diferentes registros do pensar humano - 

crenças científicas, religiosas, esotéricas, colocando o sujeito na centralidade do seu processo 

de formação e aprendizagem. 

As narrativas orais possibilitarão, portanto, a percepção de diferentes discursos 

político da memória e da história dos protagonistas do REAJA, levando-nos a refletir sobre a 

produção, conservação e transmissão das ideias profetizadas no ambiente escolar que se 
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espelham e são espelhadas na formação política-pedagógica do educador em capacitações e 

também dos educandos. 

Segundo Nora (1993) a memória é o deciframento do que somos à luz do que não 

somos mais.  Desta forma, o autor atribuí a memória, a função de fixar os sentidos e a 

identidade, permitindo à sociedade, aos grupos e classe em seu interior, traçar suas origens, 

garantir e reconhecer sua permanência a despeito do tempo.   

A memória possibilita o ―reencontro‖ com o sentimento de pertencimento além de 

permitir o viver do que hoje inexiste. A memória é um elemento essencial para o 

reconhecimento da identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades 

fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje.   

A memória e o tempo são temas imbricados. Não o tempo histórico linear, retilíneo e 

cronológico, mas espiralado, justaposto, curvilíneo, onde passado, presente e futuro se 

interconectam e tornam-se relativizados em razão dos diferentes referenciais que são tomados.  

A partir dessa perspectiva entende-se que os relatos das narrativas dos sujeitos de 

pesquisa, bem como a análise dos dados não deixam de ser marcados pelas representações 

sociais de cada um.  Assim, segundo Kim (2003): 

 
Nós nunca deixamos de interpretar e reinterpretar nossa vida. (...) Isso 
significa que o bom-senso erra redondamente ao considerar que o passado 
seja algo fixo, imutável, invariável, oposto ao fluxo contínuo do presente. 
Pelo contrário, o passado é maleável e flexível, modificando-se 
constantemente à medida que nossa memória reinterpreta e (re)explica o que 
aconteceu. (KIM, 2003, p. 230) 

 

Pollak (1989) reforça a heterogeneidade das memórias e a existência de disputas entre 

os grupos que compõem uma coletividade.  Ele afirma que a constituição e formalização da 

memória coletiva são realizadas em meio a uma disputa política de quem tem razão, a quem 

pertence à veracidade das memórias, corroborando a assertiva que a consolidação da memória 

não se dá de maneira natural nem ingênua, mas a partir de lutas, de esforços, para se fazer 

valer determinado ponto de vista, em detrimento de outros.  

Halbwachs (2004) corrobora dizendo que:  

 
[...] Há tantas memórias quantos grupos existentes e precisamos das 
lembranças das outras pessoas, tanto para confirmar as nossas próprias 
lembranças, quanto para lhes dar continuidade.  Partilhar e validar 
lembranças são uma maneira de torná-las nítidas e estimular sua emergência. 
[…] a memória não é só um fenômeno de interiorização individual, ela é 
também uma construção social e um fenômeno coletivo.  Assim, numa 
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construção social, a memória é em parte modelada pela família e pelos 
grupos sociais      ao qual se faz parte. Vale dizer que a memória  individual 
se estrutura e se  insere na memória coletiva. (HALBWACHS, 2004, p. 25)       

 

Neste estudo, o foco da história oral centrar-se-á em rememoração das experiências 

que os sujeitos têm em torno do Programa REAJA, buscando refletir sobre os significados 

deste em sua formação enquanto sujeitos históricos.  

Dessa forma, Josso (2004) enfatiza que: 

 

Cada narrativa traz um esclarecimento particular ao conceito de processo de 
formação. (...) Contudo, quando utilizamos no nosso trabalho de 
compreensão/interpretação alguns desses referenciais, é para 
compreendermos os processos de formação e não pra verificar tal ou tal 
teoria das Ciências Humanas. (...) O vaivém entre estas narrativas provoca 
interrogações novas e faz progredir a compreensão do processo de formação. 
(JOSSO, 2004, p. 90)  

 

De acordo com Bosi (2003) a memória tem uma função decisiva na existência, já que 

ela permite a relação do corpo presente com o passado e, ao mesmo tempo, interfere no curso 

atual das representações. 

Na obra Halbwachs (2004) a questão central consiste na afirmação de que a memória 

individual existe sempre a partir de uma memória coletiva, posto que todas as lembranças 

sejam constituídas no interior de um grupo: 

 

A memória histórica é compreendida como a sucessão de acontecimentos 
marcantes na história de um país. O próprio termo ―memória histórica‖ desta 
forma seria uma tentativa de aglutinar questões opostas, mas para entender 
em que sentido a História se opõe à Memória, para Halbwachs, é preciso que 
se atenha à concepção de História por ele empregada. A memória individual, 
construída a partir das referências e lembranças próprias do grupo, refere- se, 
portanto, a ―um ponto de vista sobre a memória coletiva‖. Olhar este, que 
deve sempre ser analisado considerando-se o lugar ocupado pelo sujeito no 
interior do grupo e das relações mantidas com outros meios 
(HALBWACHS, 2004, p.55) 

 

Rousso (1998) por sua vez, enfatiza que o papel da memória é assegurar tanto a  

continuidade  temporal quanto  à resistência à  alteridade, como elementos identitários. 

Conforme expressa Ferrer (1995): ―[...] compartir a historicidade narrativa e a expressão 

biográfica dos fatos percorridos se converte em um elemento catártico de des-alienação 

individual e coletiva, que permite situar-se desde uma nova posição no mundo [...]‖. 

(FERRER, 1995, p.178)  
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Segundo Flick, (2007), Jovchelovitch e Bauer (2002), ao se tomar distância do 

momento vivido, são possíveis analisar e teorizar a própria experiência, o que promove a 

emancipação do sujeito. O resgate oral das memórias vividas provoca mudanças na forma 

como as pessoas compreendem a si próprias, aos outros e ao contexto sócio-cultural 

vivenciado. No resgate oral das experiências vivenciadas, o estudo da memória, não é visto 

como um fim em si mesmo, mas como um meio para se compreender o contexto no qual se 

viveu. 

Fundamental, nesse sentido é a disposição do sujeito para analisar criticamente a si 

próprio, a por em dúvida crenças e preconceitos, enfim, a des-construir seu processo histórico 

para melhor poder compreendê-lo. Nessa perspectiva, Nóvoa (2007) ressalta a importância 

dos instrumentos teóricos e metodológicos para a investigação da história, sobretudo, da 

história da educação, pois: 

 
[...] Não há história da educação sem a mobilização rigorosa dos 
instrumentos teóricos e metodológicos da investigação histórica.  Mas 
também não há história da educação sem um pensamento e um olhar 
específico sobre a realidade educativa e pedagógica.   Uma moeda tem 
sempre dois lados (NÓVOA, 2007, p. 9) 

 

De acordo com Connelly & Clandinin (1995, p. 11) é inerente ao ser humano à 

capacidade de contador de histórias, sendo um organismo que vive vidas contadas individual 

ou socialmente. Nessa perspectiva, as narrativas foram obtidas através das entrevistas, 

instrumento de coleta de dados de caráter qualitativo, cujo mérito esperado é que possam 

produzir conhecimento sistematizado através das lembranças do vivido.  

Desta forma, o resgate memorial assume importante papel na constituição histórica 

educacional em Vitória da Conquista, pois a memória, no sentido primeiro da expressão, é a 

presença do passado. A memória é uma construção psíquica e intelectual de um fato, uma 

representação seletiva do passado, que nunca é somente aquela do indivíduo, mas de um 

indivíduo inserido num contexto familiar, social, nacional. 

 

2.4 A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

 

Muito se tem discutido sobre a importância das representações sociais como sistema 

de referência utilizado por nós, na tentativa de compreender e interpretar os acontecimentos 

cotidianos. Na EJA, as representações sociais, a simbologia, as marcas da cotidianidade são 
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apresentadas como formas facilitadoras para a compreensão do grupo a cerca da realidade 

social em que os sujeitos estão inseridos.  

Esse conceito atravessa as ciências humanas com profundas raízes na sociologia e uma 

presença marcante na antropologia e na história das mentalidades. A partir dos anos de 1960, 

com o aumento do interesse pelo domínio do simbólico, floresceu a preocupação com 

explicações que recorrem às noções de consciência e de imaginário. As noções de 

representação e memória social também fazem parte dessas tentativas de explicação e irão 

receber mais atenção a partir dos anos de 1980.  

Segundo Alves-Mazzotti (1994) as representações sociais, constituem elementos 

essenciais à análise dos mecanismos que interferem na eficácia do processo educativo, devido 

as suas relações com a linguagem, com a ideologia, com o imaginário social e, 

principalmente, por seu papel na orientação de condutas e das práticas sociais. 

Embora oriunda da sociologia de Durkheim, a idéia de Representações Sociais foi 

primeiramente apresentada como tal por Serge Moscovici, em sua obra ―La Psicanalyse: Son 

image et son public‖ 1961, na tentativa de dar conta de uma psicologia que se libertasse do 

paradigma individualista, rumo ao objetivo de entender que: 

 
[...] representar uma coisa [...] é reconstituí-la, retocá-la, modificar-lhe o 
texto. A comunicação que se estabelece entre o conceito e a percepção, um 
penetrando no outro, transformando a substância concreta comum, criam a 
impressão de realidade. (MOSCOVICI, 1978. p.57) 

 

Émile Durkheim (1998) do ponto de vista sociológico, foi quem primeiro trabalhou 

com o conceito de representações coletivas, abordando o campo das representações como 

problemático. As representações individuais teriam, para ele, uma estreita ligação com o 

coletivo. Afirma, portanto que: 

 

[...] traduzem antes de tudo estados de coletividade: dependem da maneira 
pela qual está constituída e organizada, de sua morfologia, de suas 
instituições religiosas, morais, econômicas etc. Existe toda distância que 
separa o individual do social e tanto não se pode derivar as segundas das 
primeiras quanto não se pode deduzir na sociedade do indivíduo, o todo da 
parte, o complexo do simples. A sociedade é uma realidade sui generis, ela 
tem seus caracteres próprios que não se reencontram, ou não reencontram 
sob a mesma forma no resto do universo. (DURKHEIM, 1998, p. 216) 

 

Moscovici (1978), conforme elucida Alves-Mazzotti (1994) retoma os estudos de 

Durkheim e fundamenta-se numa perspectiva sociológica oposta à concepção individualista 
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da Psicologia Social, uma vez que na teoria durkheimiana os fatos sociais não podiam ser 

explicados a partir do indivíduo, e, sim, da sociedade:  

 
Assumindo explicitamente que sua matriz teórica está vinculada aos estudos 
de Durkheim, Moscovici encontra terreno propício à constituição do campo 
das representações sociais. No entanto o mesmo assume a complexidade de 
conceituar as representações sociais, admitindo que ―se a realidade das 
representações sociais é fácil de apreender, não o é o conceito‖ 
(MOSCOVICI, 1978, p.41) 

 

Para Moscovici (1978) toda representação é composta por figuras e expressões 

socializadas, que formalizam a realidade pela via da comunicação. Como um conjunto de 

imagens e linguagem a representação social realça e simboliza atos e situações que se tornam 

comuns, pois produzem e determinam comportamentos, respostas e ações a serem executadas.  

O autor (o.p. cit.) distingue dois processos responsáveis por tais aspectos: a 

objetivação e a ancoragem. A objetivação é o processo figurativo das representações, propicia 

tornar concreto, materializado aquilo que é abstrato, ou seja, as imagens, as idéias; o objeto 

adquire uma textura correspondente aos conceitos que são construídos acerca deles.   

A pesquisa de Moscovici (1978) voltada para fenômenos marcados pelo subjetivo, 

captados indiretamente, cujo estudo se baseava em metodologias inabituais na psicologia da 

época e dependia da interpretação do pesquisador, fugia aos cânones da ciência psicológica 

normal de então. Foi preciso esperar quase vinte anos para que o degelo do paradigma 

permitisse o despontar de possibilidades divergentes.  

Nas ciências sociais, a presença de uma determinada leitura do marxismo tendia a 

atrelar o desenvolvimento superestrutural à infraestrutura, deixando poucas brechas para a 

autonomia desta, até que Althusser lançasse os Aparelhos ideológicos do Estado (Jodelet, 

2002).  

A partir dessa inflexão foi possível encarar com mais tranquilidade a diversidade da 

produção de pontos de vista dentro de uma mesma classe social, afrouxando o determinismo 

da infraestrutura. Para Alves-Mazzotti (1994): 

 

Nas sociedades modernas, somos diariamente confrontados com uma grande 
massa de informações. As novas questões e os eventos que surgem no 
horizonte social freqüentemente exigem por nos afetarem de alguma 
maneira, que busquemos compreendê-los, aproximando-os daquilo que já 
conhecemos, usando palavras que fazem parte de nosso repertório. Nas 
conversações diárias, em casa, no trabalho, com os amigos, somos instados a 
nos manifestar sobre eles procurando explicações, fazendo julgamentos e 
tomando posições. Estas interações sociais vão criando ―universos 
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consensuais‖ no âmbito dos quais as novas representações vão sendo 
produzidas e comunicadas, passando a fazer parte desse universo não mais 
como simples opiniões, mas como verdadeiras ―teorias‖ do senso comum, 
construções esquemáticas que visam dar conta da complexidade do objeto, 
facilitar a comunicação e orientar condutas. Essas ―teorias‖ ajudam a forjar a 
identidade grupal e o sentimento de pertencimento do indivíduo ao grupo. 
(ALVES-MAZZOTTI, 1994, p. 78) 

 

Assim Alves-Mazzotti (1994) entende a representação social a partir de uma visão 

individual para uma social e pelo posicionamento e localização da consciência subjetiva nos 

espaços sociais, onde o fenômeno do cotidiano se produz num determinado contexto social.  

Neste sentido, o indivíduo, ator participante da coletividade, se apropria da produção 

coletiva acerca de determinados valores sobre os quais a coletividade criou uma idéia comum. 

Nesse sentido, a representação social é um fenômeno psicossocial, um conjunto de conceitos, 

afirmações e explicações originados no cotidiano, no desenrolar de combinações 

interindividuais. 

Uma definição de Representação Social, bastante aceita entre os teóricos, é 

apresentada por Jodelet (2002):   

 
[...] é uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e compartilhada, 
com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade 
comum a um conjunto social. Igualmente designado como saber de senso 
comum ou ainda saber ingênuo, natural, essa forma de conhecimento é 
diferenciada entre outras do conhecimento científico. Entretanto, é tida como 
um objeto de estudo tão legítimo quanto este devido à sua importância na 
vida social e à elucidação possibilitadora dos processos cognitivos e das 
interações sociais. (JODELET, 2002 p 22) 

 

É importante pensar na representação como uma forma de saber que, conforme Jodelet 

(2002), o conhecimento imediato, liga um sujeito (epistêmico, psicológico, social, coletivo) a 

um objeto (humano, social, ideal, material). Assim pode-se dizer que a representação social é 

sempre uma representação de um objeto e de um sujeito. O estudo dos conteúdos implica 

assim abarcar o campo da representação social, ou seja, a totalidade de expressões, imagens, 

idéias e valores presentes no discurso sobre o objeto, segundo Jodelet (2002).  

A coleta de material para este tipo de enfoque geralmente é feita com metodologias 

múltiplas, que podem ser entrevistas, questionários, observações, pesquisa documental e 

tratamento de textos escritos ou imagéticos. Sua abrangência tenta capturar os diversos 

momentos e movimentos da elaboração da representação, embora dificilmente se possa 

abarcar todos eles em uma única pesquisa. 
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As condições de produção da representação afirmam com veemência a marca social 

das representações, assim como seu estatuto epistemológico marca a sua função simbólica e 

os processos e estados, o seu caráter prático.  

Observa-se que a representação social encadeia ação, pensamento e linguagem nas 

suas funções primordiais de tornar o não familiar conhecido, possibilitar a comunicação e 

obter controle sobre o meio em que se vive compreender o mundo e as relações que nele se 

estabelecem.  

Moscovici (1978) trabalha em três etapas: primeiro como a criança de Piaget, 

seleciona e descontextualiza elementos do que vai representar, operando assim um 

enxugamento do excesso de informação, uma vez que não é possível lidar com o conjunto da 

informação transmitida.  

Esta sofre cortes baseados na nossa informação prévia, na experiência (como as 

crianças de Freud) e nos nossos valores. Depois dos recortes feitos, recostaram os fragmentos 

num esquema que se torna o núcleo figurativo da representação, o qual, segundo Jodelet 

(2002) tende a apresentar um aspecto imagético, como entre os adultos que também pensam 

com imagens.  

Tal aspecto constitui a quintessência da representação, seu cerne. Procedendo assim, 

aquele objeto que era misterioso foi devidamente destrinchado, recomposto, e agora se torna 

algo efetivamente objetivo, palpável, passa a nos parecer natural. Chega-se à fase da 

naturalização, e completa-se o ciclo da objetivação que conforme Moscovici (1978) revelam o 

quanto o pensamento dito ingênuo veicula significado e merece atenção. 

Moscovici (1978) considera que:  

 

O processo social no conjunto é um processo de familiarização pelo qual os 
objetos e os indivíduos vêm a ser compreendidos e distinguidos na base de 
modelos ou encontros anteriores. A predominância do passado sobre o 
presente, da resposta sobre o estímulo, da imagem sobre a ―realidade‖ tem 
como única razão fazer com que ninguém ache nada de novo sob o sol. A 
familiaridade constitui ao mesmo tempo um estado das relações no grupo e 
uma norma de julgamento de tudo o que acontece. (MOSCOVICI, 1978, 
p.26) 

 

A narrativa da história é, assim, uma mediação de conhecimento de si, em sua 

existencialidade, que oferece à reflexão de seu autor, oportunidades de tomada de consciência 

sobre seus diferentes registros de expressão e de representações de si, da sociedade, do 

contexto de vivência.  
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Deste modo o poder de ação e transformação das pessoas pode ser ampliado ao ser 

propiciado a cada uma delas refletir sobre suas próprias concepções, crenças e ações (Alves-

Mazzotti & Gewandsznajder, 1994). 

Para Moscovici (1978), a representação social seria uma forma de conhecer típica das 

sociedades modernas cuja velocidade vertiginosa da informação obriga a um processamento 

constante do novo, que não abre espaço nem tempo para a cristalização de tradições, 

processamento que se esteia no olhar de quem vê.  

A representação social, portanto não é uma cópia nem um reflexo, ou uma imagem 

fotográfica da realidade: é uma tradução, uma versão dessa realidade. Ela está em 

transformação como o objeto que tenta elaborar. É dinâmica, móvel. Ao mesmo tempo, diante 

da enorme massa de traduções que executamos continuamente, constituímos uma sociedade 

de ―sábios amadores‖ na qual o importante é falar do que todo o mundo fala, uma vez que a 

comunicação é berço e desaguadouro das representações.  

O sujeito do conhecimento, neste caso, é um sujeito ativo e criativo, e não uma tabula 

rasa que recebe passivamente o que o mundo lhe oferece, como se a divisória entre ele e a 

realidade fosse um corte bem traçado. 

A produção simbólica destinada a compreender e balizar o mundo provém de um 

sujeito ativo e criativo, tem um caráter cognitivo e autônomo e configura a construção social 

da realidade. A ação e a comunicação são seu berço e chão: delas provém e a elas retorna a 

representação social. 
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CAPÍTULO III 

 

ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA 

CONQUISTA 

 

 3.1 A HISTÓRIA DO REAJA SEGUNDO AS REPRESENTAÇÕES DOS 

PROTAGONISTAS 

 

A pesquisa ora apresentada fez uma retrospectiva sobre o passado da educação de 

jovens e adultos, a partir do programa REAJA, numa viagem pelo tempo, a partir das 

histórias orais de seus protagonistas, da valorização dos seus saberes e identidade, na 

perspectiva da educação como socialização da cultura e da formação humana. Os 

retalhos representados pelas memórias dos sujeitos da pesquisa remetem a inúmeras 

reflexões. 

As narrativas orais apresentaram-se como riqueza inesgotável, elementos de 

grande importância no trabalho da pesquisa histórica e da organização de fontes, na 

medida em que preencheram lacunas informativas e evidenciaram elementos subjetivos, 

que afloram intrinsecamente diante da cumplicidade estabelecida ente pesquisador e 

pesquisado. 

Durante a escuta das narrativas foi sendo traçado o perfil das representações 

sociais dos sujeitos pesquisados, não só sobre o objeto de estudo, mas também sobre 

temas que emergiram numa variedade de informações sobre cultura, identidade , política, 

ritos, mitos, tradições, valores, etc.  

Nesse sentido, reaprender a escutar, dá atenção ao saber de experiência feita, são 

formas possíveis de resgatar a memória que tem se perdido nessa sociedade de gostos 

tão efêmeros, possibilitando ao narrador reflexões acerca das experiências de vida, das 

decisões tomadas, do seu amadurecimento perante aos fatos que ao serem narrados são 

revividos tomando outra dimensão, outro significado. 

De acordo com SP09: 

 
Hoje em dia o mundo esta muito diferente. As brincadeiras não são as 
mesmas. Na nossa época de criança as coisas eram melhores. Havia 
mais amizade e sinceridade porque as pessoas conviviam mais uma com 
as outras. Não havia luz elétrica e televisão e as crianças à noite se 
reuniam junto com os adultos da comunidade embaixo do pequizeiro 
para brincar e ouvir histórias. Hoje em dia não se houve mais histórias 
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como antigamente. As histórias estão se perdendo pelo esquecimento e 
falta de interesse do jovem em escutar. (SP09) 

 

Esse depoimento retrata a convivência da tradição cultural com o aparato trazido 

pelo avanço tecnológico e a angustia exposta pelo sujeito que se refere à tradição da 

transmissão da cultura oral em sua comunidade que vem se perdendo frente à 

homogeneização de uma sociedade preconizada pelo consumismo, pela globalização das 

idéias junto a crianças, jovens e adultos. 

A perspectiva de uma política pública que se preocupe em manter vivas as 

tradições e memórias de um povo faz-se importante nessa conjuntura e especificamente 

em se tratando da educação de adolescentes, jovens e adultos que de acordo a pesquisa, 

ressente-se do apoio à valorização dos saberes local. 

 

  Foi com o REAJA que despertei o interesse em valorizar a cultura 
local, o saber, os fatos e lendas da comunidade em que trabalho. Com o 
REAJA, seus princípios e pressupostos metodológicos, aprendi na 
prática a ser professor. Hoje devo ao programa tudo que sou e construir 
junto aos meus alunos. (SP01) 

 
O REAJA favorecia a demonstração da cultura local através das 
cartilhas produzidas por alunos e professores. [...] Foram feitos 
concursos de produção textual, de desenhos e cartazes que valorizavam 
o saber do aluno, sua forma de pensar e compreender o mundo. [...] Em 
sala de aula, eram trabalhados temas de interesse da comunidade, as 
festas populares e tradições de cada distrito, ou mesmo bairro eram 
estimuladas e valorizadas. (SP07) 

 

O REAJA, conforme depoimento dos sujeitos teve papel fundamental na 

construção/manutenção da identidade cultural e da cidadania dos alunos para que 

voltassem seus olhos para o seu passado, a fim de conhecer e preservar sua história de 

vida perceber-se como sujeitos históricos, pois segundo Brito (2002 p 179) ―só se 

preserva o que se ama. Só se ama o que se conhece‖ . 

Neste sentido, o programa objetivava desenvolver um processo educativo com práticas 

sociais voltadas para o trabalho, a cultura, o confronto dos problemas coletivos, através do 

acesso aos meios de produção cultural, à arte, ao lazer, à comunidade e ao esporte, 

valorizando as expressões culturais, reconhecendo os valores que fortalecessem a autoestima 

e a confiança dos alunos, contribuindo para o exercício da cidadania, os tornando agentes 

ativos na construção da sociedade e transformação do mundo. 

De acordo com Freire (2003): 
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Uma proposta educativa baseada na realidade cultural do sujeito é 
essencialmente problematizadora, mediada pelo diálogo entre seus atores. A 
essência da palavra é a ação fomentada pela reflexão. [...] A denúncia do 
mundo feito pela palavra deve estar pautada no compromisso da 
transformação social. [...] Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na 
palavra, no trabalho, na ação-reflexão. [...] A palavra é um direito de todos, 
assim todos estão comprometidos a mudar o mundo. É necessário 
oportunizar a expressão das vozes aos que foram e estão calados, e o diálogo 
é a forma concreta de realizar o encontro dos homens. É preciso cada um se 
ver como sujeito, sendo autor e ator da história. (FREIRE, 2003 p 26, 27) 

 

3.2 CONQUISTA JÓIA DO SERTÃO BAIANO 

 

A cidade de Vitória da Conquista esta localizada na região sudoeste da Bahia, distante 

509 km de Salvador, possui uma área de 3.743 km² e abriga uma população de 306.374 

habitantes (IBGE/2010). O seu clima tropical de altitude, devido a altitude da cidade, com 

média de 923 m a 1.100 m nos bairros mais altos, torna-a  uma das cidades com o clima mais 

ameno das regiões Norte e Nordeste do país, registrando temperaturas inferiores a 10 °C em 

alguns dias do ano. Limita-se com os municípios de Anagé, Belo Campo, Encruzilhada, 

Planalto, Barra do Choça, Cândido Sales, Itambé e Ribeirão do Largo.( IBGE, 2010) 

 

Figura 02 – Localização Geográfica. 

 

                                Fonte IBGE: 2010 - Localização de Vitória da Conquista na Bahia. 

 

Reconhecida como a jóia do sertão baiano, de acordo com a letra do professor 

Euclides Dantas, em seu hino, Vitória da Conquista é cantada em verso e prosa:  
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QUADRO 1 : HINO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 

FONTE: Acervo pessoal da pesquisadora 

 

Escrito em meados da década de 30, embora não se tenha encontrado a data exata pelo 

professor Euclides Dantas. Sabe-se que o mesmo, foi escrito no contexto da Segunda 

República Segunda República, que, de certa forma, retrata o discurso nacionalmente 

difundido por Vargas e sua equipe de propaganda, com base na tríade Lar, Escola e Pátria 

(Souza, 2001). 

 Considerada a terceira maior cidade da Bahia, destaca-se por possuir um dos  PIBs 

(Produto Interno Bruto) que mais cresce na região sudoeste. Reconhecida como capital 

regional se destaca por possuir um comércio forte e dinâmico, que atende aproximadamente 

oitenta municípios baianos e dezesseis do norte de Minas Gerais, caracterizando um raio de 

ação de cerca de 250 a 300 km, oferecendo ainda assistência médica, serviços e um 

importante pólo educacional. 

Segundo Medeiros (2001) Vitória da Conquista, assim como a maioria das cidades 

brasileiras, surgiu da necessidade que os portugueses tinham de encontrar riquezas. 

Conhecidos como bandeirantes, foi um desses portugueses, o João da Silva Guimarães, por 

ordens do rei de Portugal, D. João VI, que saindo de Minas Gerais com o objetivo de 

descobrir pedras preciosas e novas minas de ouro. João da Silva Guimarães travou inúmeras 

 

HINO DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
 

Letra: Euclides Dantas                                 Melodia: Maestro Francisco Vasconcelos  

 

Maestro Francisco Vasconcelos 

Conquista jóia do sertão baiano; 

Esperança sorridente do Brasil 

A ti, meu orgulho soberano. 

O afeto do meu peito juvenil 

A ti minha esperança no futuro 

Os sonhos do meu casto coração, 

És e sempre serás meu palinuro 

Ó pérola fulgente do sertão... 
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batalhas com os índios Pataxós e Ymborés chegando ao atual município de Conquista, onde 

em companhia de seu genro, João Gonçalves da Costa travou intensa batalha com os Kamacãs 

ou Mongoiós, Ymborés e Pataxós até matar e expulsar os poucos que restaram tomando assim 

posse da terra. 

De acordo com Brito (2002): 

 

Devido ao esgotamento das minas de ouro e conseqüente crise da mineração 
em Minas Gerais, foi necessário buscar alternativas, e uma das formas 
encontradas para enfrentar a crise foi a ocupação de novas áreas e, em 
especial, o sertão. Nesse contexto, e que vai surgir, no final do século XVIII, 
o arraial da Conquista, atual cidade de Vitória da Conquista. (...) Tudo era 
permitido para estabelecer o processo de ocupação e domínio: escravizar, 
matar, doutrinar. (BRITO, 2002 p. 95) 

 

Dessa forma, em 1783, foi fundado o Arraial da Conquista pelo sertanista português 

João Gonçalves da Costa, nascido em Chaves em 1720, no Alto Tâmega, na região de Trás-

os-Montes que com dezesseis anos de idade, foi para o Brasil ao serviço de D. José I, Rei de 

Portugal, com a missão de conquistar as terras ao oeste da costa da Bahia. (Medeiros, 2001). 

Ainda corforme Brito (2002): 

 

A cidade de Vitória da Conquista, assim como a maioria das cidades 
brasileiras, surgiu da necessidade que os portugueses tinham de encontrar 
riquezas. Esses portugueses eram conhecidos como bandeirantes. Um desses 
bandeirantes, João da Silva Guimarães, por ordens do rei de Portugal, D. 
João VI, saiu de Minas Gerais com o objetivo de descobrir pedras preciosas 
e novas minas de ouro. João da Silva Guimarães travou inúmeras batalhas 
com os índios Pataxós e Ymborés chegando ao atual município de 
Conquista, onde em companhia de seu genro, João Gonçalves da Costa 
travou intensa batalha com os Kamacãs ou Mongoiós, Ymborés e Pataxós 
até matar e expulsar os poucos que restaram tomando assim posse da terra. 
(BRITO, 2002, p. 95) 

 

No século XVIII Vitória da Conquista não tinha esse nome nem era cidade; ela e toda 

região eram denominadas ―Sertão da Ressaca‖, assim chamada, segundo o professor Mozart 

Tanajura, porque o rio Ressaca espalhava suas águas sobre o sertão, imitando o Fenômeno 

marinho. Outra versão para a designação é a do pesquisador Ruy Medeiros que diz ser a 

toponímia originada do antigo significado da palavra ressaca ou ressaco que correspondia a 

―funda baía de mato baixo circundada por serra‖. Essa denominação prevaleceu até depois de 

1780 quando surgiu o arraial da Conquista. (Medeiros, 2001 p 102). 

Segundo Aguiar (2000) até a década de 1940, a base econômica do município se 

fundava na pecuária extensiva. A partir dai, a estrutura econômica e social entraria em um 
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novo estágio, com o comércio ocupando um lugar de grande destaque na economia local. Em 

função de sua privilegiada localização geográfica, com a abertura da estrada Rio-Bahia (atual 

BR-116) e da estrada Ilhéus-Lapa, o município pode integrar-se às outras regiões do estado e 

ao restante do país; e logo passou a polarizar quase uma centena de municípios do centro-sul 

da Bahia e norte de Minas. 

Nas palavras de Aguiar (2000), Vitória da Conquista no ano de 1972: 

 

[...] foi contemplada pelo Plano de Renovação e Revigoramento da 
Cafeicultura, do Governo do General Médici. O objetivo do plano era 
ampliar a área semeada de café, produto bastante valorizado nesse período. 
Foram oferecidos subsídios aos interessados em abrir cafezais. Isso fez com 
que muita gente passasse a cultivar café nos municípios de Vitória da 
Conquista, Planalto, Poções e no recém-criado Barra do Choça, entre outros. 
Com a crise do café, a partir do final dos anos 1980, o Município realça sua 
característica de pólo de serviços. A educação, a rede de saúde e o comércio 
se expandem, tornando Conquista a terceira economia do interior baiano. 
Esse pólo variado de serviços atrai a população dos Municípios vizinhos. 
(AGUIAR, 2000, p. 92) 

 

A criação do Centro Industrial dos Ymborés, a partir dos anos 1990, favoreceu o 

crescimento dos setores atacadistas, cerâmica, mármore, óleo vegetal, produtos de limpeza, 

estofados, que passam a plena expansão. 

A educação é um dos principais eixos de desenvolvimento do município e atualmente 

se destaca por atender toda região sudoeste e norte de Minas Gerais. A abertura do Ginásio do 

Padre Palmeira foi um marco na educação do município, onde se formou os professores que 

consolidaram a Escola Normal, o Centro Integrado Navarro de Brito, além das primeiras 

escolas privadas no Município.  

A abertura da Faculdade de Formação de Professores, em 1969, respondeu à demanda 

regional por profissionais habilitados no exercício do magistério. A partir da década de 90, a 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia multiplicou o número de cursos oferecidos. 

Também nessa década, surgiram instituições privadas e públicas de ensino superior, como 

FTC, FAINOR, FJT, UFBA, UNOPAR, etc. 

 

3.3 O PAPEL DO PODER PÚBLICO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

  

A análise documental elucidou que em 1º de janeiro de 1997, através de uma coligação 

partidária de esquerda, assume a administração da Prefeitura de Vitória da Conquista, o 

senhor Guilherme Menezes, do PT (Partido dos Trabalhadores). De acordo com Sales (2008) 
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essa data marcou o início de um Governo com aspirações populares e a criação de políticas 

públicas voltadas para o social.  

Nesse mesmo ano, a frente da SMED/VC/BA, estava à equipe formada pela 

Professora Heleusa Figueira Câmera, Secretária Municipal, o professor José Raimundo 

Fontes, Coordenador Geral, professora Marlúcia Alves Nunes Ferreira, a coordenadora de 

educação, professora Vivalda de Andrade Braga a coordenadora financeira, e a frente da 

coordenação da EJA, a socióloga Elâne Ferrar dos Santos. Na coordenação do Terceiro 

Turno, encontravam-se as professoras coordenadoras, Lindinalva Rezende de Santana e 

Margareth Correia Fagundes Costa. Elâne Ferras dos Santos acrescentou à equipe a professora 

Norilde Chequer Nascimento.  

Essas coordenadoras (da EJA e do então chamado 3º Turno) foram responsáveis pela 

pesquisa efetuada nas escolas, para compreender e agir sobre a realidade das escolas do 3º 

Turno, modalidade de oferta escolar, criada em 1975, para atender um contingente 

populacional que não conseguia acesso ao turno diurno. Funcionava das 17h00min às 

20h30min horas, em  escolas e estabelecimentos da rede municipal de ensino, nas zonas 

urbana e rural, conforme demanda de cada localidade. É o que informam os documentos 

acessados.  

Segundo análise documental da PMVC/SMED (1999) a pesquisa teve por objetivo 

realizar um diagnóstico das condições de funcionamento e atendimento ao alunado. Sendo 

assim: 

 

A investigação abrangeu trezentos e quarenta e quatro alunos, 
correspondendo a trinta por cento (30%) do total de alunos matriculados no 
3º Turno e nove (09) Diretores, também correspondendo a trinta por cento 
(30%). Foram aplicados oitenta e três questionários com professores e 
coordenadores o que correspondeu a mais de cinqüenta por cento (50%) de 
professores e mais de sessenta por cento (60%) do total de coordenadores 
diretores das escolas. (PMVC/SMED, 1999, p. 02) 

 

Após a pesquisa, na tentativa de solucionar os problemas emergentes, a SMED 

resolveu ampliar a oferta de vagas do diurno promovendo algumas intervenções tais como: a 

criação do Programa de Aceleração de Aprendizagem com o objetivo de corrigir a defasagem 

idade/série de alunos de 10 e 14 anos que repetiram uma ou mais séries do ensino 

fundamental e já não tinham autoestima suficiente para a aprendizagem; adoção, a partir de 

1998 do 1º Ciclo de Aprendizagem, que assegurava aos alunos de 7 e 8 anos, maiores 

possibilidades de aprimoramento na sua aprendizagem, e a criação do REAJA, Programa 
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específico para atender a demanda de alunos da EJA, com o compromisso de reduzir os 

índices de analfabetismo do município.  

Segundo a PMVC/SMED (1999): 

 

A história de EJA na Rede Municipal de Ensino era desenvolvida com 
características que não atendiam à realidade desse alunado, necessitando de 
maior dinamismo, não porque se limitava apenas à alfabetização de adultos, 
com um número de classes reduzido, mas porque, precisava incorporar 
novos princípios teórico-metodológicos e de organização pedagógica; 
introduzindo a diferenciação nas estratégias de organização curricular, de 
modo a contemplar as múltiplas possibilidades oferecidas pela Legislação 
educacional em vigor e, conseqüentemente, a complexa realidade do 
universo sócio-educacional desse alunado. (PMVC/SMED, 1999 p 35) 

  

Dando continuidade as demandas apontadas pela pesquisa, foram realizadas diversas 

reuniões com os professores do 3º Turno. Dessas reuniões surgem duas cartilhas de 

fundamental importância para a efetivação da EJA no município. São elas Fundamentos I, 

que regulamentava inicialmente o funcionamento, a avaliação, a legabilidade da vida escolar 

dos alunos; e a cartilha, Fundamentos II- Repensando as práticas pedagógicas no ensino 

noturno (Figura 05), que traz uma primeira abordagem sistemática sobre planejamento, 

currículo e avaliação, voltados para a EJA. 

Com a saída das professoras/coordenadoras, Lindinalva Rezende de Santana e 

Margarth Correia Fagundes Costa da SMED, nova equipe de coordenadores é formada no 

início de 1998, pelas professoras Maria Cláudia Meira Santos Barros, Maria Solange Aguiar 

Quaresma e Elenice da Silva Brasil, todas sobre a coordenação de Elâne Ferrar dos Santos. 

Elâne vivenciou na Secretaria Municipal de São Paulo, na gestão do PT, tendo Luisa Erundina 

(1989 a 1993) como prefeita e Paulo Freire como secretario de Educação, experiênciou que 

possibilitaram o desenvolvimento do programa de EJA em Vitória da Conquista. 

 
Recordo-me que ao chegar à SMED, juntamente com uma colega, para 
relatarmos vivências na vice-direção, função que no momento 
desempenhávamos, fomos convidadas a uma nova visita à Secretaria, para 
tratarmos de assunto de nosso interesse. No dia seguinte fomos recebidas na 
SMED, e depois de uma conversa com a Coordenadora Pedagógica Marlúcia 
Alves e com Elâne Ferrar, fui convidada a conhecer e trabalhar no REAJA e 
minha colega foi integrar outra equipe. Aos poucos foi sendo inteirada sobre 
a EJA. Na época já contávamos com Norilde. Depois veio Sol (Solange 
Quaresma). Lembro-me que ficamos cerca de um mês lendo Paulo Freire e 
seguidores [risos]. Ficávamos ansiosas para chegar à noite para podermos ir 
para as escolas. Mais tarde veio Leninha (Elenice). Discutíamos muito sobre 
as características individuais de cada uma, e quanto que Elâne deveria ter 
usado de seus conhecimentos, vivências para formar uma equipe com 
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tamanha sintonia. Foi um período de crescimento profissional e pessoal em 
nossas vidas certamente. (SP10) 
 

Ao serem questionados sobre a implantação e importância do REAJA no período entre 

1997 a 2002 os relatos apontam aspectos positivos, demonstrando que as memórias do 

Programa o colocam como política pública da EJA, até certo ponto, conforme as 

representações sociais dos pesquisados. A partir de 2001, com as mudanças administrativas na 

SMED, o REAJA toma novos rumos, e novas leituras são feitas. 

 Segundo relato do SP07, o REAJA foi um marco em sua vida e na história da 

educação de Vitória da Conquista, no período entre 1997 a 2000, pois: 

 

Com a professora Heleusa Câmara a frente da SMED, a educação no 
município deu uma melhorada significativa. Foram muitos Programas. O 
REAJA, o de Aceleração, a implantação do Ciclo em escolas pilotos, os 
ginásios na zona rural e o 1º colégio de 5ª a 8ª série no município. Os 
professores que já não compravam mais no comércio, pois só recebíamos 
atrasado e com ―vale compra‖ [risos], passou a ter reconhecimento, nosso 
salário no primeiro momento foi revisto, recuperamos nosso crédito [...]. 
Participei das primeiras reuniões, onde se pensava extinguir as escolas de 3º 
Turno para fazer uma escola que realmente atendesse aos jovens, adultos e 
idosos. Aos poucos as discussões avançavam, e o programa ia ganhando uma 
forma. Recordo do dia em que o nome do programa surgiu. Foi à professora 
Heleusa que o batizou de REAJA. (SP07) 

 

Assim, também se registra na fala do SP02: 
 

O que chamo de primeira fase do REAJA (1997/2000) foi o período mais 
rico em minha vida profissional em termos de aprendizagem, de 
relacionamento, de realização. Eu me sentia uma verdadeira educadora. Meu 
trabalho era valorizado pelos meus queridos alunos e pelo REAJA, as 
pessoas do programa. Havia incentivo, motivação, você percebia que a coisa 
era séria, estruturada [...]. Meus alunos [...] Eu tenho lembrança de cada um 
deles. [...]. Eles depositavam uma confiança em mim! Conseguimos- realizar  
benfeitorias na escola, no bairro. Fazíamos gincanas, feira da pechincha, 
palestras sobre os ais variados temas (alcoolismo, câncer de mama, próstata, 
gravidez na adolescência, drogas). Discutíamos de tudo! [risos]. Todos, 
professores, alunos, coordenação, entendiam a proposta e nos ajudava. Tudo 
se baseava nas idéias de Paulo Freire.  Além disso, para planejar partíamos 
da realidade do aluno. (SP02) 

 

A narrativa oral dos sujeitos da pesquisa evidencia que a oportunidade de trabalhar 

sentindo-se valorizado como ―educador‖ foi de suma importância. Outra análise que pode ser 

feita é com relação à especificidade de um trabalho sistematizado que partia da realidade dos 

alunos, tentando através de reflexões e novos olhares buscarem mudanças na comunidade. 

Conforme as narrativas havia um espírito de coletividade, na superação de dificuldades, na 
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troca de experiência e saberes, não somente entre os professores, mas entre esses os 

coordenadores e alunos do Programa. 

A partir dessas representações é possível inferir que o REAJA foi, no período de 1997 

a 2000, uma política publica municipal que buscava construir uma escola democrática e 

participativa, principalmente para a EJA. Ressalta-se que os documentos e narrativas referem-

se a diretrizes e ações localizadas na especificidade do terceiro turno como modalidade de 

EJA; a prefeitura ou o poder público municipal justificava o processo desencadeado em nome 

do bem da coletividade de Vitória da Conquista. 

 
Naquele período (1997 a 2000) o trabalho no REAJA, era muito bom. 
Tínhamos toda assistência possível. Nós e os alunos éramos atendidos dentro 
das possibilidades. Participávamos de tudo! Tínhamos vale-transporte, 
lanche, eventos, palestras, curso de formação [...] Ah, se todos vissem a 
educação, a EJA dessa forma! Já não existiria analfabetos no país. A leitura 
dos livros que recebemos nas escolas ―O kit freiriano‖, como chamava, nos 
fazia querer e acreditar na verdadeira mudança através da participação 
social. Éramos estimulados e esse entusiasmo levado aos alunos.  
Conseguíamos efetuar mudanças, melhorias no bairro, reivindicações eram 
atendidas. [...] O kit, era formado por livros de Paulo Freire como: 
Pedagogia do Oprimido, Pedagogia da Esperança e Pedagogia da 
Autonomia, se não me falha a memória [...]. O pessoal do REAJA era bem 
preparado, atencioso, nos fazia acreditar que juntos faríamos mudanças. [...] 
Na verdade aquele era um período de mudanças em todo o município. [...] 
Aos poucos foram sendo implantadas mudanças e nós éramos chamados a 
participar. [...] Nesse período foi implantado a o ―Orçamento Participativo‖, 

em cada bairro, distrito, localidade. Em reuniões, o povo decidia o que era 
essencial para melhoria da comunidade [...]. É como se nossa opinião 
valesse. Acreditávamos nisso por estarmos envolvidos num sentimento de 
educação  popular. Uma educação que via o sujeito como o protagonista da 
história. [...] Até hoje tem reuniões do orçamento participativo em tudo que é 
bairro! Mas não temos nem motivação para participar [...] A impressão é que 
tudo já vem arranjado, que as reuniões são feitas para os políticos se 
amostrarem. [silêncio]. O tempo áureo passou, foi um sonho e acordamos. 
(SP05) 

 

A fala de SP05, expressa o compromisso que as políticas públicas de governo devem 

ter com a educação básica de jovens e adultos, o apoio a práticas pedagógicas, o resgate à 

sistematização, a formação docente, a integração com a comunidade a fim de garantir a 

sociedade uma educação de qualidade, voltada para o resgate cultural, a participação popular, 

o senso crítico, a autoestima e por fim a cidadania. 

 O depoimento de SP05 retrata ainda, a importância do contexto político em que se dá 

o REAJA, enquanto compromisso da gestão governamental do PT em seu primeiro mandato 

(1997 a 2000), bem como a memória de um tempo em que o trabalho do professor era 
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valorizado por meio de formação continuada e preparação contínua do educador, valorização 

da fala, reivindicações dos alunos, ou comunidades em geral por meio das reuniões do 

Orçamento Participativo, etc. 

Segundo o marco teórico construído nessa Dissertação, revelam-se medidas assumidas 

pelo poder público municipal que asseguraram um clima geral de entusiasmo em favor da 

extensão do terceiro turno e implantação do REAJA visando à qualidade da educação de 

jovens e adultos a partir da sua alfabetização, com hegemonia aquele momento das forças 

progressistas locais. 

Entende-se que, com base em Azevedo (1997), a efetivação de uma política pública, 

concebida na concepção histórico crítica, faz-se acompanhar por uma avaliação calcada em 

uma matriz de articulação de toda a via social, tendo como alternativa concreta a emancipação 

e a felicidade humana gerando tensões com as relações das forças conservadoras. 

Percebe-se nas falas dos sujeitos e nos documentos pesquisados, que naquele momento 

o compromisso do governo local, através da SMED estava fundamentado no princípio de que 

―a democracia se explicita somente por meio do envolvimento e do compromisso da maioria 

dos cidadãos para com o todo social‖, cabendo à educação propiciar a constituição da 

cidadania na construção de uma sociedade ―progressista, ética, justa, solidária e de conquistas 

de direitos reais.‖ (PMVC/SMED, 2000 p 08).  

 

[...] No segundo mandato do PT (2001 a 2004), quando muda o Secretariado, 
[...] quiseram puxar de vez o tapete do REAJA! Um Projeto de EJA que 
vinha dando certo, sendo feito processualmente, com respeito ao professor e 
aos alunos para uma idéia neoliberal de educação, onde o interesse era 
voltado para contenção de gastos e resultados qualitativos, que 
impressionassem, nem sei a quem. [...]. Desde então a educação do 
município só tem dado pra trás [...]. Hoje o número de professores 
municipais aumentou bastante, e a repudia por tudo que vem da SMED 
também. Não temos mais o poder reivindicatório do Sindicato, que muitos 
chamam de ―pelego‖. [...] Pelego é o termo que usamos para aqueles que 
usam o sindicato como trampolim político ou para fazer conchavo com a 
administração. (SP05) 

 

A fala de SP05, expressa o sentimento de descaso a que foi levado o programa 

REAJA, e toda a educação municipal, após as mudanças políticas que se efetivaram em 

Vitória da Conquista durante os anos posteriores ao primeiro mandato do PT (2001 a 2004).  

SP05 retrata também em sua fala, o senso de descrédito ao sindicato dos professores 

municiais de Vitória da Conquista. 
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3.4 O SURGIMENTO E AS BASES LEGAIS DO REAJA 
 

No ano de 1997, com as eleições municipais, assume a prefeitura de Vitória da 

Conquista o governo do PT, tendo Guilherme Menezes de Andrade como novo prefeito. Com 

ele surgem novas propostas e programas de governo. Nessa conjuntura é elaborada pela 

SMED, o REAJA, aprovada pelo Conselho Municipal de Educação (CME) no ano de 1998 

que propunha a criação/regulamentação da EJA no município a partir do Segmento I, 

correspondente às séries iniciais do ensino fundamental. Ou seja, não só a Alfabetização, mas 

o ensino fundamental menor, como se chamava. 

A Constituição Federal e a nova LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional) – Lei nº 9394/96, destacava a EJA como modalidade da Educação Básica 

observada as especificidade, garantindo a flexibilidade da organização do ensino, inclusive à 

aceleração de estudos e avaliação de aprendizagens extraescolares entre outras, estabelecia as 

idades de 14 para o ensino fundamental e 17 anos para o ensino médio, e, diminuía as idades 

mínimas dos participantes dos Exames Supletivos (15 anos para o Ensino Fundamental e 18 

anos para o Ensino Médio). 

A oficialidade atestada pela LDBEN fez com que alguns governos populares 

investissem em políticas de EJA, entendendo a educação fundamental como direito de todos, 

e sua universalização necessária, devendo ser assegurados o acesso, a permanência e a 

aprendizagem de todos na escola. A idéia de campanha é substituída por movimento e, a de 

erradicação, por direito, em vista da efetivação plena da cidadania.  

Assim, em 1998, a Resolução do CME, Nº. 16/98 fixa normas para a educação de 

adolescentes, jovens e adultos das séries iniciais do Ensino fundamental, destacando no 

Artigo 4º alínea b (modalidade modular) e no Art. 7º (organização em quatro módulos) 

correspondentes às séries iniciais com conteúdos específicos para os alunos a que o curso se 

destinava.  

Em 1999 o CME, através da Resolução Nº. 04/99 altera dispositivos da Resolução Nº. 

16/98 no que se refere aos Art. 4º e 7º dando-lhes nova redação. Na alínea b do Art. 4º a 

modalidade passa a denominar-se de Segmento/modulo, enquanto que no Art. 7º alínea b é 

acrescentada o Segmento II, equivalente às quatro últimas séries do Ensino Fundamental. 

Conforme documentos da PMVC/SMED (1999): 

 

O REAJA se divide em classes de alfabetização e classes moduladas. As 
classes moduladas favorecem ao avanço do aluno, possibilitando a conclusão 
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de estudos em apenas um ano letivo, permitindo, mais rapidamente, o seu 
ingresso na 5ª série do Ensino Fundamental. (PMVC/SMED, 1999) 

 

O REAJA passa a ser regulamentado oficialmente, podendo emitir um certificado de 

conclusão com validade nacional aos seus alunos. A EJA reconhecida como uma modalidade 

da educação básica possibilita o acesso à educação sob uma nova alternativa, acompanhada de 

garantias legais de cunho nacional e também local.  

O Parecer de 11/2000 e a Resolução 01/2000 – ambos do Conselho Nacional de 

Educação, instrumentos que apresentam o novo paradigma da EJA, sugerem: extinguir o uso 

da expressão supletivo; restabelecer o limite etário para o ingresso na EJA (14 anos para o 

Ensino Fundamental e 17 anos para o Ensino Médio); atribuir à EJA as funções: reparadora, 

equalizadora e qualificadora; promover a formação dos docentes e contextualizar currículos e 

metodologias, obedecendo aos princípios de Proporção, Equidade e Diferença; as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. (PMVC/SMED, 1999) 

 

3.4.1 FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS  

 

A proposta político pedagógica de EJA do município de Vitória da Conquista, 

intitulada REAJA, estabelecia uma articulação entre a realidade sociocultural, a escola, o 

professor, o aluno e a comunidade, o que fortalecia o compromisso quanto ao processo de 

elaboração e apropriação do saber.  

Segundo Leite e Santos (2006) o REAJA, propunha um trabalho pedagógico 

alternativo para a modalidade de educação de jovens e adultos, fundamentando-se nas 

experiências de educação popular, tendo como uma de suas referências o educador Paulo 

Freire.  

 
Fui um dos primeiros professores do REAJA, antes era chamado 3º Turno, 
uma bagunça danada. Mas com o programa mudou muita coisa. Como tinha 
acabado de me formar no Magistério, quase que desisto de ensinar. Também  
fui para a escola já crescido, tive receio de não conseguir chegar onde 
cheguei. Isso me fez ter mais gosto com as aprendizagens no tempo do 
REAJA [...] O REAJA foi uma proposta na qual os professores (no início 
uns 30 a 35 professores mais o pessoal da SMED) foram chamados a pensar 
a elaborar. Lembro-me da Cartilha amarela com os temas geradores, quando 
ainda não sabíamos fazer uma rede temática. [...] Foi assim mesmo, conheci 
o método freiriano de alfabetização, tive muitas oportunidades de fazer 
cursos. Foi a partir dessa forma de ensinar/aprender que me tornei professor 
e me orgulho do que faço. (SP06) 
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Nessa fala, o REAJA emerge como um programa de EJA criado em processo de 

reflexão/ação/reflexão junto ao corpo docente, que se viu desafiado a complementar sua 

formação inicial, via formação continuada. Percebemos também no relato do professor as 

dificuldades enfrentadas por quem entra em sala de aula pela primeira vez. Certamente que 

tudo que é novo requer um tempo para ser apropriado, mas sabe-se que em se tratando da 

profissão docente, muitos desistem por não terem a oportunidade de adquirir maior 

embasamento pedagógico. O REAJA promoveu esse aperfeiçoamento na área de formação de 

recursos humanos para a EJA, o que representa um mérito indiscutível, uma vez que 

nacionalmente, reclama-se da inadequada formação docente nessa área. 
 

[...] o trabalho com a EJA exige uma formação específica dos educadores 
sobre Alfabetização, a história da Educação Popular, seus objetivos de modo 
que cada professor possa estabelecer um diálogo com a cultura dos alunos, 
com SUS saberes, entendendo sua estrutura de pensamento e sua forma de 
construção do conhecimento. Assim os educadores podem se conscientizar 
de como mediadores entre o conhecimento historicamente acumulado pelo 
aluno e o conhecimento sistematizado, levando-o a uma mudança de visão 
de mundo. (PMVC/SMED, 2000 p 4 e 5) 

 

Baseado em princípios freirianos de educação a proposta do REAJA valorizava a 

dialogicidade, a cultura existente, o saber das experiências cotidianas dos alunos e 

professores, na construção do planejamento pedagógico. A proposta de trabalho via Tema 

Gerador, se concretizava não apenas como uma metodologia, mas como uma concepção de 

Educação, onde o sujeito e não o conteúdo está no centro do processo educativo, e por isso, ao 

referir-se ao conteúdo, inaugurava o diálogo com as classes populares, dando base para a 

concepção de educação libertadora. (FREIRE, 2003). 

Na perspectiva da dialogicidade e da visão do professor como mediador do 

conhecimento, que valoriza as experiências, saberes e vivências dos alunos, o REAJA foi 

adquirindo o respaldo da comunidade conquistense. Prova disso foi o aumento do número de 

classes, e consequentemente número de professores e mais ainda número de alunos 

(PMVC/SMED, 2000). 

Conforme análise documental da PMVC/SMED (2000) o REAJA no período que 

compreende o ano de 1997 a 2000, ampliou consideravelmente sua abrangência, tanto em 

termos quantitativos como qualitativos. Para melhor elucidação, verificar a tabela nº 05. 

 

 

 



109 
 

TABELA 06: Crescimento quantitativo das Classes do REAJA (1997/2000) 
ANO NÚMERO DE CLASSES 

Zona Rural - Zona Urbana 

             TOTAL 

1997     16                        19                      35 

1998     48                        43                          91 

1999                                          55                        83                   138 

2000 (Não constam nos documentos 

pesquisados) 
                  180 

FONTE: Acervo pessoal da Pesquisadora/PMVC/SMED, 2000 p 6. 

 

Ainda conforme análise documental o crescimento qualitativo, deu-se através do 

aprofundamento teórico-metodológico de questões pertinentes à concepção pedagógica 

preterida pelo REAJA. Foram realizados diversos Seminários, Encontros, Oficinas 

Pedagógicas, reuniões em escolas e comunidades, além do funcionamento do programa em 

diversas modalidades de ensino e não só na Alfabetização, o que ampliou o número de 

matrículas. 

A fala de SP09, ex- aluna do REAJA ao rememorar a experiência vivida: 

 

Nunca fui à escola, meu pai não deixava, dizia que filha dele não tinha que 
aprender ler e escrever para não fazer cartas para namorado. Hoje eu me 
arrependo muito de não ter enfrentado e ido à escola bem antes! Só agora 
posso ver quanto minha vida podia ter sido diferente [...]. Eu sinto saudades 
do grupo do REAJA, os colegas, as professoras, as coordenadoras era tudo 
gente da gente. Naquele tempo quem estudou, estudou. A gente tinha de um 
tudo. E participava de tudo também, até vale transporte a professora levava 
pra gente poder ir aos lugares [...] Hoje tem os cursos do TOPA, mas dura 
menos de 1 ano e é só pra alfabetizar. Mas, assim pra mim que já ―to‖ mais 
avançada não tem estudo não![...] risos.  (SP09) 

 

As representações sociais trazidas à memória dos sujeitos pesquisados sobre o 

REAJA, estão repletas de sentimentalismo, saudosismo e da idéia de educação popular 

protagonizada por Freire (2003) e abordada no programa através do planejamento 

pedagógico, da formação continuada dos professores e também dos investimentos em eventos 

que pudessem reunir todos os alunos e familiares, da zona rural e urbana do município. 

Aqui novamente faz-se presente o clima de crença e otimismo, agora quanto ao poder 

da educação de jovens e adultos, embora não se evidencie a articulação desejada no âmbito do 

próprio poder público municipal com os demais setores, o que configura a desarticulação do 

sistema municipal de educação. 
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Com o objetivo de avaliar o grau de compromisso e motivação dos professores do 

REAJA, no final dos anos de 1999, em Seminário com os professores do programa, intitulado 

―Avaliação um ato de fazer e compreender‖, foi aplicado questionário entre os professores. A 

partir da análise de 105 questionários, os quais foram devolvidos em tempo hábil, foi possível 

inferir que: sobre o motivo que levou o professor a trabalhar no REAJA: 66% responderam 

que acreditam na proposta; 41% disseram ter afinidade com a clientela; 17% disseram que 

optaram pelo trabalho no REAJA pela disponibilidade do tempo e 14% por não terem outra 

opção.   

Quando questionados sobre a permanência ou não no programa, 89% responderam que 

queriam dar continuidade a experiência que vêem vivenciando. Frente à experiência do 

trabalho com alunos da EJA: 55% consideraram boa; 33% que é ótima; 14% afirmaram que a 

experiência era regular; e 1% considerou ruim. (PMVC/SMED, 2000). 

Nesse Seminário além dos professores os alunos também foram ouvidos: 

 
QUADRO 2:    Avaliando o REAJA 

 
Avaliando o REAJA 

   

     

Maria Helena do Prado- 4º Módulo/Escola Municipal Ita David de Castro 

 
O trabalho do REAJA veio para ajudar não só a mim, mas também a tantos outros 

que, como eu não tiveram oportunidade de estudar. O REAJA me ajudou demais, porque, 
além de me dar a oportunidade de retomar os estudos, me incentivou muito a continuar a 
estudar e também vencer o preconceito de voltar à escola. O Trabalho do REAJA é muito 
enriquecedor [...] além de ensinar a ler e escrever, nos ajuda a descobrir os nossos talentos, 
como o livro ―Escrevendo a Vida‖. (PMVC/SMED, 2000 p 25) 

 

3.5 RECORDAR É VIVER: REGISTRAR É DEIXAR MARCAS 

 

As primeiras experiências com o trabalho na perspectiva freiriana de educação, foi 

sistematizado pelo primeiro grupo de professores e coordenadores responsáveis pela 

implantação do REAJA, consistindo em uma concepção de currículo integrada da EJA. Uma 

concepção de EJA que se fazia a partir da opção pelo tema gerador, que pressupunha uma 

visão de totalidade, focalizando a ruptura do senso comum, ou seja, o limite de compreensão 



111 
 

que a comunidade tem sobre sua realidade, em favor do exercício da crítica e da organização 

da cultura.   

Respeitando a sistematização proposta por Paulo Freire a partir do Tema Gerador, 

iniciou-se a construção do planejamento que partiu da compreensão da  realidade (pesquisa 

participante), dos alunos e da comunidade, para daí ser elaborada a Rede Temática. Seu 

desenvolvimento, em tese, deveria corresponder ao interesse do grupo de alunos e ao estágio 

de complexidade da realidade local. (PMVC/SMEC/1999). 

A orientação da proposta curricular construída nessa concepção deveria partir da 

experiência de vida do educando que, assim, devia apropriar-se dos mecanismos de ensino 

aprendizagem de forma sistematizada de modo crítico e construtivo, ampliando sua visão de 

mundo, refletindo e buscando meios de ação para a transformação da realidade vivida. 

Na organização do planejamento pelo professor haveria de ser feita a análise das falas 

selecionadas pelo grupo considerando alguns critérios: Deveriam ser selecionadas falas que 

expressassem visões de mundo; falas que possibilitassem perceber o conflito, a contradição 

social e, sobretudo a situação-problema do ponto de vista da comunidade investigada; dentro 

do possível deveria ser resgatadas falas como originalmente apareciam, ou seja, sem o filtro 

do professor, com gírias e dialetos; as observações, inferências e interpretação docentes 

seriam imprescindíveis, todavia na seleção das falas tornava-se imprescindível que 

contemplassem as necessidades da comunidade. (PMVC/SMED, 1999) 

Assim, a opção pelo Tema Gerador foi entendida no contexto do REAJA como uma 

concepção metodológica dialética marcada por praticas pedagógicas que  desenvolveu-se a 

partir das formas culturais do grupo, permitindo   atividades que levassem em conta as 

especificidades dos educandos, facilitando o desenvolvimento do conteúdo temático.  

 
No desenvolvimento do trabalho devem-se considerar alguns aspectos como 
as características do grupo (faixa etária, gênero, local de moradia e outros); 
as condições objetivas e materiais (período, local, equipe); os temas e, 
sobretudo, objetivos que se quer alcançar (técnicas, procedimentos, 
particularidade do grupo...) e os subtemas que também orientam e 
condicionam o uso de técnicas e seu procedimento. (PMVC/SMED, 2005) 
 
 

Ainda, conforme análise de documentos da PMVC/SMED (2000) a construção da 

Rede Temática consistia basicamente em três etapas que se complementavam. A primeira 

etapa se dava através do levantamento da realidade ou investigação temática por meio da 

pesquisa participante. Eram organizadas várias estratégias para essa etapa de aproximação da 
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escola com a comunidade. Sobre a experiência de planejamento pedagógico via Rede 

Temática, relata o SP01: 

 
Eu não fazia ideia do que era trabalhar com rede temática. As coordenadoras 
do REAJA me orientaram. Fui anotando as falas mais frequentes e 
interessantes dos alunos sobre as problemáticas do bairro. Depois levei pra 
sala de aula o texto ―A escola é‖ de Paulo Freire, e fui instigando a 
participação do pessoal. Ai eu compreendi muita coisa sobre meus alunos, e 
a realidade em que viviam. Mas faltava alguma coisa. Foi então que 
resolvemos fazer uma reunião aberta à comunidade para discutir os 
problemas do bairro. Pensávamos que não ia aparecer ninguém, mas nos 
enganamos. A reunião foi um sucesso. [...] depois de muito contato com a 
comunidade elaboramos a rede temática. Ai veio pessoal da SMED e nos 
ajudou. Sugeriram que fizéssemos outra reunião apresentando a rede 
temática, explicando como iríamos trabalhar, e o quanto a escola estava 
aberta a comunidade. (SP01) 

 

Na segunda etapa se dava a elaboração da Rede Temática. Esse momento se 

caracterizava pelo desvelamento da realidade vivida na medida em que professor e alunos 

codificavam e decodificavam os temas, buscando seu significado social para uma melhor 

compreensão da realidade. Nesse momento novas descobertas, novos sentidos são dados às 

―falas‖ coletadas inicialmente.        

 

FIGURA 03 - As Primeiras Redes Temáticas: Trilhando caminhos 

 
                Fonte: Acervo Pessoal da Pesquisadora (1999) 
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A terceira etapa se caracterizava pela elaboração do planejamento a partir dos 

subtemas e dos aspectos decorrentes, onde o professor problematizava, lançava mãos de 

estratégias diversas, na tentativa de superar a visão mágica da realidade por uma visão crítica, 

partindo para a transformação do contexto vivido.  

Em um processo educacional libertador, deve ser dado ao aluno oportunidades de 

acesso às informações, possibilitando-lhes a compreensão da realidade e a descoberta de 

novos caminhos para a superação das ―situações limites‖. Situações limites é o termo definido 

por Freire (2003) como sendo o limite da compreensão que se tem sobre um determinado 

tema ou a representação que se tem de uma realidade objetiva a qual resulta da percepção que 

delas os homens tenham num dado momento histórico. À superação da situação limite remete 

a aquisição de novos saberes. 

 

Com a Rede temática pronta, nos sabíamos onde estávamos e para onde 
íamos. Era uma bússola pra nós. No trabalho com os temas mais específicos, 
contávamos com a ajuda da Secretaria de Saúde, do pessoal dos Alcoólicos 
Anônimos, da Pastoral do Menor e o pessoal da SMED. Era um trabalho 
coletivo, onde aluno e professor aprendiam juntos. (SP03) 

 
 

Figura 04 - Elaboração de Planejamento do REAJA 
 

 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora/2000. 

 

Através dos aspectos mediadores (procedimentos indicados na figura 16), entra em 

cena o papel do professor/educador que por meio do trabalho crítico e criativo buscava 
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superar os limites e possibilidades existenciais concretas captadas na primeira etapa. 

Evidencia-se a necessidade de uma ação concreta, cultural, política, social, visando à 

superação de situações-limite. 

 

Os termos utilizados no planejamento foram sendo adaptados durante o 
processo. Inicialmente sabíamos que deveria ter um Tema Gerador, mas 
onde colocaríamos as falas colhidas na comunidade? Com as reuniões de 
planejamento fomos descobrindo. Daí surgiu os termos: subtema, aspectos 
decorrentes, aspectos mediadores, os recursos e a forma de avaliação. Dessa 
forma depois da rede temática pronta fazíamos o planejamento. Depois de 
mais de um ano, em um curso a professora Márcia Terra nos foi  chamada a 
a atenção para o contraponto. Ela nos questionou, quando lhe apresentamos a 
rede e a forma como trabalhávamos em sala, onde gostaríamos de chegar [...] 
o que deixaríamos em termos de reflexão para os alunos [...]. Isso seria o 
contraponto! (SP10) 

 

Nesse momento surgem os conteúdos a serem trabalhados na sala de aula, que estão 

implícitos na organização do planejamento geral (Rede Temática).  
 

Cada grupo envolvido na ação pedagógica dispõe em si próprio, ainda que 
de forma rudimentar, dos conteúdos necessários a partir dos quais se parte. O 
importante não é transmitir conteúdos específicos, mas despertar uma nova 
forma de relação com a experiência vivida. A transmissão de conteúdos 
estruturados fora do contexto social do educando é considerada ―invasão 
cultural‖ ou ―depósito de informações‖ porque não emerge do saber popular. 
Portanto, antes de qualquer coisa, é preciso conhecer o aluno como indivíduo 
inserido num contexto social de onde deverá sair o conteúdo a ser 
trabalhado. (PMVC/SMED, 2005, p 23) 

 

O período para o desenvolvimento dos subtemas e dos aspectos decorrentes era fixado 

de acordo com a realidade de cada grupo, o que as falas coletadas na pesquisa com a 

comunidade ressaltam: 

 
Para uma boa integração entre os participantes, professor e alunos, as 
técnicas educativas, ou seja, as ferramentas a utilizar bem como o papel do 
professor, assumem grande importância. A  aplicação de técnicas coerentes a 
condução do nível de reflexão teórica. A técnica, ferramenta ou instrumento 
didático, usado como instrumento educativo tem suas características, 
possibilidades, seus limites, para utilização é preciso conhecê-las e saber 
manejá-las, sendo necessário saber: Quando? Por quê? Para quê? Até onde? 
(PMVC/SMED, 1999, p. 35) 

 

Neste sentido, o trabalho desenvolvido a partir da Rede Temática, possibilitava a 

provocação de questionamentos, diante da reflexão da realidade e de sua ―situação‖ alienante 

e opressora. Assim, a cada conteúdo trabalhado, de acordo com o tema que estava sendo 
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desenvolvido, o professor poderia ter uma ou várias maneiras de trabalhar para alcançar o 

objetivo previsto. O homem não pode ser compreendido fora de suas relações com o mundo e 

como sujeito a - histórico. Nessa concepção, o cidadão que se pretende formar é o sujeito 

crítico que tem o conhecimento como elemento de entendimento da realidade que acompanha, 

interfere, provoca mudanças e constrói a história. 

A pesquisa atesta que a proposta do REAJA com relação à formação cidadã, era a de 

formar o ser humano capaz de realizar sua individualidade, dotando-se de consciência social; 

da percepção de seu papel histórico; da capacidade de engajar-se na luta por uma sociedade 

democrática, onde todos pudessem participar decidir, contribuir com uma visão coletiva. 

(PMVC/SMED/1999). 

O currículo no Programa REAJA, afirmado como flexível, dinâmico, interdisciplinar, 

compreendido como uma construção social, real, significativa, com intencionalidade político-

pedagógica, caracterizou-se como aberto o suficiente para ser percebido como um processo, 

no qual as questões oriundas das relações ensino-aprendizagem fossem estabelecidas num 

caráter dinâmico e transformador. O objetivo fundamental da interdisciplinaridade seria a de 

experimentar a vivência de uma realidade global que se inscreve nas experiências cotidianas 

do aluno, do professor e do povo e que, na escola tradicional, é compartimentada e 

fragmentada. (PMVC/SMED/1999). 

Quanto à avaliação, essa era vista na perspectiva emancipatória que, de acordo a Saul 

(1988): 
[...] é uma constante em nosso dia-a-dia. Não aquela que fazemos ou que 
estamos comprometidos a fazer quando nos encontramos na Escola, mas um 
outro tipo, como aquele em que avaliamos impressões e sentimentos. Ao 
longo de um seminário, por exemplo, todos estaremos fazendo avaliações, 
procurando respostas a questões do tipo: Como é que sinto? Estou gostando? 
Está valendo à pena? Estou de fato construindo um novo conhecimento? É 
assim que, nas interações cotidianas, em casa, em nossa trajetória 
profissional, durante o lazer, a avaliação sempre se faz presente e inclui um 
julgamento de valor sobre nós mesmos, sobre o que estamos fazendo, sobre 
o resultado de trabalhos. (SAUL, 1988 p 61) 

 

Assim, como os sujeitos estão em permanente construção, à escola também se faz e 

refaz frente aos desafios que lhe são impostos. A avaliação emancipadora propõe soluções 

que atingem o âmago da competência histórica da instituição escolar em termos de construção 

do conhecimento e realização da cidadania.  
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3.5.1 A FORMAÇÃO DOCENTE, A PRODUÇÃO DE MATERIAL E SEU SUBSTRATO 

 

Tanto os alunos do Programa quanto os professores do REAJA participavam de 

Fóruns, Encontros, Seminários, Concursos, Produção de Cartilhas, etc. onde havia uma 

preocupação com a capacitação continuada do professor e a divulgação e utilização dos textos 

e produções dos alunos. Conforme a PMVC/SMED (2000) os professores do REAJA 

participaram periodicamente de encontros e seminários destinados a aprimorar a formação 

específica para o atendimento ao aluno, inclusive com assessorias e intercâmbio com outras 

experiências significativas e vitoriosas, a exemplo da cidade de Porto Alegre.  

O Programa de formação continuada do professor, implementada pelo REAJA partiu 

dos princípios freirianos e via o professor como um educador, sujeito da sua prática, 

cumprindo-lhe criá-la e recriá-la através da reflexão sobre o seu cotidiano. A formação do 

educador impunha-se como permanente e sistematizada, porque a prática se faz e refaz. 
         Foto 03 - Encontro de Formação Pedagógica 

 

 
 FONTE: Acervo Pessoal do Pesquisador/2000. 

 

 Sendo uma prática pedagógica que requeria a compreensão da própria gênese do 

conhecimento, ou seja, de como se dá o processo de conhecer, foi necessário, buscar através 

de estudos a sistematização do saber, daí a importância da formação continuada dos 

educadores como condição para o processo de reorientação curricular da escola.  
 

 
Foi com o REAJA que despertei o senso crítico enquanto professor. Ou nas 
palavras de Freire, enquanto educador. Freire diferencia professor de 
educador. Pois é. Eu aprendi o sentido de ser educador, de buscar ultrapassar 
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a realidade vivida em busca do ser mais. Eu e meus alunos. Conseguimos 
nos organizar enquanto associação, e foi a partir daí que nossa comunidade 
foi reivindicando e conseguindo algumas melhorias. (SP04). 

 

O REAJA tinha como objetivo fundamentar a prática pedagógica dos professores a 

fim de despertar uma nova postura pedagógica, que fizesse frente, sobretudo a tradição 

autoritária brasileira. Como herdeiros de um sistema educacional que ao longo de sua história 

homogeneizou uma prática educacional tradicional educadores e educandos careciam de uma 

nova concepção de educação que rompesse com a ideia do professor como o dono do 

conhecimento e o aluno como mero receptáculo. (PMVC/SMED/2000). 

 
 

Foto 04 - Seminário de Capacitação 

 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011.   

 

 

Conforme documentos da PMVC/SMED (2000), o REAJA realizou diversos 

seminários e oficinas temáticas orientadas pela Coordenação do Programa, que contava com 

assessoria pedagógica de professores renomados e com experiências em EJA. Destacam-se 

aqui, através do estudo documental os seguintes Seminários: o IV Seminário de Capacitação 

do REAJA, que aconteceu de 26 a 30 de abril de 1999,  realizado  com o objetivo de 

―propiciar formação teórico-prática que fornecesse subsídios para discutir os fundamentos e 

metodologias para o ensino da linguagem escrita e o uso das diversas modalidades textuais 

em sala de aula, ministrado pela Mestra em Educação, Professora Neide Aparecida de 

Almeida, Neide Aparecida de Almeida, consultora na área de letramento nas ONGs Ação 

Educativa,  coordenadora da área de leitura do Museu Afro Brasil em São Paulo. 
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Desse seminário, surge a Cartilha Experiências Pedagógicas 3, que traz a 

sistematização do material produzido pelos professores sobre a importância da escrita através  

de diferentes modalidade de texto, tais como:carta,cordel, textos literários, jornalísticos, 

artigos de jornais,bula de remédio, receita de bolo, etc. A seguir um texto de Cordel produzido 

pela professora Maria Anália Lima: 

 

                              QUADRO 3: ALEGRIA DE LER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                            FONTE: Acervo pessoal da pesquisadora ( 2000). 

 

O V Seminário ocorreu de 27 a 30 de julho de 1999 e teve como objetivo realizar um 

aprofundamento teórico sobre a construção da Rede Temática numa perspectiva 

interdisciplinar. Ministrado pela professora Márcia Terra F. dos Reis (PUCRS/ Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul - Educação), que provocou discussões sobre o 

trabalho realizado pelos professores na construção da Rede Temática a partir do Tema 

Gerador e a problematização para elencar e melhor trabalhar os conteúdos. De acordo a 

professora Márcia Terra F. dos Reis (1999), o tema gerador a partir do ideário freiriano, vem 

com o objetivo de a comunidade repensar seus problemas. Ele não nega o conteúdo, mas 

problematiza, questiona a realidade mediatizadora, na busca do conteúdo programático da 

educação. (PMVC/SMED, 1999).  

ALEGRIA DE LER  
Profª Maria Anália Lima (1999) 

 
Vou falar do meu trabalho 
Em um minuto pra você. 

Eu trabalho como REAJA 
Isso me dá alegria e prazer! 

 
Tenho trinta e uma alunas 
Que sonham ler e escrever. 

Quando chego para trabalhar 
Sinto alegria só de ver 

 
Tantos cabelos grisalhos 

E o entusiasmo de vencer. 
Com os olhos atentos 

Querendo tudo aprender. 
 

Suas carinhas animadas 
Que nem o cansaço desfaz 
Pedindo para dar a lição 
Lendo tudo que veem 
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De acordo com Freire (1997): 

 

Como educador preciso ir lendo cada vez melhor a leitura do mundo que os 
grupos populares com quem trabalho, fazem do seu contexto imediato e do 
maior de que o seu é parte. O que quero dizer é o seguinte: não posso de 
maneira alguma, nas minhas relações político-pedagógicas com os grupos 
populares, desconsiderar seu saber de experiência feito. Sua explicação do 
mundo de que faz parte a compreensão de sua própria presença no mundo. E 
isso tudo vem explicitando ou sugerindo ou escondido no que chamo ―leitura 
de mundo‖ que precede sempre a ―leitura da palavra‖. (FREIRE, 1997 p 96) 

  

O VI Seminário aconteceu entre os dias 22 e 26 de novembro  de 1999,  teve como 

Temática ―Avaliação como um ato de fazer e compreender, também ministrado pela 

professora Márcia Terra F. dos Reis, da cidade de Porto Alegre. Tendo como objetivo avaliar 

a experiência do REAJA e ampliar a discussão sobre as estratégias e instrumentos avaliativos 

e o significado de sua prática no processo de ensino-aprendizagem. (PMVC/SMED, 1999). 

O VII Seminário do REAJA, aconteceu de 07 a 13 de abril de 2000, com o objetivo 

geral de refletir sobre os pressupostos teóricos metodológicos do programa numa perspectiva 

de Educação Popular. Como objetivo específico, esse Seminário abordou questões referentes 

ao perfil do educador de EJA e seu papel na transformação da realidade bem como o processo 

de alfabetização via tema gerador. 

Entre os dias 10 e 15 de julho de 2000, aconteceu o VIII Seminário de Capacitação 

Técnico-Pedagógica do REAJA com o objetivo de discutir os fundamentos e metodologias 

para o ensino da linguagem e escrita, ministrado pela professora mestre Neide Aparecida de 

Almeida. 

O IX Seminário do REAJA se deu entre os dias 17 a 21 de julho de 2000, com o 

objetivo de discutir os fundamentos e metodologias para o ensino de Matemática na EJA. 

Esse Seminário contou com a assessoria das professoras Stella Maria Martins Pereira e Lilian 

Ana Petilo Faverssani. 

O X Seminário do REAJA aconteceu de 20 a 26 de setembro de 2000. Esse encontro 

também coordenado pela Professora Neide Aparecida de Almeida, teve como objetivo geral 

vivenciar momentos do fazer pedagógico voltado à produção de texto na alfabetização de 

EJA, abordando os níveis de aquisição da leitura e escrita bem como estratégias para 

ultrapassar as dificuldades apresentadas pelos alunos para avançar no processo de leitura e 

escrita. 
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Dentre os anos de 1997 a 2000, além dos Seminários citados foram desenvolvidas 

diversas estratégias na tentativa de consolidar os objetivos e metas do Programa REAJA 

enquanto ação política educativa. (PMVC/SMVC/2000) 

Dessas estratégias pode-se citar a  realização do I Fórum dos Alunos do REAJA, Noite 

de Autógrafo I e II, oficinas temáticas com professores, palestras, gincanas, feira da 

pechincha, forró, festas folclóricas, além da confecção de diversas cartilhas. 

(PMVC/SMED/1999). 

 

Foto 05 - 1º Fórum dos alunos do REAJA 

            
 

                                                                                                           
FONTE: Acervo pessoal da pesquisadora ( 2000). 
 

 

A primeira cartilha, intitulada Fundamentos I, foi construída pela SMED junto aos 

professores que atuavam no chamado 3º Turno, com o objetivo de consolidar as bases legais, 

teóricas e metodológicas do Programa de Educação de Jovens e Adultos, mais tarde 

denominado REAJA. Essa cartilha subsidiava professores e coordenadores quanto a 

regularização da vida escolar do aluno. A segunda cartilha, Fundamentos II-  Repensando as 

práticas pedagógicas no ensino noturno, sistematiza a realidade do 3º turno e a necessidade de 

repensar a proposta de EJA do município.(Ver figura 17).  
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Figura 05  – Repensando as praticas pedagógicas no ensino noturno 

     
Fonte:Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 
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     Figura 6 – Índice dos Fundamentos I 
 

     
        Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora -1999. 
 

 

A terceira cartilha com o título: Tema Gerador: Uma construção do Currículo da 

Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos, Experiências Pedagógicas nº 1, apresentava 

tinha o objetivo de sistematizar uma proposta de EJA que não se caracterizasse por campanha, 

mas como uma forma de assegurar o acesso e a permanência dos alunos na escola. Nessa 

cartilha, elaborada juntamente com os professores, são apresentados alguns temas geradores 

como uma concepção de educação que enfatiza a ação cultural e embasa o conteúdo 

programático na vida e linguagem do aluno, rompendo com conteúdos e planejamentos pré-

determinados. (PMVC/SMED, 1999).  

Com relação ao incentivo e produção de textos dos alunos do REAJA, foram   

lançados  Editais com a temática ―A Praça‖  e o ―Folclore‖, que culminaram na seleção de 
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textos e desenhos que foram premiados e publicados em cartilhas. A primeira delas 

correspondente à série Escrevendo a Vida/Produções de Alunos- Nº 1 traz 

versos,contos,causos poesias e desenhos dos alunos do REAJA que  expressaram seu orgulho 

e satisfação em serem autores na 1ª Noite de Autógrafos dos Alunos do REAJA onde junto 

aos professores, coordenadores,  familiares e autoridades presentes, assinaram e dedicaram 

―seu‖ livro com a alegria de saberem ler e escrever suas próprias  palavras.  

 

                                                              Figura 07 – Tema gerador 

 
                             Fonte: Acervo Pessoal  do pesquisador – 1999. 

 

  

 

 

 

 

 



124 
 

Figura 08 - Escrevendo a Vida/Produções de Alunos- Nº 1 
 

 

Fonte: Acervo Pessoal  do pesquisador – 1999. 
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     Figura 09 – Índice de Escrevendo a Vida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

      Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 

 

 

Na segunda cartilha da série, Escrevendo a Vida, Recontando o Folclore/Produções 

de Aluno nº 2, os alunos expressaram suas representações sociais sobre mitos, contos e 

lendas do folclore do município e sua importância na preservação da tradição oral. (Ver figura 

19). Esta cartilha também foi autografada pelos seus autores na II Noite de Autógrafo dos 

alunos do REAJA, que ocorreu no Centro de Cultura Camilo de Jesus Lima no dia 14 de 

novembro de 2000. 



126 
 

Figura 10 – Escrevendo a vida – Produções de alunos - 02 

. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 
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                         Figura 11 – Índice da Cartilha Produção de alunos 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                            Fonte: Acervo Pessoal da Pesquisadora -1999. 

 

 

Segundo a professora SP03 o livro Escrevendo a Vida, produzido durante o programa, 

é um livro de descobertas e revelações. Não foi escrito por um único autor. São alunos que 

participaram do programa e através de suas falas enriqueceram o trabalho destacando a 

importância de voltar à escola ou de lá chegar pela primeira vez.  O texto a seguir ilustra o 

sentimento de emoção e fé do senhor Antônio da Silva (35 anos) ao poder registrar sua 

impressão sobre a cultura de sua comunidade. 
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 QUADRO 4: Produção dos alunos 

 
Fonte: Acervo Pessoal da Pesquisadora -1999. 

 
O valor da escrita desempenha importante papel na sociedade 
contemporânea. Daí reconhecer o valor atribuído a iniciativas como essa 
preconizada pelo Programa REAJA em dá oportunidade aos alunos da EJA 
de escreverem seus textos, depoimentos, causos, poemas, desenhos e ainda 
por cima terem seus textos publicados. Como aprendemos em uma das 
inúmeras oficinas que tivemos ―registrar é deixar marcas‖. Deixamos nossas 
marcas no tempo, na história da EJA em Conquista. Somos nós, nossos 
alunos e toda equipe do REAJA, desde 1997 até os idos de 2003, os 
protagonistas de uma história de EJA que deu certo. (SP10)  

 

Essa ideia, da valorização da escrita e leitura, é expressa no depoimento da então 

Secretária de Educação, professora Heleusa Figueira Câmera (1999): 
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[...] O livro Escrevendo a Vida é uma carinhosa recolha de letras do coração, 
que numa cadencia muito própria, traz as vozes dos alunos do Programa de 
Educação de Adolescentes, Jovens e Adultos- REAJA. Essa escrita para os 
outros, nós todos, tem o tom de encantamento. [...] Os leitores, nós todos, 
certamente, acrescentaremos aos textos nossos matizes, nossos ritmos, 
nossos cheiros, nossas marcas, nossos passos. (CÂMARA, PMVC/SMED, 
1999, p 05) 

 

Uma segunda produção realizada pelos professores do REAJA com o título 

Avaliação: Um ato de fazer e compreender, Experiências Pedagógicas nº 2, tratou-se de 

cartilha nascida de uma oficina com os professores. Trazia a reflexão sobre o processo de 

avaliação não como ―cobrança‖, mas como um ato  de fazer e compreender, onde a avaliação 

deixa de ser um processo de cobrança, para se transformar em mais um momento de 

aprendizagem, caracterizando-se pela descrição, análise crítica de saberes e da 

realidade,visando sua transformação.( Ver figura 21) 

Conforme documentos, o processo de avaliação do REAJA estava definido da seguinte 

maneira: 

 

[...] o processo avaliativo dos alunos do REAJA será feito através de 
pareceres descritivos que sinalizarão as habilidades e competências 
adquiridas ou não pelos alunos. Durante o ano letivo será registrado na 
caderneta 4 (quatro) pareceres descritivos que equivalerão a cada bimestre 
letivo para o Segmento I e 2 pareceres descritivos que equivalerão a cada 
semestre letivo para o Segmento II. O aluno poderá avançar de um módulo 
para outro ao final de cada semestre, obedecendo aos seguintes critérios: no 
desenvolvimento do Segmento I e do Segmento II o aluno só poderá avançar 
após a conclusão do semestre letivo obedecendo ao critério do 
desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao módulo que 
está cursando; Cada semestre se constitui de 100 dias letivos, devendo o 
aluno ter freqüência mínima de 75% das aulas; o processo avaliativo será 
baseado em pareceres descritivos preenchidos no final de cada bimestre, ou 
seja, 50 (cinqüenta) dias letivos.[...] O aluno que obtiver o avanço deve, 
além do parecer registrado na caderneta, passar por um instrumento 
avaliativo considerando o Núcleo temático trabalhado de forma 
interdisciplinar, registrando esse acontecimento em ata na unidade escolar, 
arquivando o documento na pasta do aluno. (PMVC/SMED, 1999, p. 35) 

 

Dentre as reflexões feitas pelos educadores do REAJA, a avaliação emancipatória é 

caracterizada pela oportunização à discussão da realidade, à crítica e ao conhecimento, à 

criação coletiva a fim de sinalizar o caminho para a superação das situações limites, num 

movimento que supõe o processo de aprendizagem que se dá do senso comum ao 

conhecimento sistematizado.  
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Quando me disseram que a avaliação do REAJA não era por nota, mas por 
relatórios. Eu pensei: Vixe Maria! Me danei!(risos) É isso, eu pensei que 
seria muito trabalhoso e  complicado. Estava acostumada a dar notas e agora 
deveria avaliar o aluno de forma qualitativa, ou seja, a observação, os 
apontamentos, os aspectos subjetivos eram levados em consideração. 
Tínhamos um caderno onde registrava o desenvolvimento, a aprendizagem 
ou dificuldade dos alunos, seu humor, problemas. Foi uma experiência muito 
rica. [...] Aprendemos a conhecer o nosso aluno em seus aspectos mais 
íntimos. Isso nos aproximava, firmava um comprometimento, uma 
cumplicidade. [...] Com os apontamentos em mãos, tínhamos subsídios para 
preenchermos os relatórios, e demais instrumentos de avaliação do aluno no 
programa. [...] Antes a avaliação pra mim era algo de cunho negativo, que 
rotulava, hierarquizava. Ou se era 10 ou 0. A maioria nem uma coisa nem 
outra eram ―medianos‖. Eu sempre fui aluna de 7,0. Na avaliação qualitativa 
leva-se em conta o processo de aprendizagem do aluno, o erro é visto como 
um passo na aquisição do conhecimento, tudo é valorizado e não só os 
aspectos quantitativos ou um dado momento. [...] A avaliação no REAJA 
respeitava o tempo de cada um [...] Para os professores era também um 
momento de avaliar a sua prática. De refletir sobre o trabalho que estávamos 
desenvolvendo; se nossa prática estava condizente com os objetivos que 
deveriam ser alcançados, se estávamos realmente desenvolvendo o 
conhecimento específico e a consciência crítica em nossos alunos, e em nós 
mesmo. (SP03) 

 

Conforme o relato de SP03, a proposta do REAJA quanto à avaliação tinha coerência 

com o trabalho via Tema Gerador, onde os instrumentos de avaliação (Anexo) contribuíam 

para a valorização do saber individual respeitando o grau de conhecimento de cada um. Nesse 

sentido avaliação emancipatória ia além do processo mecânico de avaliação da escola 

tradicional, contribuindo com a análise da subjetividade dos sujeitos, a partir das diferentes 

posições que ocupavam no processo ensino-aprendizagem. A avaliação é tida como via de 

mão-dupla, onde professor e aluno avaliam-se concomitantemente buscando  refletir sobre o 

cotidiano da sala de aula, seus avanços, retrocessos e novas abordagens.  
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Figura 12 – Avaliação: Um ato de fazer e compreender/Produção dos Professores 

 
 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 
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       Figura 13 – Índice da cartilha produção de professores 
     

 
        Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 1999. 

 

 

A Cartilha Experiências Pedagógicas Nº 3, Produção de Textos sobre a diversidade 

textual, também nascida de uma oficina, visando contribuir com a reflexão do professor em 

relação a sua prática pedagógica, tendo como ponto de partida as necessidades e expectativas 

de aprendizagem dos alunos com relação à leitura e à escrita favorecendo uma forma crítica 

de ler, interpretar e registrar a realidade. 

 

 

         

 

 



133 
 

Figura 14 – Produção de textos dos professores 

 
                             Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 1999 

 

Para melhor compreensão dessas oficinas que produziram ou subsidiaram as cartilhas 

esclarecemos sua duração  de aproximadamente 20 horas com ministrantes escolhidos pela 

SMED dentre os nomes de destaque nacional na área da EJA. Embora nesse período a EJA 

estivesse apenas com recursos do Estado e municípios por conta da LDB 9.394/96 e demais 

instrumentos legais das políticas públicas, que marcam a nova ordem econômica internacional 

e de adaptação do Estado brasileiro à concepção de estado mínimo, a prefeitura de Vitória da 

Conquista conseguiu captar recursos dentro dos diversos editais do MEC, razão pela qual o 

município pode vivenciar essa rica experiência, momento privilegiado da educação, ao lado 

das lideranças progressistas da SMED. 

No dia 8 de setembro de 1999, foi lançado o primeiro INFORMATIVO REAJA, um 

folheto que nascia com o objetivo de divulgar as ações do programa e informar sobre os 
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trabalhos realizados nas diversas classes de EJA fortalecendo, ampliando e incentivando as 

ações do programa. Foram ao todo 15 exemplares (ver anexos), versando sobre diferentes 

temas, trazendo experiências e rede temáticas das escolas, depoimento dos professores quanto 

suas experiências em classe, trabalho dos alunos, divulgação de eventos etc. O último 

INFORMATIVO REAJA data de 06/12/2000. (Acervo Pessoal da pesquisadora).  Em 10 de 

novembro de 2002, aconteceu no CEAP (Centro de Estudos e Aperfeiçoamento de 

Professores), já então no governo de José Raimundo Fontes, tendo como Secretário de 

Educação Municipal José Sergio Oliveira de Carvalho e como Coordenadora Pedagógica 

Núbia Nadja Pereira, o 2º Fórum dos Alunos do REAJA com o título ―Por uma Cultura de 

Paz‖. Esse evento foi à culminância de um projeto do programa REAJA que apesar de ter uma 

nova conformação e orientação pedagógica, conseguiu realizar um concurso de produção de 

Cartaz sobre a paz, promovendo várias palestras envolvendo diversos segmentos sociais, nas 

escolas municipais onde havia turmas do REAJA. 

Nos dias 19 e 20 e dezembro desse mesmo ano, foi realizado o XII Seminário de 

Capacitação Técnico-Pedagógica do REAJA com o objetivo de refletir sobre os pressupostos 

teóricos e metodológicos que fundamentam a prática do Programa; Contextualizar as 

necessidades do REAJA; Conhecer Programas de EJA no Brasil tais como PRONERA 

(Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária) e PAS  ( Programa Alfabetização 

Solidária). 

 
[...] Com as mudanças ocorridas na SMED, o Programa REAJA sofreu 
várias críticas, e aos poucos foi sendo sucateado. Não houve mais o projeto 
que favorecia o desenvolvimento das ações e se houvesse, pois não nos era 
confiado maiores detalhes, a verba era investida nos demais programas da 
SMED. Foi um período difícil, para nós coordenadores que éramos 
questionadas por professores e alunos o porquê de tanto ―desfalque‖. 
Tentamos por algum tempo suprir as dificuldades, principalmente das 
classes da zona rural, confeccionando e levando material de apoio aos 
professores. Mas tudo isso era feito sem o entusiasmo e confiança. Não 
havia uma coordenação que valorizasse a EJA com os princípios e 
fundamentos freirianos o qual assegurava nossas ações. Realizamos durante 
os anos de 2001, 2002 e meados de 2003, as reuniões de planejamento que 
ocorriam sempre na última sexta-feira do mês no CEAP (Centro de 
Aperfeiçoamento do Professor). As reuniões ocorriam no noturno, mesmo 
horário das aulas, e o que nos estimulava era a participação efetiva do 
professorado, que sem saber alimentava-nos a permanência nessa 
coordenação onde sofríamos críticas e retaliações dos superiores. (SP05) 

 

 

Como relata SP05, continuaram a acontecer às reuniões e oficinas com os professores 

do REAJA no CEAP toda última sexta-feira do mês as quais eram bem freqüentadas e 
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versavam sobre temáticas de interesse dos professores, dinâmicas de grupo, de autoestima, 

trabalhos a partir das produções textuais dos alunos ou com temas recorrentes nas redes 

temáticas. 

Nesse período inicia-se outra etapa na educação de jovens e adultos  de Vitória da 

Conquista, a qual não se configurava enquanto política pública que valorizasse e se 

preocupasse com a EJA, conforme demonstra as falas seguintes. 

 

[...] O problema do REAJA não ter vingado, é questão política. Os 
governantes que entram não aproveitam nada do que os derradeiros 
deixaram. É um problema de brio, de não deixar lembranças positivas da 
passagem do concorrente. Vemos isso até dentro de um mesmo partido. 
Cada um quer fazer um governo que julga ser seu. Eles pensam assim. Não 
vê que o governo é para o povo. Eles estão lá trabalhando para o povo [...] 
(SP08) 

 

De acordo com o marco teórico aqui reunido, as políticas públicas podem ser 

consideradas como ―o Estado em ação‖ (Azevedo, 1997), e sua materialidade e 

implementação na educação compreendida como integrante de uma totalidade maior, ou seja, 

do projeto de sociedade na qual ela está inserida.  

Assim, com relação ao REAJA, a política pública centrava-se na formação docente 

como de grande relevância na construção de uma proposta de EJA, propiciando subsídios 

teóricos metodológicos fundamentais na construção de um Currículo que levasse em 

consideração as experiências cotidianas, valorizando a diversidade de  formas e expressões de 

cada aluno e do grupo social do qual faziam parte. A socialização dos saberes e práticas 

docentes, no momento da formação continuada passou a ser uma grande aliada na garantia da 

permanência do jovem, do adulto e do idoso em sala de aula.  É o que nos permite inferir a 

fala de SP02: 

 
[...] Realmente o REAJA, em termos de formação de professor, não deixou a 
desejar. Tivemos vários cursos, seminários, oficinas e no final do ano, após 
realizarmos um relatório ou memorial, (nem sei como chamava mesmo!). 
Recebíamos um certificado com toda a carga horária de capacitação. Tinha 
quem reclamasse, eu mesma tive dificuldades em elaborar o tal relatório. 
Deveríamos abordar as temáticas, os aprendizados adquiridos, as reflexões e 
mudanças efetivadas na prática pedagógica, tudo mesmo! Só assim 
receberíamos o certificado com a carga horária. É o certificado com maior 
peso em meu currículo e o melhor houve muita aprendizagem. (SP02) 

 

A efetiva participação que se propõe a conduzir o homem a uma nova postura é fruto 

de um processo educativo institucionalizado que ocorre na rede de ensino com estrutura 
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curricular, programas, conteúdos, métodos pedagógicos, etc., estipulados de acordo a lei, 

fundamentos e princípios metodológicos. Não se dá por acaso. 

Segundo depoimento do SP04 o professor do REAJA tinha toda uma preparação:  

 

Aprendíamos os fundamentos teóricos metodológicos para o trabalho com o 
tema gerador. Líamos os livros de Paulo Freire, entre outros autores. Cada 
escola recebia um Kit de livros de Freire. Ainda tinha as cartilhas. A 
primeira, Fundamentos I, explicava como funcionava o programa. Como 
avaliar os alunos para avançar de um Módulo para outro. Tinha tudo 
explicado, as resoluções do Conselho e as fichas que devíamos preencher. 
Tinha a cartilha amarela com os primeiros temas geradores. Essa foi 
construiu por nós, professores e coordenação, tomando por base  temas 
geradores comuns as turmas de EJA,tais como identidade, cidade, reforma 
agrária. Era o início das redes temáticas, só que era uma temática por vez. 
No planejamento já tinha os subtemas, os aspectos decorrentes e os aspectos 
mediadores. (SP04) 

 

Pela análise documental verifica-se que a proposta do REAJA estava pautada nas 

reflexões e iniciativas da coordenação do programa conjuntamente desenvolvidas com os 

professores que atuavam no Programa. 

 
A partir de 1998 as estratégias e atividades foram repensadas e reelaboradas, 
procurando adequar-se às condições sócio-culturais do alunado. Compõe-se, 
basicamente, de uma sistematização preliminar sobre a opção metodológica 
de construção do TEMA GERADOR, estratégia fundamental para tornar 
significativo o processo educacional do alunado da EJA. Na concepção 
freiriana de educação, o tema gerador representa a expressão da realidade 
estando presente nas relações homem-mundo caracterizado pelos anseios, 
necessidades e cultura de um grupo. Na verdade, constitui-se uma unidade 
espaço temporal a ser explorada em uma concepção dialética, através de uma 
ação/reflexão/ação, tendo em vista as transformações desejadas.  
(PMVC/SMED, 1999 p.03) 

 

A concepção que sustentou o programa REAJA respeitava o tempo e o saber de cada 

um, com a originalidade de cada experiência. O resultado desse encontro ou reencontro, 

individualmente, é o fascínio de descobrir na palavra escrita o segredo de dizer a sua própria 

palavra. É, por isso, que o livro Escrevendo a Vida, expressa de forma patente o ―orgulho de 

saber ler e escrever como uma apropriação legítima‖. (Guilherme Menezes, Prefeito 

Municipal, 1999 p 05). Conforme a fala do SP08: 

 
No Reaja eu vivi momentos de grande alegria. Meu sonho era aprender a ler 
e escrever. Mas aprendi mais que isso. Durante o REAJA, a comunidade 
aqui adquiriu com a reivindicação muitas benfeitorias. Fundamos a 
Associação de Moradores. A professora nos ajudou muito. O pessoal do 
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SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) veio 
aqui nos orientou, fizemos um projeto, todo mundo se beneficiou.  A 
cooperativa foi um passo a frente na vida de todos nós. Isso a gente deve ao 
REAJA, a professora que nos motivava a buscar pelos nossos direito. (SP08) 

 

A partir deste relato percebe-se a alegria do aluno por ter voltado  a escola, descoberto 

o seu valor e os benefícios da leitura para sua qualidade de vida. Essa narrativa também é 

expressa pelo SP09, quando afirma que: 

 

Estudar no REAJA pra mim foi muito importante. Aprender a ler e escrever 
me tornou uma outra mulher, sei lá, parece que fiquei mais forte! [...] Foi 
como conhecer uma parte da minha vida que faltava dentro de mim. O ano 
de 1998 foi um ano importante, me libertei, andei pra frente. Aprendi muito 
e conheci colegas maravilhosos. (SP09) 

 

Pode-se inferir a partir das falas dos sujeitos que para o aluno o programa foi uma 

descoberta de si mesmo, que passou a ser um marco em sua vida, muitas vezes atribulada. A 

vergonha pela idade avançada se constitui em empecilhos para que o adulto volte a estudar. 

Percebe-se isso no discurso dos alunos, que ao final do programa se sentem valorizado ao 

apresentar sua ―escrita‖ publicada nos livros do REAJA. Assim continua (SP09): 
Antes eu tinha vergonha de ir para escola porque me achava velha demais e  
que as pessoas iam ri de mim. Na turma do REAJA eu me sentia feliz de 
mais da conta. A professora era muito legal. Ela incentivava para a gente 
escrever e participar dos concursos de texto e das apresentações. (SP09) 

 
 
Foto 06- Fotos dos alunos do REAJA 

                       
 Fonte: Acervo Pessoal da pesquisadora. 

 

No primeiro livro ―Escrevendo a Vida 1‖ os alunos tiveram como tema ―A Praça‖. Os 

mesmos escreveram narrativas, poesias, contos sobre o tema. Como se vê a seguir. 
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QUADRO 5: Praça dos Sonhos/Produção de alunos 

                                                       Praça dos Sonhos 

Débora Souza Fernandes (Aluna do REAJA) 
 

Praça de invasor, de luta e de dor. 
Massacre de índios que a praça ficou, 

Sangrentas batalhas, animais ferozes, conflitos. 
O índio derrotou 

Praça hoje de todas as idades 
Onde crianças brincam, adolescentes fazem 

amizades 
Onde adultos e idosos sentam para ver a 

paisagem. 
Praça de muito verde, muitas flores 

Praça de muitos pássaros e muitos amores. 
Na história de Conquista, uma praça se destacou 

Como morada de peixes, pombos e patos 
Que em seus 158 anos, nos encantou. 

  

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
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 QUADRO 7:    A Praça  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

QUADRO 6: A Praça 
Iraci Araújo Santos (Aluna do REAJA) 

 

 
 

A praça que já teve vários nomes, hoje se chama Praça Tancredo Neves. 
A Praça Tancredo Neves é uma praça da história da nossa cidade. 
A praça é um dos lugares mais bonitos que temos na nossa cidade. 
Sempre que eu posso vou à praça porque lá tem um lindo jardim, onde muitas 
pessoas vão levar seus filhos para passear, 
Tomar sorvete, ver os peixes, as flores, os pombos e também para comer pipoca, 
brincar, tirar fotos, conhecer pessoas novas e diferentes. Eu sempre vou à praça 
tomar sorvete. Essa é a minha história sobre a praça. 

 
 

  
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 

                                                        A Praça 
 

  Ednéia Silva    (Aluna do REAJA) 
 

A Praça Tancredo Neves 
Chegou para abalar 
Ela é muito bonita. 

E vai nos conquistar. 
 
 

  
              Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
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Para a professora SP02 a experiência do REAJA, a fez compreender melhor seu papel 

de profissional da educação, ou seja, como formadora de opinião e peça imprescindível não 

fortalecimento da autoestima e identidade dos educandos. Na sua representação pessoal isso 

foi de suma importância para sua formação profissional e também pessoal.  

 
Sempre digo que trabalhar no REAJA foi um presente de Deus. Foi com esse 
trabalho que despertei minha verdadeira vocação. Compreendi a importância 
de ser professor, de reconhecer o saber do outro, de ter compromisso, 
responsabilidade, de saber ouvir.[...] Com isso foi aos poucos fazendo a 
diferença, alcançando novas metas, conquistando cada vez mais meus 
alunos.[...] Minha turma estava sempre cheia. (SP02).       

   

Corroborado, elucida SP03: 

 
A maioria dos alunos que frequentava o REAJA, nunca tinham ido a escola. 
Assim era um desafio a cada dia para eles e para mim. [...] Eu ficava 
apreensiva quando faltavam. Criei um vínculo de amizade e respeito mútuo 
com eles. Passei a ir às comemorações da comunidade, aos casamentos, 
batizados. Aprendi a respeitá-los em seu saber, a reconhecer meus limites 
diante das experiências de vida, muitas vezes sofrida, narrada por meus 
alunos. Gente que trabalhava o dia inteirinho, no roçado, dando faxina, como 
domésticas, donas de casa, criando uma penca de netos [...] mas que tinham 
o prazer, a felicidade estampada no rosto ao chegar à sala de aula. (SP03). 
 
 

Quanto ao depoimento dos alunos em relação ao REAJA, os mesmos dizem que: 
 

 

O REAJA na minha vida foi muito importante. Lembro que quando voltei a 
estudar tinha medo até de falar o que eu pensava e ainda mais fazer 
perguntas. [...] Achava que eu não sabia nada. [risos] Oh! Tempo bom. A 
gente se divertia. Achava que o professor sabia tudo. O tempo foi passando e 
pude perceber que eu também era importante. A professora usava os meus 
conhecimentos de dona de casa, da roça, para eu falar do tempo, do que eu 
fazia com os restos de alimentos, o que eu pensava sobre política. E olha que 
eu fugia dessa palavra, pois pra mim política era um ―Palavrão‖. Fui 
entendendo que sem nós não existe política. Naquele tempo eu achava que 
todos eram bons. Que queriam nosso bem. Mas os anos se passaram, assim 
como o REAJA que não passou de uma armação política para se conseguir 
vencer as eleições. Mas, não posso falar muito porque aprendi com ele. 
Tenho saudade e se os políticos que ainda estão ai fossem sérios manteriam 
este programa, pois o mesmo me fez sentir uma cidadã de verdade. Queria 
que meus filhos e netos tivessem esta experiência. (SP09) 

 

Nesses depoimentos verifica-se a importância da inserção do professor na 

comunidade. O fruto de um relacionamento embasado no respeito ao saber do outro, a cultura 

e valores possibilita o engajamento naquilo que assumimos fazer. 
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Segundo a coordenadora SP07 o trabalho era coletivo; na equipe cada coordenadora 

era valorizada em sua individualidade; todos eram envolvidos com a proposta do REAJA. 

 
Havia muito compromisso, cumplicidade e respeito entre a equipe do 
REAJA. Motivo até de ―inveja‖ aos demais grupos de coordenadores da 
SMED. Mas isso se dava pelo momento vivido pelo programa, que era visto 
como referência no município, no Estado, tendo ganhado prêmio em nível 
federal, e  acredito que por termos, principalmente conquistado a confiança 
dos educadores e educandos. [...] preocupávamos em atender bem as 
solicitações dos professores e alunos. Eram os mais diversos pedidos, desde 
a organização de passeios, palestras na comunidade, feira da pechincha até 
campanha de agasalho fizemos para que os alunos de Capinal e Limeira não 
deixassem de ir à escola nos meses de muito frio. (SP07) 

 

Segundo a narrativa de SP05: ―Recebíamos vários pedidos, abaixo assinados para abrir 

novas turmas do REAJA‖. Para essa coordenadora o REAJA foi como uma febre, muita gente 

voltou a estudar. Conforme seu depoimento tratou-se de um momento histórico privilegiado 

de correlação de forças que beneficiou a área de educação de jovens e adultos. Evidenciou-se 

que a conjuntura local do período estudado fortaleceu um projeto político pedagógico-

progressista. 

 
A notícia dos concursos de produção de texto, de cartaz e slogan sobre a paz, 
a noite de autógrafo, o desfile de 7 de setembro, a possibilidade de ter uma 
matéria no Informativo do REAJA, etc., tudo isso estimulava o pessoal para 
o estudo. Foi um período onde a EJA no município foi valorizada, havia uma 
proposta política pedagógica que embasava o fazer. Isso fazia com que 
buscássemos sempre algo novo para ultrapassar o vivido, o realizado. (SP05) 

 

 
Foto 07 – Visita à comunidade 

 
Fonte: Acervo Pessoal da pesquisadora. 
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SP07 informou que, a experiência foi marcante porque além de trabalhar a educação 

no sentido amplo da palavra, o programa colaborou com a melhoria de vida das comunidades, 

muitas não possuíam energia elétrica, estradas, escolas, fornecimento de água, transporte 

regular, posto de saúde ou policial e aos poucos foram aparecendo essas melhorias nas 

comunidades e bairros onde funcionavam as turmas do REAJA. 

 

Às vezes nas comunidades aonde íamos não tinha escola. Mas o pessoal da 
comunidade não se deixava abater. Qualquer lugar, desde que limpo e com 
as carteiras um quadro de giz se transformava em sala de aula. Uma vez 
fomos a uma comunidade quilombola chamada Lírio dos Vales, lá não tinha 
nem energia elétrica. Nesse dia Guilherme estava presente. Ele ficou tão 
impressionado com a vontade daquelas pessoas em aprender a ler e escrever 
que mandou instalar uma placa solar e o pessoal pode estudar com mais 
conforto. Quando voltamos, uns seis meses depois, tinha gente que já sabia 
ler e escrever. (SP07) 

  

Segundo a coordenadora SP07, a falta de sala de aula não se constituiu num empecilho 

para a realização do programa. As pessoas das comunidades cediam suas casas para 

realização das aulas que eram sempre motivos de festa: A festa da educação! 

A professora SP04 informou que o REAJA serviu para despertar sua função de 

educadora no sentido amplo da palavra, ultrapassando a realidade da sala de aula, para viver 

além da mesma. 

 
Foi com o REAJA que despertei o senso crítico enquanto professor. 
Conquistei a confiança dos alunos e comunidade. Passei a me interessar e 
principalmente me envolver com as necessidades mais urgentes daquele 
povo. Eu vivi de fato a experiência de ser professora como nunca em minha 
vida. Fazíamos projetos, reivindicações por ofício e conseguimos organizar a 
associação de moradores, e foi a partir daí que a comunidade foi galgando 
algumas melhorias. (SP04) 

 

Em suas narrativas SP02, desabafou: 

 

Depois do REAJA, quando era coordenado por Elâne Ferraz, a coisa era 
séria. Depois que esse pessoal saiu ficou tudo emperrado. Foi saindo de um a 
um as coordenadoras e veio gente nova [...] não sabiam o que estavam 
fazendo [...] nosso trabalho de anos foi por água abaixo. Foi convidada a 
integrar a equipe de EJA da SMED, já não era mais REAJA [...] Repare, eu 
pensei bem e resolvi enfrentar o desafio. Foi muito difícil, e hoje sei que 
agüentei tudo aquilo por que estava na faculdade. Em 2010, sair;  concluir o 
curso de Direito. A educação ficou nas minhas memórias, as coisas boas e as 
ruins também. (SP04) 
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Com a ruptura que se instalou no REAJA, a partir da mudança dos gestores 

municipais, as novas oportunidades e o desencanto pela profissão levaram a SP04 a 

abandonar a sala de aula. As dificuldades enfrentadas por ela foram comum a de muitos 

outros professores no início do programa. Assim afirma SP04:  

 
Eu me lembro de que para chegar à escola eu tinha que andar um pedaço 
bom de chão. [...]. E não tinha iluminação, ficava com medo quando não 
tinha um companheiro que descia do ônibus comigo. Resolvemos fazer um 
abaixo assinado, depois de muito caminhar a iluminação chegou. [...] Com 
todas as dificuldades enfrentadas posso garantir que não tive nenhuma 
experiência enquanto professora que se iguale a do REAJA, no entanto as 
coisas foram ficando difíceis, do Programa só restou o nome [...] apesar de 
tentarem não conseguiram dar continuidade. [...] E a EJA do município aos 
poucos foi renegada ao escanteio. Eu desiludir, digo que a tempo. Hoje 
trabalho em outro ramo. (SP05) 

 

Com relação ao reconhecimento do programa enquanto política pública, suas 

potencialidades e fragilidades, os sujeitos pesquisados afirmaram: 

 
Eu acho que o REAJA não foi só mais um programa de EJA. Havia um 
projeto político que o embasava permitindo a continuidade dos estudos. A 
SMED não pensava só na Alfabetização, mas em todo ensino primário e 
depois foi prosseguindo até o ginásio. (...) Muita gente, os mais novos 
principalmente teve uma oportunidade, essa é a grande verdade. Hoje pode-
se dizer que acabou tudo, só se ver falar no TOPA. (SP09). 
 
[...] O programa REAJA foi um grande feito da SMED em nosso município. 
Não acredito que na Bahia tenha acontecido um programa semelhante, com 
toda seriedade, metas, objetivos definidos; aparatos legais, infraestrutura, 
formação docente continuada, valorização do saber, da cultura de cada 
comunidade. Foi uma pena ter extinguido o REAJA. Na verdade ainda se 
tentou manter o nome do programa, mas não era a mesma coisa [...] Eu digo 
que só ouve uma intenção política de alfabetização e oferta de educação 
básica para EJA no primeiro mandato do PT, quando a professora Heleusa 
era secretaria municipal. Depois as coisas foram acontecendo, mas tudo 
sendo levado a troncos e barrancos [...] (SP01) 
 
Entendo que política pública deve ser séria, ter caráter de continuidade e 
valorização dos interesses do povo. [...] Algo feito pelos governantes em 
favor e benefício do povo. E ai tem que querer e saber os passos para se 
chegar aos objetivos. [...] Infelizmente os governos não assumem programas 
políticos (se é que se pode chamar assim!) de gestões anteriores. Nnos 
vivemos sempre começando algo novo, com novas pessoas, gente às vezes 
sem experiência ou mesmo sem interesse pelo que está fazendo. Assim não 
há avanço porque não existe processo. (SP03) 
 
Acho que a fragilidade do REAJA foi justamente não ter tido continuidade. 
Era um projeto que estava dando certo! [...] Foi um retrocesso educacional 
em nosso município! A formação profissional em serviço despencou em toda 
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a rede. Foi efeito dominó. Aos poucos os professores, a educação, as escolas 
municipais foram perdendo a credibilidade. Nem os concursos para 
coordenação era atrativo aos professores, que desacreditaram nas promessas 
e projetos formulados pelos coordenadores que haviam acabado de sair da 
Faculdade sem nunca terem ido a uma sala de aula. [...] A inexperiência, a 
falta de conhecimento das necessidades locais, da valorização dos saberes e 
experiências da comunidade, a imposição arbitrária da SMED criava um 
clima de tensão geral: na escola, sindicato, reuniões de coordenação. [...] 
(SP07) 

 

Sobre os produtos do REAJA, os sujeitos destacaram o livro: ―Escrevendo a Vida 2‖  

recontando o Folclore‖,  que aglutina a  produção textual dos alunos baseada no folclore da 

cidade.  

 
Figura 15 – 2ª Fórum dos alunos do REAJA 

 
 Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora- 2002. 
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Para a coordenadora SP10 foi gratificante participar da organização das cartilhas, 

através da seleção dos textos e organização do júri que escolheu os melhores trabalhos a 

serem premiados pela prefeitura. Em sua fala registra: 

 

Ficávamos na torcida por um o outro texto [...]. Mais gratificante foi 
organizar e fazer acontecer a Noite de Autógrafo, foi no dia 14 de novembro 
de 2000 no Centro de Cultura.. Não posso esquecer [...] Havia ônibus de 
toda a cidade, zona rural e urbana. Os alunos e seus familiares fizeram uma 
bela festa. Nunca vi aquele local tão cheio de vida de alegria, era uma 
energia boa que nos contagiava [...] Me recordo também, emocionada do 
momento em que entregamos ao vencedor do cartaz ―Por uma Cultura de 
Paz‖ ao presidiário! Sério, um presidiário foi quem melhor expressou o que 
seria uma cultura de paz. Sem armas e violência, mas com amor, justiça, 
gratidão, fé [...] Também lá tínhamos uma excelente professora a Eliete [...] 
até rebelião ela vivenciou enquanto estava no REAJA. Foi inesquecível estar 
no Presídio Nilton Gonçalves, entregando junto as autoridades presentes, 
aquele humilde prêmio a um senhor que poderia ser meu pai, e que com 
muita alegria e emoção, algemado chorou ao ser abraçado [...] choro. (SP10) 

 

A produção com os alunos do REAJA era constante, assim como a Campanha ―Por 

uma cultura de Paz‖, o que beneficiou a criatividade discente. Para a professora SP03, a 

cartilha com as produções sobre o folclore, nasceu do desafio de fazer o aluno do REAJA 

através de sua vivência e criatividade escrever textos e fazerem desenhos que retratassem sua 

―história de vida‖ através dos mitos e ritos. 

 Seguem alguns textos extraídos da cartilha Escrevendo a vida: recontando o folclore, 

que enfatizam a história de Vitória da Conquista. Os textos foram apresentados numa noite de 

autógrafo realizado no Centro de Cultura Camilo de Jesus Lima com a participação dos 

professores, coordenadores, autoridades locais e a família dos alunos. A expressão de 

felicidade estava estampada nos olhos daqueles que no passado se sentiam excluídos e que 

agora poderiam se orgulhar de esta escrevendo sua história através dos textos produzidos. 

Neste sentido, o Programa teve uma grande relevância na formação e resgate da 

cidadania e por sua vez da autoestima que a muito estava perdida na vida do educando. A 

valorização da identidade, da compreensão do aluno enquanto sujeito histórico, a aquisição 

dos códigos de linguagem, refletia diretamente na autoestima dos educandos, que a 

recuperando viram-se capazes de tomarem pra si o direito de ser e intervir no mundo vivido. 

Essa foi uma das potencialidades do REAJA, que infelizmente se perdeu. 
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QUADRO 8: O tocador de sanfona 

                                             

 

O Tocador de Sanfona 

 José Carlos Almeida Duarte/Aluno do REAJA 

Foi no pequeno comércio de São Paulino, hoje conhecido como Caatiba, 

em 1910, que aconteceu um fato esquisito com um homem, cujo nome era José 

Raimundo. Ele era tocador de sanfona e, com esta sanfona ganhava o pão para 

seus filhos. Mas, na região, aconteceu uma grande crise, ele ficou desesperado, 

por que não tinha trabalho, nem festa para ele tocar. Então ele disse: 

- Hoje nem que seja no inferno eu vou tocar! – e foi andando para a roça. 

La apareceu um homem montado numa égua que lhe perguntou: 

- Você sabe onde mora um moço que toca sanfona? 

Ele disse: 

- Sou eu! 

O homem disse: 

- Você quer tocar pra mim? 

E ele foi na égua com o homem. Quando chegou lá, era o inferno. E ele 

disse: 

- É verdade estou no inferno! 

Então ele começou a Tocar o Santo Ofício e o Diabo o levou de volta pra 

casa e ele nunca mais tocou. 

 

 
 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 
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QUADRO 9 : O Testamento de Judas 
 

 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011 
 
                            

Para o professor SP01, o jovem e o adulto quando despertam para o estudo são mais 

interessados, valorizam cada momento da aula. ―Eu ensinei, mas também aprendi. Éramos 

 
 

 
 

 Testamento de Judas 
 

Texto coletivo premiado no 2º concurso do REAJA 
 
Quando o Judas morreu, não teve o que deixar. 

Deixou uma escola, pra gente se alegrar. 

 Mas o Judas queria mesmo era homenagear 

Deixando seus pertences, para a escola funcionar... 

 Deixou uma diretora, que gostava de orientar, 

 Aos professores, que tudo tinha que economizar. 

 O Judas continua os seus pertences deixar. 

 Deixou um quadro de giz, para o professor ensinar. 

 O professor gostava de educar, 

 Pedindo sempre a seus alunos para atenção prestar. 

 Deixou para os alunos, uma merenda escolar 

Que os cativava para a aula não faltar. 

 O Judas morreu, não teve o que deixar. 

 Deixou para a classe inteira, carteiras para sentar. 

 Mas o Judas gostava de homenagear 

Deixando uma turma grande para o professor ensinar. 

 O Judas morreu, não teve o que deixar, 

 Deixou este texto para os alunos tocarem. 

 O Judas morreu, não teve o que deixar. 

 Deixou a educação para os alunos aproveitarem. 
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amigos. [...] tínhamos as dificuldades, porém éramos perseverantes. Havia uma motivação, 

algo que nos inspirava‖. 

 

Minha maior alegria no REAJA foi participar do Desfile de 7 de setembro de 
2000. Eu nunca tinha machado em minha vida. Achava lindo quando o 
desfile. Achei que ia morrer sem viver essa emoção. Nos dias que 
antecederam ao desfile nem dormia direito. Quando comecei a desfilar com 
meus colegas, aquele pelotão todo de azul me deu até um aperto no peito. 
Ah! Que emoção!!! A lembrança faz vim lágrimas nos olhos. Que alegria, eu 
estufei o peito e marchei como um cidadão pleno de meus direitos. (SP08) 
 
 

SP08, expressa a satisfação em desfilar pela primeira vez em um desfile de 7 de 

setembro, promovido pelo REAJA. Esse era um momento marcante para os alunos, 

professores, coordenadores e toda a comunidade. Percebia-se claramente que aquele era um 

momento único na vida de muitos ali presentes. Um momento privilegiado de percepção da 

autoestima e valorização da identidade do educando. 
  

QUADRO 10 – O folclore de Conquista 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

O folclore de Conquista 
Ana Paula (aluna do REAJA) 

 
O folclore de Conquista                                   
É rico e muito animado, 

Tem capoeira, cantiga de roda  
E gente pra todo lado. 
O testamento de Judas 
É uma antiga tradição 
Que encanta tantas pessoas 
E também o São João 
Na noite do Queima Judas 
Tem algazarra por todo lado 
Tem até casal de namorado. 
 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora – 2011. 
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Foto 08 – Desfile de 7 de Setembro/REAJA, 2000. 
 

 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora– 2000. 

 

Para Freire (1992), o que é fundamental para a educação é a problematização do 

mundo do trabalho, das obras, dos produtos, das idéias, das convicções, das aspirações, dos 

mitos, da arte, da ciência, em fim, o mundo da cultura e da história que, resultando das 

relações homem/mundo, condicionam os próprios homens, seus criadores. Colocar este 

mundo humano como problema significa propor-lhes que ―admirem‖, criticamente, numa 

operação totalizada, sua ação e a de outros sobre o mundo. Significa ainda ―readimira-lo‖, 

superando a ―admiração‖ anterior que poderia ser ingênua ou não totalizada. Na ―admiração‖ 

do mundo ―admirado‖, os homens tomam conhecimento da forma como estavam conhecendo 

e, assim, reconhecem a necessidade de conhecer melhor. Aí reside toda a força da educação 

que se constitui em situação gnosiológica. ―Desse modo, é condição sine qua non na 

Educação de Jovens e Adultos a relação entre gerações e culturas em busca da cidadania 

brasileira e planetária‖ (Reigota, 1994, p.27).  

A Investigação constatou que a produção de texto nas classes do REAJA foi o ponto 

de partida para alunos e professores expressarem suas vivências, seus conhecimentos, seus 

valores, sua cultura e sua realidade. A série, Escrevendo a Vida (produções de Alunos 1 e 2), 

as Cartilhas, Experiências Pedagógicas (produções dos professores 1, 2 e 3) além da série de  

Informativos do  REAJA, editados pela coordenação, a partir de textos, poesias, depoimentos, 

notícias, músicas, quadrinhas e outras formas de expressão, etc. que representavam os sujeitos 

históricos, que se tornaram autores e atores de histórias.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao encerrar a tentativa de apropriação teórica - prática dos dados construídos 

empiricamente emerge o desafio de propor considerações finais sobre o tema, em especial, 

sobre o objeto de estudo. Retomando a trajetória metodológica da dissertação e da pesquisa 

que a fundamenta destaca-se que o objeto de estudo que se tentou reconstruir foi o projeto 

REAJA/BA, no município de Vitória da Conquista, Bahia, no período de 1997 a 2002, tendo 

como referência objetiva imediata às representações dos protagonistas que voluntariamente, 

mediante termo de consentimento livre e esclarecido, tornaram-se sujeitos da investigação. 

Por essa perspectiva de coautoria foi buscada a identificação desse programa como 

elemento de uma política pública de educação de jovens e adultos, com suas fragilidades e 

possibilidades. Como objetivos específicos que foram alcançados, merecem destaque a 

configuração da metodologia adotada com seus princípios norteadores e proposta de formação 

continuada de professores de jovens e adultos no progressivo exercício da cidadania. 

Como abordagem qualitativa os protagonistas, as fontes documentais e a história da 

educação ofereceram uma ampla condição de análise do REAJA, recebendo influências dos 

sujeitos participantes da pesquisa, com suas histórias de vida, experiências cotidianas e 

acadêmicas, do que resulta as representações aqui confrontadas. 

 As narrativas orais confirmaram-se como rico instrumento de elucidação da realidade, 

indicando inclusive a necessidade de novas pesquisas que possam aprofundá-las em novos 

estudos que venham a cobrir em sua amplitude a temática e especialmente o objeto de estudo. 

O marco teórico que sustenta essa dissertação permite inferir sobre a 

insuficiência das políticas públicas educacionais voltadas para o segmento de jovens e 

adultos concebidos como sujeitos detentores do direito à educação de qualidade, 

especialmente à educação básica. Esparsas indicações legais fazem referência à 

educação de adultos, mostrando que a mesma foi iniciada no século XX através de 

programas, movimentos e textos legais no sentido do débito histórico para com esse 

segmento populacional. 

Os movimentos e programas desencadeados no país durante o século passado focaram 

a alfabetização de jovens e adultos, demonstrando a insuficiência da própria política 

educacional de Educação de Jovens e Adultos, que deveria encará-la como uma questão 

ampla, que haveria que contemplar não só a alfabetização, mas a certificação de toda a 

educação básica e a perspectiva da educação continuada. Constatou-se a preferência das 

opções políticas na história do Brasil pelos programas, e não por políticas públicas sólidas que 
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resistam à solução de continuidade a cada mandato dos governos federais, estaduais e 

municipais. 

A pesquisa remeteu a várias questões, muito menos do que a respostas incisivas. A 

partir da Constituição Federal e da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

– Lei nº 9394/1996, emergiram vários programas e, dentre eles o REAJA/BA, em Vitória da 

Conquista que passou a ser regulamentado oficialmente, com poderes de certificar a 

conclusão do ensino fundamental, com validade nacional junto aos seus alunos.  

A EJA, reconhecida como uma modalidade da educação básica possibilita uma nova 

alternativa de acesso à educação, acompanhada de garantias legais de cunho nacional e 

também local. A investigação procurou compreender a emergência desse programa no interior 

da Bahia, sua efervescência no contexto local, regional e nacional, de modo que marcou a 

memória e a história dos que o vivenciaram e hoje o representam como momento de riqueza 

ímpar da educação municipal conquistense. 

Configuram-se nessa trajetória discursiva, traçadas com base nas narrativas dos 

protagonistas e à luz das reflexões teórico-práticas, que a referida experiência reuniu um 

conjunto de fatores, associados a um governo local democrático, que recrutou pessoas com 

um ideário progressista de educação, cuja história de vida apontava para o compromisso com 

as camadas populares e a educação pública. 

Deu-se no período de 1997 a 2002 uma correlação de forças dos partidos políticos 

então hegemônicos, com o ideal de transformação de educadores que embora reconhecendo o 

papel de reprodução da escola na sociedade capitalista, conheciam as possibilidades de 

transformação, pelo desvelamento da realidade, cimentação de uma contra ideologia em favor 

de uma sociedade justa e crescente articulação da sociedade civil organizada.  

A ciência acumulada foi entendida naquele momento, como fruto das relações sociais 

entre as classes, reconhecida como direito de todos, via socialização escolar junto a crianças e 

também aos jovens e adultos que foram excluídos. 

Diante do exposto e desvelado por meio da pesquisa pode-se perceber que essa 

reflexão proposta e discutida foi de suma importância, mas ao mesmo tempo triste em saber 

que um Programa tão importante como o REAJA não passou de uma estratégia política 

eleitoreira. A descontinuidade do programa trouxe perdas aos sujeitos e a comunidade, com o 

seu desaparecimento progressivo sob uma sigla generalizada de EJA cujos atores atuais o 

desconhecem ou ignoram, no que a pesquisa pretendeu contribuir como registro histórico das 

possibilidades do programa nessa época. 
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A presente pesquisa mostra, por outro lado, que o grande mérito do REAJA foi se 

valer do trabalho pautado nos princípios freirianos de educação, onde através do Tema 

Gerador, os problemas emergentes das comunidades passaram a ser discutidos. 

Mudanças como: iluminação, saneamento básico, construção de escolas, reuniões sobre 

o orçamento participativo, os programas como Aceleração, Conquista Criança, Recicla 

Conquista, dentre outros, promoveram no município uma guinada em sua situação de 

abandono e desprestígio político para uma cidade vista nacionalmente como exemplo de 

administração pública. 

Neste sentido, o REAJA se tornou exemplo de educação de jovens e adultos 

também pela importância dada à formação docente, uma vez que os coordenadores eram 

convidados a implantar em cidades vizinhas, e até em outros Estados, como o Vale de 

Jequitinhonha, em MG, a metodologia do programa REAJA.  

Acrescenta-se ainda, que o programa REAJA, reconhecido como política de EJA 

que mobilizou toda cidade e região, não foi suficiente para assegurar a permanência 

diante das mudanças políticas partidárias. Os depoimentos construídos neste estudo 

apontaram para a consciência política dos professores a partir do reconhecimento dos 

seus direitos e, com efeito, a luta pela cidadania. 

As falas dos protagonistas pesquisados demonstram a memória viva do programa que 

foi um marco substancial na educação de jovens e adultos no município de Vitória da 

Conquista. Dessa forma, as representações sociais, a simbologia, marcas da cotidianidade 

foram apresentadas como formas facilitadoras da compreensão a cerca da realidade social em 

que vivenciaram os sujeitos pesquisados. 

Necessário se faz elencar algumas considerações, não com o intuito de concluir, mas 

sim, provocar novas discussões sobre a importância da EJA na efetivação da cidadania e 

valorização identitária. Desta forma, destaca-se alguns pontos que evidenciam  retrocessos e 

avanços  quanto a EJA em Vitória da Conquista, a saber: 

1. O REAJA no período de 1997 a 2002 favoreceu a socialização e o exercício da 

cidadania através da valorização da cultura local, da autoestima, do reconhecimento 

dos saberes e experiência de alunos e professores levando a preservação da cultura o 

que mantinha o clima de otimismo e entusiasmo vistos aqui com essenciais para o 

sucesso do programa; 

2. A representação social dos sujeitos pesquisados é que o REAJA  no período de estudo 

(1999/2002), configurou-se como política pública de EJA,  na medida em que foram 

realizadas reuniões com a comunidade interessada para discutir sua efetivação na 
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prática, além de proporcionar formação continuada, valoração do cotidiano do aluno, 

publicações, encontros, fóruns, seminários, etc.; 

3. O trabalho metodológico via Tema Gerador, proporcionou maior integração 

escola/comunidade, promovendo maior articulação entre a SMED e a sociedade civil; 

4. A formação do professor, bem como da coordenação pedagógica para assumir o 

compromisso com a EJA, foram fundamentais para o sucesso do programa; 

5. O compromisso e interesse em buscar junto ao MEC recursos para o financiamento da 

EJA feita pelos, principalmente via Coordenação do REAJA, além do apoio da gestão 

municipal, foi decisivo para o sucesso do REAJA, durante o período estudado. 

 

O programa REAJA, no período estudado promoveu uma mobilização sem precedente 

na história da EJA de Vitória da Conquista, mas por fim foi levado ao esquecimento diante da 

rede complexa de relações e conflitos aqui esboçados.  

Entende-se que a condição de escolaridade, embora não tenha o caráter definidor do 

êxito socioeconômico, constitui um fator importante de integração social e acentua-se na 

determinação da participação política e cidadã dos trabalhadores na contemporaneidade 

graças aos avanços tecnológicos e a globalização da economia, e neste caso, conforme a 

pesquisa bibliográfica, documental e análise subjetiva das falas, configurou-se a experiência 

do REAJA em Vitória da Conquista entre os anos de 1999 a 2002. 

Muitos são os desafios, como política pública eficiente, EJA como um programa 

contínuo de educação básica, formação inicial e continuada de professores, entre outros, a 

serem enfrentados para a melhoria educacional em nosso país. 

Sendo a aprendizagem um processo inerente ao homem, é direito de todos 

continuarem aprendendo na perspectiva de auto realização pessoal e coletiva, de assunção de 

novas dimensões profissionais, de domínio das novas tecnologias e de saberes 

contemporâneo. Assim, faz-se necessário que o Estado lance novos olhares para essa 

modalidade de ensino ofertando uma política pública de educação que possa consolidar o 

acesso e a permanência de jovens, adultos e também idosos em projetos de escolarização 

inicial e continuada, cúmplice da emancipação e de uma vida cidadã. 
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